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APRESENTAÇÃO

emos a atisração de apresentar a publicação Triênio 2007/2009—Relatório de Gestão’ Este trabalho é

um documento que retrata as principais realizações ria Fundação Na ional de Saúde, nesse período. A

puhlic ação resulta dos (lados consolidados pelas equipes tios diversos departamentos da Funasa, com

edição da Assessoria de Comunicação e Educação em Saúde da presidência.

Uni (los objetivos é expor de forma concisa os resultados obtirlos durante a atual gestão, promovendo a

visibilidade das suas ações de forma transparente. Porém, a publicacão não se liniita a mostrar o trabalho das

áreas finalisticas — saneamento ambiental e saúde indígena da Fundação.

Proporcionamos Lima visão abrangente rios números da administração, e riestacanios o clesempc’nho rIa Auditoria

Interna e do Depa r Lim c’rito de Pia neja nien ) e Desenvolvimento os til uc ion ai -

Este trabalho apresenta de forma clara e concisa todas as ações do Programa de Aceleração do Crescimento

(PAC), no âmbito da Fundação. Desde 1007 a Funasa é responsável pelos investimentos de R$ 4 bilhões do I’AC

a serem ap lii adc ,s ate (leleniliro de 2010.

Até agora foram contratados RS 1,691 bilhões para ações em áreas indígenas, de quilombos. no coriibate à

malária e à rh )enç a ck.’ Chagas, rio saneamento rurLfi, em escolas, no abastecimento e no controle dIa qLralidade

cii água. melhorias sanitárias rlonik i! ares e no esgotamento sanitário e para o programa de resíduos sólidos.

Todos esses invest nientos irei isam ser bem administrados, cuidados e, principalm’nte ter a sua destinaç ão e

uso a lequarir is, M itivo pelo qual, a fiscalização desse patrimônio — ue é de er de torios os servidores — é

também objeto de apre aç ãc da Au ri i toda t ri terna ria Eu na sa, que 1 cc ha a piib lii acão apresenta ido seu trabalho

e as ações correi ionais c’feti adas.

E st e trai a 1h o nau i festa rigor, a trai 5; rén c ia. a legal r dade e a lis Lira na gestão da Iii uda ç ão Nacional de Sa úcle

pela ai ira 1 Di ret iria e a i om provação do acertE) dessa p01 ítica são os pa rec eres tia Controladoria— Geral da U n do

CGU crio Ministério Público Federal no Distrito 1 erieral.

Ao lonw desses três anos. obtivemos i onquislas signrfii ativas e inesrlclec íveis c irja ma2nitude não pode ser

medida por cifras. Urna delas foi a realização do primeiro concurso público. ciii Linho de 2000, com . istas

à contratação rie novos ser dores para o quadro eletivo da Fundação, além de outro, de caráter temtiorário,

oricret i7ado em março de 2010.

O objc’flvo rIrses i on ursos — além dc outros que irão —, autorizados pelo \ lnstériu cio P!anejamento (‘por

mero de uni iermo de Ajuste uie Londuia com o \irrciiu labuto do Trabalho \IPI é substituir cerca de t.!

mil ter eirizarios que atuam rias áreas indígena e de saneamento ambïental.
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Outra grande alegria foi conseguir atender a urna antiga

ei’. mdii ação dos povos indígenas: a autonomia dos

Distritos Sanitários Especiais indígenas (Dsei). Com a

assinatUra do Der reto n° 6.878 pl presidente Lula,
essas unidades tornaram-se descentralizadas, com
liberdade para coordenar, supervisionar e executar as
atividades do Subsistema de Saúde Indígena dentro do
Sistema Único de Saúde (SUS).

As providências necessárias para que essa autonomia se
trrrie realidade já (oram adotadas e a previsão é deque

os 34 Dsei estejam em plena rapar idade operacional
em todo o Brasil até 31 de dezembro de 2010.

Ano após ano, a Funasa também conseguiu reduzir os
gastos com custeio, ou seja, passagens, suprimentos
de fundos, combustível e oW rus itens. Em 2008, o
n()ritante aplicado foi de RS 85 milhões, contra RS

112 milhões em 2007, e RS 117 milhões em 2006.
:\ diterença de gastos entre 2007 e 2008 é de RS 27
liii 1h õ es.

Só para se ter idéia, em 2006 o valor destinado para
apoio administrativo era de RS 2 milhões por mês.
Hoje, RS 330 mil são suficientes para manter o serviço.
No mesmo pc’rclo de 1001, até agora’, a Ritiasa
ec onoinhzou mais RS 13 milhões na aqu isiçr) de omixisti’. eI pira as unidades distribun ias

In ip r ta n tes merl das sa rica do ra s t am lnm foram ii i vo de grande coitenta iii ento. Em maio de 20(17, I( go a )os
O rnarm ts posse, rleterminam )s a suspensão de todos os po ess s lic itatúrio, para análise e a auditoria (Ir t( )(h)s
05 ( onvênios reterentes às (DNGs Lie atendem a saúde inrlígena.

Além de auclitar convênius de forma )eriCdica e sistemática, a Funasa pulila ou. em maio de 2008, a Portarïa n’’
44 que critérios e procedimentos para o maior controle na transferência de recursos das ações finan adas
pela Fundação por meio rie convc’nios e termos de compromisso.

Enfim, estes são apenas alguns exemplos do muito que temos para contar. E para coniemorar

Desejo a todos unia boa leilura.

1s o Dvti o Bsros Fnnir

1 ‘residente da Fundação Na iuna 1 de Sau de

a

‘4

/1a4,

por todo o ‘ais.
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MISSÃO INSTITUCIONAL
“calizar ações de saneamento ambiental em todos os municípios brasileiros e de atenção inuqral à .siúcl’
indígena, promovendo a saúde pública e a inclc,são social, com e,cekncia (lo gestão, em cnnsO!lància c viu o
SI ‘S e rum as metas de ciesenvolvimento do milénio”.

O PAPEL DA FUNASA

.-\ fundação Nacional de Saúde jrunasm é um úrgão cxci ulivo cio Ministério da Saúde e é unia das instituições
cio Governo Federal que promovem a inclusão social por meio cio ações de saneamento. A Funasa é também a
instituiçâo responsável pela promoção e proteção à saúde dos povos indígenas.

As ações de inclusão social, pela promoção da saúde, são realizadas por meio da prevenç ão e controle de
doenças e agravos ocasionados pela falta ou inadequação nas condições de saneamento básic o em areas
de interesse especial como assentamentos, rernanescentes de quiloinhos. populações ribeirinhas e reservas
cxl rativ istas.

Na área de Engenharia de Saúde l’úblic a, a I’unasa é a instituição com a mais antiga e contínua experi(ncia
em ações de sanc’amento ru País e a sua itLia( ão é fundamentada em mi Jicadores sanitários, epiciemiolúgicos,
ambientaR e sociais como critérios para elegibilidade dos iiiunk ípios 1 enei i( iados por suas intervenções.

A tu nasa pres t a dlii) o t éc n co e ,u li na ncei ro i ara o ci n1 o) lo e a reciuç ã( da mortal idade i n’anti 1 e da i nu k lc’nc ia
de doenças c le e ic o la ç ão li fdi ric a ou a 1 uc’l as c a usadas pela laia de sa nua mento hásic o e anil i ei tal.

Os seus ineti;iientos isam interir no meio aiuliierite, na intraestrutura dos municípios de até 50 mil habitantes,
lrioritarialiielite, e nas condições de ida cio suas popuilaçoes mais vulneráveis.
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE SAÚDE PÚBLICA (DENSP)

MAIS SANEAMENTO
PARA A POPULAÇÃO BRASILEIRA

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) realiza o apoio técnico e financeiro aos municípios e estados
A por meio de convênios e Termos de Compromissos na execução de Planos Municipais de Saneamento

e obras de saneamento básico, a partir de critérios epidemiológicos, socioeconõmicos e ambientais,
\oftacias para a promoção à saúde e para a prevenção e controle de doenças e agravos, com destaque para a
redução da mortalidade infantil.

O Departamento de Engenharia de Saúde Públic a Densp foi criado na estrutura da Funasa para garantir os
ilícitos humanos tundamentais de promoção da saúde por meio de açoes de cooperação técnic a. pesquisa.

concepção e elaboração de projetos técnicos, elaboração de planos de saneamento, educação em saúde e
nObili7acão social, construção e operação dc obras e serviços de saneamento ambiental.

SANEAMENTO NA PROMOÇÃO DA SAÚDE
O Densp promove a melhoria da qualidade de vida, contribuindo para a redução de risc os à saúde, incentivando
o acesso ria população aos serviços de saneamento, foc aclo no princípio ria universali7ação dos sistemas de
abasle imento de água iotá\ eI, esgotamento sanitário e gestão de resíduos sólidos urbanos, de ac urdo com a
1 ei ri’ 11 .145 ‘07, c no hec ida c. om o a Lei cio Sanca inen to.

O O epa rt a rue rito R rnio e a m hóm a mel h i ri a no nia nejo arieLlua lo d s sistemas de ri renagem Li rba na em
:reas endêmicas de ma lá ria, mel lu ri a h a hi t aci una 1 para controle ria doença de Chagas, mel ho rias san itá rias

unlic iliares Ijanheirosi e ações de saneamento em comunidades indígenas. quilr )nlholas e especiais.

(3 risco à saúde pública está ligado a fatures indesejí tis, mas possíveis de ocorrer cru áreas urbanas e rurais.
que )( )riem ser ii o rui zacic )s ou ei iii i na ri c 001 uso .det iuado c lo servic crs de san eamen tu. O Ir) rn cci nieno de
:gua potável de clLlaliciade. neste caso é visto corno uma garantia de saúde para a população.

O sistema de esgoto promove a interrupção ria cadeia de contaminação humana A iielhoria tia gestão tios
resíduos sol idos reduz o impacto amhiental e elimina u diíic ulta a proliferacão de vetores. A cirenageni urbana
é utilizada para eliminação tia malária humana.

Em parceria com úrgãos e entidades Públicas O priarias presta consuitoria e assistência tccnica e:otl trilanceJa
• para o riesenvolvimento de ações de saneamento.

Alguns exemplos tios efeitos das ações de saneamento na saúde:

kua de b a ortaliriarie para o consumo liunia no e seu for nec imerito c unI inun assegLiram a reriuç ão e r ontrole riu
f ilarreias. rúlr’ra, tu cue, fr’hrp amarela tramou. 1e11ithis, ronj’.intivites, Ion1iel u. escah:ose,, luptu.pirusc,

febre tifoicie, esquistossomose e maária.

•.•.7,,
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coleta regular, acondicionamento e destino 1 nal bem equacionado (los resíduos sólidos c ontribuern para a

diminuição da incidência de casos de pesle, febre amarela, dengLie, toxoplasmose, Ieishmaniose, cistacercose,

salmonelose, ten íase, lepiospirose, c ólera e WI)re titoicle.

Drenagem e esgotamento sanitário sac fatores que contribuem para a eliminação (le vetores da malária, diarreias,

verminoses, esquistossomose, cisticercose e teníase.

Melhorias sanitárias domiciliares e melhoria habitacional estão diretamente relacionadas com a redução de

doença de Chagas, esquistossomose, diarreias, verminoses, escabioses, tracomas e conjuntivites.

I4
2c cxI » rn Co



pROGRAMA DE ACRERAÇAO DO CRESCIMENTO (PÃO - FIXOS DE AÇÃO

1. Saneamento em Áreas Especiais: por meio cio atendimento de ações de saneamento em áreas indígenas e em
omunidades remanescentes de quilombos, sendo priorizadas as comLiniclades tituladas pelo Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária (Incra), as comunidades em processo de titulação e comunidades com maior
e ensamento de famílias;

1. Saneamento em áreas de relevante interesse epidemiológico: serão desenvolvidas ações de melhoria
habitacional para o controle da doença de Chagas nos municípios pertencentes à área endêmica da doença
e de drenagem nos municípios com alta incidência da malária;

II. Saneamento em municípios com população total de até 50 mil habitantes: serão desenvolvidas ações visando
à implaniação e/ou ampliação de sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos
e de saneamento domiciliar. em municípios com maiores taxas de mortalidade infantil, com potenciais riscos
à saúde devido a fatores sanitários e ambientais e aciueies localizados na hacïa cIo rio São Francisco;

lll.Saneamento Rural: serão priorizadas as popUlações rurais dispersas ou localidades rurais com população de
até 2.500 habitantes. Serão atendidos também os assentamentos da reforma agrária, reservas extrativistas e
as escolas rurais;

IV. Ações complementares de saneamento: referem-se ao apoio às ações de controle da qualidade da água para
consurir humano, assim como o apoio à rec ic agem de materiais.

PEQUENOS MUNICÍPIOS E ÁREAS ESPECIAIS ATENDIDOS POR MEIO DO PAC/FUNASA

SI 1.1 ( e 1 ‘3)3) ))flt) )R$ 1111 ttút.s 3 mNtRAI \fl() .0) .01) R$ tmFtãrs d’O.NTRAIADd)

t\OS tU ACÁ()
NNH’tOS tONTRATAÍXY 1 \I d)[R \S

Arcas Indígenas

Áreas Qultoinhotas

Coinhalo à ,\laliria

Combate à Doença Ir’ Chagas

;\4U:i. sgo:o. \lror:is Sanjtaraç o Re:drns Sótirlos

Saiwamenir, Rum!

S,inean,ento em Esco!as

Controle da Qualidade Oa kgua

Ato iii, Ç,,iir loros

m milhões — Inclui contrapartida de estados e munïcípios

161 1 1Ijt 113,3

147 18,69 9,1

32 11 S, 79 6,3

357 274,34 30,7

1270 2.69238 117

271,03 5,5

A Funasa, como integrante cio componente de infraestrutura social e urbana do Programa de Aceleração cio
Crescimento (PAC), vem atuando no período de 2007 a 2010 em articulação com os Ministérios (las (idades e
da Integração Nacional priorizanclo cinco eixos de atuação, sendo:

RS 4.O32.

CONTRATAÇÕES POR EIXO DE AÇÃO

RS 3.691,1 31.6

total

108

217

211

23

3.691,1

36 4(3

32 OS

364

IS



DETALHAMENTO DAS OBRAS POR REGIÕES E ESTADOS

•xrr&tnhà_

Norte 655.34 858 371 96.19 254 17,55 17,3

AC 61.4 81,3 56 4,34 66 2.51 11,5

AM 10618 73,2 45 4,34 43 243 6,4

AP 41,75 77,3 22 5.91 6 065 15,7

292,64 92.3 66 4Ç88 39 5,34 8,9

RO 86,16 86,9 47 3.09 39 1,43 7,6

RR 34,37 94,3 74 15,92 28 1,13 49,6

TO 32,81 91,4 61 1247 13 2.07 11.3

Nordeste 1.92604 92,7 686 320.87 186 15,81 17,5

AI. 195.76 690 34 ‘1,78 16 1,36 5,7

300,57 96 94 38.86 25 2.31 13,7

CL 373.57 95.1 190 112,08 70 3,43 30,9

MA 192 16 83.6 77 29.110 12 0,54 13.7

P13 205,05 97.2 77 30,3 17 1,58 15,5

I’E .129,33 89.3 111 51.3 36 5,18 17.0

P1 158.56 97,3 66 27,23 6 0.33 17,4

.6.71 376 28 21,02 2 1,03 29.8

SE 04.31 06.6 9 1 61 3 0,04 1,6

Sur!esu’ 411)5 91.1 ‘ 130 9044 117 8H, 14.1

iS 34.61 01.1 19 123 0.92 69

MC, 261,47 91,7 73 28.61 85 3.22 12.2

Ri 60.5 94.9 31 19.05 O 227 352

SI’ 60.35 8’’l 27 1.51 9 2,03 5.9

So1 179.16 9533 110 311.4 63 :3,15

PR 188.73 98,7 77 4.92 46 1,55 .3,4

RS 82.25 86.9 40 7.53 13 4 31 10.7

SC 108.18 96 1 li 5,95 4 0.48 5.9

Centro-
31695 95.1 230 6007 383 23

Oeste

GO 63.27 07,3 9.1’ 5 0.43 11,8

AIS 9439 946 163’ 179 $06 267

5ff l1’9 93.6 34.31 59 3.6 27,5

Dl 108

Totil Orasil 3.691.4 91,6 1.56’ 345,93 695 3605 16.4

» EFÃ 7L®
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COORDENAÇÃO GERAL DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ÇDENSP/CGCOT)
A Coordenação Geral de Cooperação Técnica (Den5pICGCOT) é responsavel por desenvolver atividades reterentes ao
Apoio à Gestão dos Sistemas cio Saneamento Básico em Municípios de até 50.000 habitantes” (Ação 2OAG) e ao ‘Fomento

a estudos e pesquisas visando ao desenvolvimento tecnológico na área de engenharia de saúde pública” (Subação da
Ação 2OAG). A Ação 2OAG é integrante do Programa 0122 — Serviços Urbanos cio Água e Esgoto de responsabilidade do
Ministério rias Cidades.

A Política Federal de Saneamento. Lei n” 11.44512007, aponta como uma das ferramentas estratégic.is para a ur. iversalização
e melhoria dos serviços de saneamento, a necessidade rios municípios elaborarem seus Planos Municipais de Saneamento
Básico RMSB).

O PMSB é um dos instrumentos da Política de Saneamento Básico do município. Essa política deve definir as funções de
gestão rios serviços públicos de saneamento e estabelecer a garantia do atendimento essencial à saúrle pública, os direitos
e deveres dos usuários, o controle social, sistemas de informação, entre outros.

A Política Federal cio Saneamento acentua ainda que, para os municípios adquirirem recursos da União destinados à
infraestrutura de saneamento, será obrigatária a apresentação dos PMSB até o final de 2010.

Nesse sentido, a Funasa manteve como foco Driricipal, no ano de 2009, atividades voltadas ao íinancïamento (los P,sISB.
Para tanto, foram trabalhados critérios cio elegibilidade e priorização, baseados na estrutura de gestão dos serviços de
anc’amento dos municípios, na capacidade desses em gerenciar o recurso, bem como nos porcentuars cio cobertura dos
serviços cie saneamento, preservação de recursos naturais e Índices de Desenvolvimento Humano (IDH).

\‘erific ada consistbnc ia rios critérios, esses foram puhlic ados por meio de Portaria Fuoasa n’’. 61.231 de 27 de outubro de
2009, que também c hamava municípios a apresentarem seus pleitos no Sistema cio Con énios do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (Sicono.

Assim, dos 3.03 municípios com população inferior a 30.000 habitantes, mais rio 40% raciastraram seus pleitos no Siconv
sendo que BI 9 eram elegí eis. O grande número cio nninic ípios ineressacios representou a importancia da cooperaçao
técnica ria Funasa e a consciência cios municípios quanto à necessidade cie elaborarem seus PMSI3.

Determinados os muno ípios a serem beneficiados, foi editada a Portaria Funasa n” 1.602, de 7.3 de riezembro de 200’),
que os onvoc ou para apresentarem documentação té nica referente aos PMSB às C oorrlenações Regionais rIa Funasa nos
estados.

Quanto ao desenvolvimento cie outras linhas cio cooperação técnica, como apoio à formação de consórcios públicos. oram
desempenhadas atividades nos estados por meio da realização de seminários e oficinas de cooperação técnica, com a
participação de orefeituras e téc nicos das coordenações regionais e (ia presidência.

Outro eixo que integrou a cooperação :écnica no ano de 2009 foi o financiamento de projetos técnicos de engenharia
em vários estados da Federaç.o, corri o principal objetis o de mininiizar um dos maiores ent-aves do desenvolvimento do
Programa de Aceleração cio Crescimento na Funasa. Desrie 2007 observou-se a esu assez cio corpo técnico e projetos nas
prefeituras municipais beneficiarias com recursos do l’AC/Funasa. Assim, como nieclida imecliatista, a Funasa optou por
destinar recursos para financ:iamerito de projetos tccnicos de enr’nharia, irincipatniente nos nrcrnicípin do Ni,rdrsie, onde
os problemas referentes à escassez dc recursos técnicos são mais eminentes.
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FORMAÇÃO DOS NÚCLEOS INTERSETORIAIS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (NICTS)

A partir da publicação da Portaria n° 1.232 de 2009, a necessidade de serem selecionados e capacitados

profissionais que trabalhassem com cooperação técnica nas coordenações regionais ficou ainda mais implícita.

Foram implemenlados os Núcleos Intersetoriais de Cooperação Técnica (Nicis) em todas as coordenações da

Funasa, instituidos por meio de portarias pelos coordenadores regionais dos estados que escolheram profissionais

das áreas de educação e saúde, engenharia, planejamento e convênios interessados em trabalhar na área em

• . • - que tivessem alguma experiência.

Nesse primeiro momento, os Nicts trabalharão com Planos Municipais cíe Saneamento Básico, em virtçde dessa

ação já apresentar procedimentos de acompanhamento de convénios instituidos. Posteriormente, todos os eixos

da cooperação técnica serão também trabalhados, como fomento à criação de consórcios, fomento à criação de

autarquias municipais e apoio à gestão dos serviços de saneamento.

CGCOT - GESTÃO DAS AÇÕES (LOA 2009)

A ação da Lei Orçamentária Anual - LOA/2009 cuja unidade orçamentária é a Funasa e está inserida no âmbito

das atividades relacionarias à CGCOT/Deosp é a seguinte: Ação IOAG — Apoio à Gestão dos Sistemas de

Saneamento Básico em Municípios de até 50.000 habitantes (Programa 0122 — Serviços Urbanos de Água e

Esgoto cujo árgão responsável é o Ministério das Cidarlesh

RECURSOS DESTINADOS AO APOIO À GESTÃO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS DE

ATÉ 50.000 HABITANTES

u ser SAS 1V 21111 )AI xj /
APROVADO (R$i E MI’E NI IAI)() IRSI LIQUIDADO RS) I’ACO’ E XL (IITADAS Al’R( )VAIN)

27831.1 ROL) 274337.27660 2.8 17.27(60 27.817.27660 99’,

(onti .,i,7t1 (1..’-;.it 2(3?’):

APOIO À GESTÃO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50.000 HABITANTES

QuANTlTArI\) Ri Ai 1/Alio /
l’ROl)IJTO META REVISADO RI AI 1/ADO

PROGRAMAD( 1 I’R( )c;RAMADO

.-\pi.ir 222 rndn íixos - -
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ScsUmas rio SanearnenLo Basir o

Sanca niont, 13a si r ,,
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Nesse çr’ntirjo, as atividades abr,rdarias nos tens acima, juntas, alcançaram o atr’nclimento a 264 municípios no

dcc orrer de 2009. ubserva—se, portanto, que o ilul iei o excede à ii ieta tisic a proposta nu Plano Operac ional

2009 (extraído da lOA 2009).

Is
» @V(?E2E© @ @ua



Sl&IINARIOS/OI ICINAS MLrNKípl( )SAII Nl)lI)OS ESlAVOS

Cooperaçao tôcnica 53 SE ES

PLanos Municipais 81 P1, (E, ES, MC, EIA

Criação de consórcios públicos 42 ES, RN, BA

176

As atividades apresentadas na próxima tabela reierem-se ao apoio técnico prestado pontualmente aos municípios.

l’ara esse tipo de atendimento, municípios fazem requerimentos à Funasa por meio de ofícios e são atendidos
om a visita “in oco” pelos técnicos da Coats, que os orientam para a criação de autarquias e pura realização
do diagnóstico técnico-administrativo, com intuito de melhorar a gestão dos serviços de saneamento prestados.

QUANTITATIVO DE MUNICÍPIOS ATENDIDOS PONTUAI.MENTE NOS ESTADOS

III NICO \it;\kllIOs \1INl)lIM)S LST\IR)S

c riaçan de auiarc1uias rniink pais SI’, RO, 13t\

Anojo à gestão

Total 7

Ao Iodo são 69 municípios beneficiados com recursos orçarnentários para planos municipais de saneamento
ásico e 12 com projetos de engenharia. Quanto aos PMSB, 24 estados (la Federação foram contemplados,

otalizando R$ 6.900.000,00. Já os beneficiados com projos técnicos de engenharia foram: Rio de janeiro,
\1aranlião, Piauí, Ceará e Paraná, totalizando RS 14.540.478,22. Tais valores se referem a empenhos.

É interessante destacar que o número de municípios atendidos aqui apresentados excede ao número apresentado
no Sistema de Planejamento, Orçamento e Monitoramento das ações do SUS (PlaniSL’S, Ministério da Saúde),
pois não foram aferidos municípios contemplados com empenhos de Projetos Técnicos de Engenharia.

A Coorclenação de Desenvolvimento Tecnológico em Engenharia Sanitária (Coclet da Cgcot/Deiisp atua com
o objetivo de fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico na área de engenharia de saúde pública,
sendo a Coordenação responsável pela efetivação do Programa de Pesquisa em Saúde e Saneamento ria Funasa,
realização de seminários, e participação na programação e realização de cursos e eventos de capacitação no
âmbito da engenharia.

A tabela a seguïr apresenta seininários ou oficinas realizados em diversos estados, onde a equipe da Coordenação
de Assistõncia Técnica à Gestão em Saneamento (Coats) executou treinamentos e apresentações sobre os vários
eixos.

QUANTITATIVO DE MUNICÍPIOS ATENDIDOS COM SEMINÁRIOS/OFICINAS NOS ESTADOS

lotal
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A (‘udei realiza suas atividades contando com a colaboração dos técnicos das Coordenações Gerais cio Densp

e Coordenações Regionais dos estados, dos Departamentos da Funasa, membros do Comitê Científico do

Programa de Pesquisa em Saúde e Saneamento e de consultores ad-hoc.

A Coordenação de Desenvolvimento Tenológico em Engenharia Sanilária está inserida no Plano Operacional

da Funasa, no Programa 0122, Serviços Urbanos de Água e Esgoto, por intermédio da Ação 2OAG, Apoio à

Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 50.000 habitantes, subação de “Fomento a

estudos e pesquisas visando ao desenvolvimento tecnológico na área de engenharia de saúde pública”.

APOIO À GESTÃO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50.000 HABITANTES

- FOMENTO A ESTUDOS E PESQUISAS VISANDO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO NA ÁREA DE

ENGENHARIA DE SAÚDE PÚBLICA

1 R[,\t l/-Uni /

I’ROl)Ul() MI [A
QtNTITA[t\()
[RO( RAMArIa

‘1 tSADO RI At 1/AOS) CR5 )( IRASI A[)()

Ai oni )1 ri Ii ar :it’Sq Lisas
Ai omj jaol ia rui’ nto de pesquisa ,,, .
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tinanciarbis pela [unasa

—
Divulgar pesquisas tios editais

Puht,i aç 10 ute pesquisa
2000, 25)01 e 2003

13 13 13 t’)

i’utiIiç.iodo fditat (t.ibor.trepulihcar [.htat 200’) 1 1 0,St’) 50’)

1
loi-’ L’i,’,: \N

CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA

A ação de apoio ao controle rIa qualidade da água para c onsutilo humano (evc’ como meta estabelectcla no PAC/

Funasa para o período de 2(11)7—2010 implantar 28 laboratórios regionais de controle da qualirlade rIa ágLia. Em

2007 foram implantadas quatro unidades — valor de R$ 6.656.053,00, eni 2008 niais cinco unidades no valor

de R5 12.121.3? 7.00 e no ano dc 2000 houve a contratação de mais quatro unidades, com o valor de RS 12,70

milhões, tendo sido realizado 52% cio previsto.

AÇÕES DESENVOLVIDAS NA ÁREA DE APOIO AO CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA

PARA CONSUMO HUMANO EM 2009:

A) APOIO AOS SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Em 200’), por meio das diversas atividades desenvolvidas pelas Coordenações Regionais, foram apoiados 851

sistemas públicos de abastecimento de água, no controle da qualidade da água para consumo humano.

8) CONSÓRCIOS

Em 2003 a FLtnasa inictou a implantação dc’ centros de reu’rênc ia irni laboratórios de controle da rlualidlcrk’ da

água para o consumo humano. Até o momento, nove consórcios já foram firmados.
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Fm 2009 quatro consórcios nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Amazonas e Rio Grande do Norte
iorarn instituídos com a proposta de construção de laboratórios de média complexidade. O quadro abaixo
mostra detalhes dos consórcios firmados em 2009.

INVESTIMENTOS EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS

ML\I( ii’iosini HhRA IÇLiI’ASiINI() INV[STIMI.NI()
\I( )kI 5 1 1)1 JAN rII)ADl 1)1

1 SIPI NI AI )( )S MIINI( II’I( )S

AM Tabatinga R$ 2.097,05C),0o RS 1.992.197,50 R$ 104852,50 Convênio 9

RN Açu R$ 1.800.000,00 R$ 1.200.00000 R$ 600.000,00 Convênio 6

RS Sao lourenço do Sul R$ 1.836.000,00 R$ 1.236.00000 RS 600.000,00 c:onvênin 17

Se Amparo RS 1.836.000,00 R$ 1.236.000,00 R$ 600.000,00 Convênio 14

SuI,oaI RS 7.569.050,00 RS 5.654197,St) RS 1.904.852,50 46

C) FLUORETAÇÃO

As ações referentes ao suhcomponente de fluoretação da água para consumo humano do Programa Brasil
Sorridente foram retomadas em 2009 por meio das seguintes ações:

Revisão dos documentos com as diretrizes do subcomponente e as orientações técnicas sobre íluoretação;

Manual de orientações técnicas para elaboração e apresentação de propostas e projetos técnicos de iluoretação
(ia água em sistema público de abastecimento;

1 ‘rograma Brasil Sorridente — a saúde bucal levada a sério — Subcomponente de fluoretação da água — CarlilIlia
do Gestor;

laboração do Manual de FlLioretação da água para consumo humano — Orientações Técnicas.

D) REVISÃO DE MANUAIS TÉCNICOS

(j5 trabalhos téc nicos “Programação e Projeto Físico de L’niclade Móvel para o Controle da Qualidade da Água”
e “Manual Prático de Análises de Água” foram revisadas e impressas, com tiragem de 2.000 exemplares/cada.

E) ENCHENTES - APOIO AOS MUNICÍPIOS DO NORDESTE

A Funasa auxiliou as Secretarias de Saúde Municipais no diagnóstico dos dados relativos à qualidade da água
para determinar os riscos relacionados e as necessidades imediatas dos municípios afetados pelas enchentes nos
1 stados do Ceará, Maranhão, Pará e Piauí.

Identificou as vulnerabilidades das áreas críticas e necessidade de adoção de medidas corretivas para garantir a

1 tia 1 ida dc’ da água U( lii su 31 da )c’ la 1)01)0 Lição. Nc’sscs oca is, fora 01 realizarIas, )0 r ni cio lo Iam iva tár i os móveis,

anã uses rios parâmel ros da qualidade da água e identificadas alterações (não c onformidaries .om a Portaria SIS
n” 518/04) para os parâmetros de cloro residUal livre, turbidez, cor e coliiormc’s totais.
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F) APOIO À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA NA INVESTIGAÇÃO DO SURTO DE HEPATITE A EM

ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS

A Funasa prestou apoio ao município de Águas Lindas de Goiás/GO nas atividades de investigação (te um

surto de Hepatite A na região. Nessa ocasião foi deslocada uma Unidade Laboratorial Móvel de Controle rIa

Qualidade rIa Água para Consumo Humano (UMCQAI de Belo Horizonte/MG para o município de Águas Lindas

de Goiás/GO. O trabalho foi realizado em parceria com a Secretaria de Vigilância cru Saúde do Ministério da

- Saúde tSVS!MSL com o Programa Nacional para a Prevenção e o Controle dc Hepatites Virais (PNHV’S\’S!MS

com a Coordenação Geral de Laboratórios (CGLAB/SVS1,\IS), com a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde

Ambiental (CGVAM/SVS/MS) e o Programa de Treinamento em Epidemiologia de Campo Aplicada aos Serviços

do SUS (Episus/SVS/MS), tendo sido desenvolvidas atividades relacionadas à avaliação sanitária e aplicação de

medidas corretivas emergenciais.

G) IMPLEMENTAÇÃO DA METODOLOGIA DE CONTAGEM DE CIANOBACTÉRIAS

Diante da necessidade de estabelecer procedimentos e responsabilidades para o fortalecimento das ações no

controle da qualidade da água em relação à ocorrência de cianobactérias, o Departamento de Engenharia de

Saúde Pública (Densp) inseriu o método para contagem de cianobac Lérias, orientando e capacitando os técnicos

dos laboratórios das Unidarles Regionais de Conirole e Qualidade rIa Água (URCQA), para que essa análise

se integre ao conjunto de ensaios realizados na rotina do laboratorio, se apresentando mais uma ferramenta

no monitoramento da qualidade daágua. Inicialmente, o entoque será a presença ou ausência de células de

cianobar térias em mananciais superficiais.

Uni 2009 iniciou—se a implementação da metodologia de contagem de cianobactérias nas URCQA dos Estados

de Amazonas, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco e Rio de Janeiro. Com base na Portaria MS n° 518/04 o

monitoramentu de cianobactérias deve ser realizado segundo estabelece o §1 U do Art. 19: O nionitoramento

de cianoiactérias na água do manancial, no ponto de captação, deve obedecer frequência mensal, 1uando

o número de c ianobac Lérias não exceder 1(1(100 células/mL ou 1 mm3/L de biovolume, e semanal, quando o

número de cianobactérias cxc erler esse valor’.

1-1) OFICINAS/CAPACITAÇÕES E REUNIÕES TÉCNICAS RELEVANTES

Oficina de CaiJacitacão sobre a Legislação da Qualidade da Agua. Período: 18 a 20/08/2009 em Fortaleza/CE-.

» Reunião Téc nica com os servidores de contrato temporário em controle da qualidade da áyua.a fim de discutir

as demandas desenvolvidas nos laboratórios da URCQA, sistemas de abastecimento de água localizados em

terras indígenas e sistemas flue rei ebem apoio técnico rIa Funasa à luz ria Portaria MS n 518/2004. Período:

23 a 2Z’11/2009 em Reciie/PL.

1 Curso-Taller Regional rie Capacitación em Planes de Seguridad DeI Água (Is Consumo Humano (PSA) y

Manejo dc’ Residuos de Servidos rle Salud Canc ún, Mexico. Perírxio: 05 a 08 de outubro de 2009.

Reu uâo do Sisagua. ‘ei (udo; 04 12009.

Curso-Taller Regional de Capac itación em Planes de Seguridad Dcl Água de Consumo Humano PSM y

Manejo de Residuos de Servidos de Salud. Cancún, Mexico — OS a 08 de outubro de 2009
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1) PARTICIPAÇÃO DA FUNASA NO GRUPO DE REVISÃO DA PORTARIA MS N°518/2004

Participação no processo de revisão da Portaria MS n° 518/2004, que estabelece os procedimentos e
responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade ria água pa ra consumo humano e seu padrão de
potabilidade, contribuindo com as experiências da Funasa, subsidiando e sugerindo questões/temas específicos
de atuação do órgão para a nova redação da norma.

J) REFORMA/AMPLIAÇÃO/CONSTRUÇÃO DOS LABORATÓRIOS DE CONTROLE DA QUALIDADE
DAÁGUA(URCQAS)

Reforma das URCQA de Pernambuco e Paraíba com base nas normas da ABNT NBR ISO 1Z025:2005 (Requisitos
Gerais para Competência de Laboratórios de Ensaio e Calibraçãoj. Foram feitas adequações na disposição das
salas e no uso de materiais para separá-las, tais como vidros e tintas. A disposição de armários e outras mobílias
também foi considerada para atender as conformidades exigidas.

Conclusão da construção do laboratório da URCQA/RJ. Pretende-se tornar o laboratório do RJ um centro de
referência para apoiar as ações do Laboratório Central de Saúde do estado.

K) AQUISIÇÃO DE “UNIDADES MÓVEIS DE CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA” (UMCQA)

Aquisição de novas UMCQA para as Coorclenações Regionais do Rio Grande do Sul, Piauí, Pará, Paraíba e
Paraná, com o intuito cio prestar apoio, principalmente nas áreas indígenas e sistemas de abastecimento de
água em pequenas comunidades, inclusive em situação de emergência, como surto, enchentes, etc, na área de
abrangência de cada coordenação regional, garantindo que a água produzida e distribuída obtenha o padrão de
qualidade compatível ao estabelecido na legislação vigente.

L) IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE QUALIDADE

Desde 2007 vem sendo impla ntado nas Unidades Regionais de Controle da Qualidade da Água a política de
(lLlalidadle, a fim de proporcionar resultados confiáveis e reprudiLitíveis, com tenipo de resposta adequado aos
compromissos es[abelec iclos, bLlscando, assim, a melhoria contínua do Sislema rio Gestão (ia Qualidade SGQ).
Esse sistema tem por objetivo a competência téc nica na realiiação de ensaios e a produção de resultados
tecnicamente válidos, seguindo o normativo ABN1 NBR ISO/ILC 17025:2005 e demais normas rio biossegurança.

M) SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO

HUMANO (SISAGUA)

Este sistema foi estruturado com o intuito de “fornecer informações sobre a qualidade e quantidade da água
provenietite dos sistemas, soluções alternativas coletivas e individuais de abasteci iionto de água, sendo composto
de entraria de danos rle cadastro, controle e vigilãncia”. O conhecimento dessas informações é necessário para
nortear as decisões e o direc ionamento nias práticas de vigilância rIa quabdarie rIa água.

Em 01 ti ibro de 2009 a SVS n lisponiliilizou ent rirIa rios (lados rIa área indígena 110 SisagLta, os quais estão sendo
implementados por meio de informações contidas tias tabelas de Dsei, Polo-Rase, aldeias, dentre outras. O
Sistema está em ase de teste e boiiiologacão. wndereco do site: http:[’200.214.t i0.46’sisagua).
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N) PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA (PSA)

planejamento das diretrizes com vistas à aplicação da metodologia cio Plano de Segurança (la Água em

sistemas de abastecimento de água foi pauta de discussão da Funasa, em 2009. Esse planejamento tem por

intuito sistematizar o modelo prático de aplicação do PSA corno ferramenta para identificar e controlar riscos

sanitários relacionados aos sistemas de abastecimento cio água para consumo humano em municípios com

população de até 50.000 habilantes.

• IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICIUARES PARA PREVENÇÃO E CONTROLE
DE AGRAVOS

Esta ação tem como objetivo (lotar 05 domicílios de condições sanitárias adequadas contribuindo, dessa forma,

para a redução da morbimortaliclacle provocada por doenças de veic ulação hícirica e aquelas relacionadas à

falta ou inadequação de saneamento básico, contribuindo, ainda, para o aumento da expectativa de vida e da

produtividade da população.

EXECUÇÃO DO PROGRAMA

QUAN TITATIV()
.,.

RI AI I/A[)( ) /
N II JAI li til MIlItE IA xtr TA I’R( )CRAMAt )Q M VISAE 1(1 tu Ali/Aí)()

F’R( )( RAMAl lo %

Ilniíia wncfkiacla NIcklfIai 11i 19.774 19.771 100%

1 ontr: PLvr,Sz/A!’

A mel a estabelecida para a ação de Melhorias Sanitárias Domic iliares, no PACIFunasa, para o período de

2007—2010: Atender 496 munic ípios contando com montante rio RS 290.98324600. Em 2007 oin a contratação

de R5 117.0$ 3.689,00, foram contratados enipreendinientos que beneficiarão 183 municípios, assim como em

1008, c m unia contratação de 1<5 li 6,9 L507,00, foram beneficiados 216 mLlnic ipins. Em 2009, mais 101

municípios foram beneficiados com um montante de R5 14,8 milhões totalizando 482 munic í1jios, tendo siclo

rea li 7,1(10 07’ cio previsto, resta n do ia ra c uni p rim ento to (ai da meta a contratação lo 14 ni u ri cíp i 05 no ano

cio 2010.

Em 2000 foram empenhados rer urso na ordem de R5 61.690.000,00, sendo que RS 24.812.635,00 para atender

os 104 municípios c ontratados jio exercício cio 2000, RS 38.077.343.00 para supiementação dos projetos de

Melhorias Sanitárias Doiuk diares contratados em 2008 e R 5 900.000,00 para atender à complementação de

projeto de MSD de 2007.

SISTEMA PÚBLICO DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM MUNICÍPIOS DAS BACIAS
RECEPTORAS DO SÃO FRANCISCO ATÉ .SO MIL HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES
METROPOLITANAS OU INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE)

Esta ação tem como meta no P,\C/Funasa, para o portoclo de 2007-2010: Atender oito municípios com o montante

de R$ ii .479.880,00, todos oram selecionados.
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RECURSOS DESTINADOS AO MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

fI;?( Hinsu,/&f,

Inicialmente, como meta da LOA foi estipulado o número de 10.000 famílias beneficiadas, após suplementação
de 10% nesse montante que era de RS 1.600.000,00 passando para RS 1.760.000,00, Em dezembro de 2009,
houve nova suplementação agora de R$ 240.000,00 atingindo um total de rec ursos de R$ 2.000.000,00,
recursos esses totalmente empenhados. Também foi alterada a meta para 12.500 famílias beneficiadas, como o
valor foi totalmente empenhado se obteve esse significativo percentual de 100%.

IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE SERVIÇOS DE DRENAGEM E MANEJO AMBIENTAL PARA
PREVENÇÃO E CONTROLE DA MALÁRIA
A ação rle drenagem e manejo ambiental para prevenção e controle da malária tem como meta para o período de
2007-2010 atender 32 municípios com montante de RS 122.499.915,00. Com a contratação de RS 51.839.405,00,
foram beneficiados 18 municípios em 2007. Em 2008, a contratação (lo RS 51.258958,00 beneficiou mais 13
municípios. Esta ação teve sua meta atingida em 2009 quando finalizou a contratação de mais uni município.

Os recursos empenhados em 2009, na ordem de RS 23.973.037,33, foram suficientes para beneficiar um total de
13.407 famílias. Ressaltando—se que 07,7% dos recursos empenhados foram Utilizados como complementação
das ações nos municípios com Termo de Compromisso celebrados nos anos de 2007 e 2008.

IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO EM ESCOLAS PÚRLICAS
RURAIS — SANEAMENTO EM ESCOLAS
A partir de 2003 a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) assumiu a responsabilidade de promover o
rlesenvolvimento das ações de saneamento nas escolas púlilicas rurais, mc luinclo—as no rol de suas atividades,
Assim sendo, os recursos orçamentários do Programa Água na Escola passaram a fazer parte do Orçamento
do Ministério da Saúde, por intermédio da Funasa, tendo como objetivo melhorar as condições de saneamento
rIas escolas oúbiicas rurais de ensino fundamental. Este objeUvo principal poderi ser alcançado mediante a
impant ação ou ot inii,ac O rIo aba stecimento de água no estabelecimento escolar bem c omo a implantação ou
recuperação das cozinhas e das instalações hidrossanitárias.

ioouono.00 t.96t) 000.00

AI’R()V\í)() CR$1 EMIENjIADO NS’ ttÇtJIt)A[X) iKS’ lACO lA(() tRovArx)J

1.960.000.00

EXECUÇÃO DO PROGRAMA

Família henefidacla Narional 10.000 12.500 12.500 lOO’1

25



Esta iniciativa do governo teve como fundamento o déficit de saneamento das esc olas públicas rurais, c1)resefltadO

nos censos escolares realizados pelo Inep/MFC. Os dados mostram que no Brasil existem 89.167 escolas públicas

rurais çCenso Escolar 2005), dessas, cerca de 600 não dispõem de qualquer tipo de abastecimento de água e que

mais de 11.157 não dispõem, sequer, de banheiro ou sanitário, cuja maior concentração é observada nas Regiões

Norte (17,98%) e Nordeste (14,65%).

A meta estabelecida para esta ação no PAC/Funasa, para o período de 2007-2010 é o de atender 889 escolas,

com previsão de recursos na ordem de RS 40.005.000,00. Foram contratadas 289 escolas em 2007 - valor de

R5 12.886.362,00; em 2008 foram beneficiadas 139 escolas com o valor empenhado de RS 6.258.457,00; e em

2000 beneficiou-se mais 178 escolas com recursos empenhados na ordem de R$ 8.000.000,00, correspondendo

assim ao alcance de 68,2% do previsto para atendimento da meta estabelecida no PAC, restando para 2010, o

atendimento de mais 283 escolas.

No caso específico da meta estabelecida na LOA 2009, ou seja, de atendimento de 284 escolas, onde com os

recursos empenhados em 2009 foram beneficiadas 178 escolas ou seja, o alcance de 63% da meta. Ressalta-se

que o custo médio por escola, desde o ano de 2001 vem sendo o de RS 45.000,00. No entanto, na programação

para o exercício de 2009 foi utilizado um custo médio por escola de RS 28.170,00, considerado insuficiente para

atendimento das ações preconizarias pelo programa.

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS PARA CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS

O Programa de Melhorias Habitacionais para o Controle da Doença de Chagas tem como objetivo promover

ações essenciais pam o controle vetorial da rloença de Chagas.

Essas ações visam à melhoria das condições físicas das casas, mc luindo o ambiente externo ípericloniicílio),

constituindo o que denominamos de restauração (refornia,. Nos casos em que a habitação não suporte

estrutural mente a restauraç ão reforma), a mesma rleverá ser demolida e reconstruída.

São passíveis de serem c ontemplados com as ações do programa os municípios ciue pertencem à área endêmica

da doença de Chagas, com presença cio vetor no intra ou pcricloniicílio e com a existência de habitações

que necessitem de melhorias. A seleção rIos municípios obedece a critérios epirlemiologic os / entomológicos,

priorizanch aqueles classificados como cio alto risc o.

.-\ ação de Melhoria 1-1 abi tac o na 1 para o t r( )le da D’ ienç a cio Chagas ti n lia uma neta, inicial mcii te es t alielec i da

no PAC1Funasa, para o período de 2007—2010, de atender 622 municípios classificados como de alto risco

para a doença de Chagas. No entanto, esta meta foi alterada para 574 iii unicípios com o montante de RS

280.000.000,00. Nrj período de 2007 a 2009 foram contratados 557 municípios correspondendo ao alcance de

97’ ria meta revisada, com uni montante de RS 261.01:3.253,00. Em 2007 foram contratados empreendimentos

riue beneficiaram 187 municípios com Linia contratação cio RS 80.170.763,00, assim c cimo em 2008 foram

280 niunicípios (um contratação de RS 123.669.08-100. Uni 2000, 127 municípios foram beneficiados com

recursos empenhados na ordem de RS 41.65 mihlhões, restando para c umprimento da meta 17 municípios a

serc’n cd )nt ratac los em 2010.

‘ara o c’xurc cio de IOU’J, a LOA c’tahc’lccuu conlo neta 3.331 tanidias . Após aníli,e pela área ter nica

cio que a estimativa inicial prc’via em consonância com a proposta cio programa.. uni número significativo

de restaurações em cic’trimento cio número de reconstruções, tendo como custo médio rie R$ 8.000,00 por

»



família. No entanto, levantamentos atuais apontam para um número de reconstruções bastante superior ao
de restaurações, representando cea de 80% do total das melhorias, situação esta oposta ao que se previa

inicialmente, contribuindo dessa forma para o aumento do custo unitário. Assim, em valores atuais, estima-
se que o custo médio para o exercício de 2009 foi de R$ 12.800,00 por família. Neste caso observou-se a
necessidade de revisão da meta para 3.333 famílias a serem beneficiadas. Como no final cio exercício houve
uma suplementação de dotação orçamentária de RS 42.656.000,00, a disponibilidade orçamentária para o
exercício de 2009 passou a ser de RS 90.000.000,00 e a meta revisada automaticamente para 7.031 famílias.

Os recursos empenhados em 2009 foram na ordem de RS 90 milhões, suficientes para beneficiar 7.031 famílias,
se.ndo que destes recursos 41,7 milhões para atender os 127 municípios contratados em 2009 e 48,3 milhões
para complementação de metas dos municípios contratados em 2007 e 2008.

IMPLANTAÇÃO, AMPliAÇÃO OU MELHORIA DO SERVIÇO DE SANEAMENTO EM
ÁREAS RURAIS, EM ÁREAS ESPECIAIS (QUILOMBOLAS, ASSENTAMENTOS E RESERVAS
EXTRATI VISTAS) E EM LOCALIDADES COM POPULAÇÃO INFERIOR A 2.500 HABITANTES
PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE AGRAVOS
Nos últimos dez anos a população rural no Brasil teve um ligeiro crescimento. Segundo dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística—tBGF/2007, no Brasil cerca de 31 milhões depessoas residem em localidades
ruraïs, representando aproximadamente 8,5 milhões de domicílios.

EXECUÇÃO 00 PROGRAMA

fonte: !‘íJflOc L’

Os serviços rle saneamento básico nas c omunirlades rurais sempre foram muito prec ários. Segundo a Pesquisa
Xaciunal por Amostra de Domicílios — PNAD/2008, apenas 31,5% da população residente nas áreas rurais
são atendidos por sistemas públicos de abastecimento de água com ou sem canalização interna e 24,3% por
sistemas púI)lid os de roleta de esgoto e fossas sépticas; o restante da pnpLilação capta água de chafarizes e
poços protegidos ou não, em cursos de água, sem nenhum tratamento, e em outras fontes geralmente insalubres
68,5%; e depositam os dejetos em fossas rudimentares e outros locais a céu aberto 75,7%. Somente 792%
da populacão possuem banheiros e sanitários de Liso cxc lusivo ou coletivo. O lixo é coletado diretamente Ou
indiretamente em apenas 30,1% (los domicílios rurais e o restante é depositado no solo ou jogado em cursos
de água.

A) COMUNIDADES kEMANESCENTES DE QUILOMBOS

As co n 1 Li n ida (les l Lii um boI as são gi up u éti i icu, prcdu iii ld 111011 1CI1 te c uns ti (Li dos pela 1)01)0 a ç ao negra rural
ou urbana, que se autoclefinem a partir das relações com a terra, o parentesc o, o território, a ancestral idade, as
tradições e práticas cLilturais proprias.
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Estima-se que no Brasil existam mais de três mil comunidades quilombolas, no entanto, até novembro de

2009, a Fundação Cultural Palmares (FCP emitiu a certidão de autorreconhecimento para 1.408 comunidades

remanescentes de c1uilomhos.

Questões inerentes à identificação, reconhecimento, delimitação e tilulação rias terras ocupadas pelos

quilombolas ficaram a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDAL por meio do lnslituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária (Incra), por força do Decreto n°4.887, de 20 de novembro de 2003.

Cabe ressaltar que a programação anual é elaboraria com a participação direta da Secretaria Especial das

Políticas da Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR).

Esta ação foi programada no PAC/Funasa com uma previsão de recursos de R$ 170.000.000,00, para atender

a uma meta de 380 comunidades. Em 2007 com uma conlraação orçamentária de R$ 23.305.877,62 foram

beneficiadas 92 comunidades, assim como em 2008 foram empenhados recursos na ordem de RS 38.815.438,12,

beneficiando 118 comunidades. Em 2009 houve empenho na ordem de RS 39.653.942,00 para obeneficiamento

de mais 78 comunidades, totalizando 288 comunidades atendidas, representando 75,8% rIa meta prevista para

o PAC, com recursos totais empenhados na ordem de R$ 101.775.257,74, conforme demonstrado.

AÇÕES DE SANEAMENTO EM COMUNIDADES QUILOMBOLAS -2007 A 2009

ANd) \\tOR LMI’INII’\I)()

[

a

2007 RS 21105.877,62

2008 R$ 18.815.4 58,12

2009 R$ 39.651 94’00

Total RS 101,775.257,74

Número de Comunidades Quilombolas atendidas por ano
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Valor Empenhado por Ano - Comunidades Quilombolas
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8) ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRÁRIA

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) considera assentamento como sendo o retrato

físico da Reforma Agrária. Eslabelece, ainda, que após a emissão do termo de posse da [erra (recebê-la legalmenle)
transfere-a para os trabalhadores rurais sem [erra, a fim de que a cuilivem e promovam seu desenvolvimento
econômico.

A programação anual das ações de saneamento voltadas para os assentamentos da reforma agrária é elaborada
com a participação direta do Incra.

Em 2007 foram beneficiados 82 assentamentos com o valor empenhado de RS 15.511.85313. Em 2008 foram
beneficiados mais 98 assentamentos com o valor de R5 50.868789,46, e no ano de 2009 foram beneficiados
139 assentamentos com recursos empenhados de RS 39.246.001,00, englobando nos três anos do PAC um total
de 319 assentamentos, com o montante de recursos empenhados na ordem R$ 105.626.616,59,

AÇÕES DE SANEAMENTO EM ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRÁRIA - 2007 A 2009

AN( ) \‘AtiK 1 vlI’[ NI IAI)( ) (( )j\tt NI[)At)[ 5 AlFNI)Il)AS

lon7 RS 13.511.853,13 82

2008 KS so.8í,8.78a4r 98

200’) RS 39.246.004Â)0 119

Tot,i R5 103.626.616,39 319

23.3
A

2007 2008 2oO9
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Número de Assentamentos Rurais atendidos por ano
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C) LOCALIDADES RURAIS COM POPULAÇÃO DE ATÉ 2.500 HABITANTES

Sáo áreas rurais com população dispersa ou concen!rada em localidades com até 2.300 habitantes. Estas

localidades foram bene:iciadas com ações de abasteciniento de água, esgotamento sanitário e Melhorias

Sanitárias Domiciliares. Em 2007 foram benef ciacias 571 localidades com recursos na ordem de R$ 37.173.062,59,

em 2006 nenhuma localidade foi contemplada e em 2009, 301 localidades foram hene ciadas com recursos

empenhados na ordem de R$ 31.807.5 59,00, atendendo nos três anos cio PAC 875 localidades rurais com

rec ursos empenhados na ordem de RS 88980.621,59.

30
»

1

98

‘2O07 G2003 ‘2009

60

50

40

Valor Empenhado por Ano - Assen(amentos Rurais

50.8

39.2

E-

“2007 20O8 2009

a



AÇÕES DE SANEAMENTO EM LOCALIDADES RURAIS DE ATÉ 2.500 HAB. - 2007 A 2009

Número de Localidades Rurais atendidas por Ano
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Conclui—se que no ano cIo 2009 a Ação: 7656 — implantação, ampliação ou melhoria do serviço de saneamento
em áreas rurais, em áreas especiais quilombolas, assentamentos e reservas extrativistas e em localidades corn
população inferior a 2.500 habitantes paia prevenção e controle de agravos beneficiou 518 coniLinidades,
sendo 76 em comunidades remanescentes de quilombos, 139 em assentamentos da reforma agrária e 301 em
localidades rurais com até 2.500 habitantes.
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Unidade apoiada Naoonal 21 23 47 204”.
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SegUindo a determinação (Ia Casa Civil, a Fundação Nacional de Saúde — Funasa/MS passou a aprcsenlar a

partir de 2007 a arão destinada ao financiamento ria implantação, ampliacão e/ou melhoria de sistemas de

manejo de resÍdLios solidos e limpeza urbana, contemplando a eletiva partiL ipaçio rIu aTadores de IflalL riais

recicláveis no processo. j
» C)

IMPLANTAÇÃO E MEWORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

EM MUNICÍPJOS DE ATÉ 50 MIL HAB. EXC[USJVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU

REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE)

A meta inicialmente programada na LOA foi de beneficiar 1.107.501 famílias. No enlanlo, considerando que o

custo médio por família para ação dessa natureza é de RS 240,00, a área técnica entendeu que a meta deveria

ser reduzida para 922.917 famílias e como houve um cancelamento/remanejamento de RS 77.910.885,00,

ficaram, portanto, recursos no valor de R$ 143.536.000,88, sendo que a meta também deverá ser reduzida para

592.287 famílias. Como o recurso orçamentário foi totalmente empenhado, considera-se que a meta revisada

foi alcançada.

IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS DE COLETA E RECICLAGEM DE MATERIAIS

O Governo rederal reconhecendo a importância dos catadores de materiais recicláveis, como agentes atuantes

de maneira formal e informal no processo de coleta seleliva e reciclagem de resíduos sólidos urbanos; e,

reconhecendo a necessidade do poder público em criar mecanismos e condições para promover a devida

inclusão sodal desses caiadores, dentre outras medidas, criou em 11 de setembro de 2003, por intermédio de

Decreto do Presidente da República, o Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Materiais

Recicláveis.

RECURSOS DrsTINArM)s AOS ‘Ri NETOS 1H CNiI rA 1 RIrIr ACIM vi MAÍtRIAIS

Apro ado RSi Empenhado RS Li uidado RS

16.800.00000 1 6.605.743,4t) 16.685.743,40

Foi proposta. no âmbito nesse Comitê, a viabilização, pelo Governo Federal. de recursos orçamenlários e

financeiros, de modo a beneficiar, diretamente ou indiretamente, as associações e cooperativas de materiais

recicláveis formadas por pessoas físicas. Tais recursos seriam destinados à vialilização de ações de mobilização

social. capacitação téc nica, implantação e/ou melhoria da logística e inÍracs(rutura, incluindo a exec oção de

obras, serviços e a aquisição de equipamentos.

EXECUÇÃO DO PROGRAMA
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Na eLiboração cio PAC/Funasa foram previstos recursos na ordem de R$ 50 milhões de reais, para o período de
2007 a 2010, destinados a atender 210 cooperativas/associações de materiais recic liveis.

N!esse contexto e contando com a participação efetiva do Movimento Nacional rios Catadores de Materiais
Recicláveis — MNCR e demais parceiros governamentais, após sucessivas reuniões a Funasa elaborou:

a) Portaria N° 1.010, de 3 de Setembro de 2009 regulamentando a aplicação rios recursos orçamenlários e
financeiros para a implantação, ampiïação ou melhoria de unidades de triagem de resíduos sólidos para apoio
às cooperativas e associações dos catadores de materiais reciciáveis por intermédio de Termo de Compromisso
com as Prefeituras Municipais, para o exercício de 2009;

h Edital de Cuntursu de Projetos Funasa/MS n.° 01/2009 que tornou público o Concurso para Apresentação de
Projetos por Organizações da Sociedade Civil de tnteresse Público Oscipst.

As diretrizes na portaria e no edital foram estabelecidas em conjunto com representantes dos catadores de
materiais recicláveis, por meio de reunião entre a Funasa e a Diretoria Executiva do Movimento Nacional
dos Catadores de Materiais Recicláveis — MNCR, ocorrida ciii 26 de março de 2009. inclusive a definição
do percentual a ser aplicado nos projetos pnr meio das Oscips e via Prefeituras, ou seja, do total de recursos
orçamentários programados para o exercício cio 2009, 30% foram destinados a projetos junto às Oscips e 70’,
com as prefeituras municipais.

Assim sendo, a runasa no ano de 2009, por meio cio “Programa de Apoio aos Catadores de Materiais
Recicláveis’ investiu 16,8 milhões provenientes cio recurso do PAC/2009, para construção de galpões e
aquisição de equipamentos, espec ifk amente, para atendimento (le cooperativas e/ou associações. Este recurso
foi empenhado em sua totalidade, sendo que parte cio recurso — no valor de RS 14,250.000,00 — foi destinado a
Termos de Compromisso com Prefeituras Municipais, que atenderão as ooperativas e/ou associações por meio
de cessão de Liso; e, outra parte do rec urso, no valor cIo RS 2.550.000,00, foi destinada a cobrir os lermos de
Parceria junto às Oscips, ciue repassarão os benefícios para as cooperativas e/ou associações.

Como resultado, a Funasa em 2009 atendeu projetos de 20 preteituras, onde três delas foram atendidas de
forma consorc lada, beneficiando por cessão de uso a 30 cooperativas dou associações, atendendo também
(is projetos por meio de sete Oscijis que beneticiarão mais 17 cooperativas, totalizando 47 cooperativas e/OU
associações beneficiarIas no ano de 2009.

Na LOA de 2009 foi estabelecida unia meta para essa ação de atendimento a 23 unidades (cooperativas e/ou
associações) e cunio a Rinasa celebrou termo cio parc cria e termo de compromisso para atender um total rIo 47
ooperativas’assoc iações de catadores de materiais recicláveis cumpriu, dessa forma o equivalente a 204’ cio

que foi previsto na LOA.

SANEAMENTO EM ÁREAS INDÍGENAS
A Coordenação de Saneamento em Áreas lnrlfgenas (Cosan) ria Cgesa é a responsável pelas ações de melhoria
da qualidade de vicia tios indígenas brasileiros por meio cio abastecimento rlcagua e outras ações. Com a
est rut[irac ão rio Pli no rio Aceleração do Cresc imentft os recursos ciestinadh)s às aç õe c lo saneamenh em áreas
indígenas aunienta ram de torma signi ftcat iva Para elaboração da proposta cio PAC, partiu—se ria situação de
cobertura rias aldeias com abastecimento cio água em março cio 2007. Dessa forma, em 2010, a situação prevista
seria de atender 71% rias aicieias e $5X da população.
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A ampliação e as melhorias dos serviços de saneamento têm prioridade nos planejamentos anuais. O grande

desao da Funasa será levar os serviços de saneamento para as aldeias com menor numero de pessoas.

O orçamento previsto na LOA para esta ação em 2009 foi ele R$ 46.200.000,00, valor este que foi incrementado

posteriormente em R$ 4620.000,00 e mais RS 9.240.000,00. Dc) novo total aprovado de R$ 60.06í).000,00,

foi remanejado internamente para outras ações 1<5 7431.769,02, liqtiidado RS 52.628.230,98, sendo RS

40.169.2 34,35 para execução por administração indireta e RS 12.458.996,63 para convénios com o Ceará, Mato

Grosso do Sul e Pernambuco.

RECURSOS DESTINADOS AO SANEAMENTO NAS AmEIAS

LtQttDAFX)f
AI’Rc)VAiX’Rs F\ií’i\tI\i)() k5 ltQtittflD() RS t’\CLY \I’RO\Ai)(} AI’Rd)VAiflr

ón.oúo.uno,un 92.618.230% 52.628.2 1(L’J8 6.223.4tR.41 1T,82’

Deste modo, a Funasa beneficiará 429 aldeias com administração indireta e convênios. Por administração

indireta serão atendidos 269 novas instalações cio abastecimento ele água, construçao de melhorias sanitárias

e esRntamen;o sanitário e 213 representam serviços de elaboração de projetos, melhorias ou ampliações de

abastecimento ele água e melhorias sanitárias. A previsão era de se atender 447 aldeias, porém, devido a não

finalização ele projetos ou processos licitatõrios, o número alcançado foi de 429.

A partir da análise dos índices apurados, ver ifk a—se que a meta não foi alcançada em sua totalidade, em

função de três fatores: 1) aumento na cleniarida de serviços para melhoria rios sistemas de abastecimento de

água existentes; 2i aumento cio número de aldeias; 3) dei ciências de recursos humanos e de infraestrutura das

Cc n. rdena ções Regionais..

Os inche adores apurados referem—se ao percential da população indígena beneficiarIa com iniplanlacão de

novos ststemas cIo abaste iruentci ele água. Contudo, riestar a—se rite. a exemplo do que aconteceu em 2007 e

2008, existi tini aurnent( signifir ai ivo na demanda para a realização ele melhorias e/oit ampliação dos sistemas

ex isten les, em detrinient dc’ im ai tação de rir v s sis ternas.

Quanto ao incremento no número de aldeias, verifica—se eiite em 2007 existiam 3.739 aldeias, cresc enclo para

4. 320 (novembri fl009). Esses va loros representam um aumento de 1 S,84’ no número le aldeias, o que e ontri)Ll

para a diminuição cio alcance da neta estabelecida, Soma-se a isso, o tato ele algumas etnias aliresentaretn

aracterist icas nõmades, e tendendo a abandona r áreas já e ontemplaclas com sistemas ele abastecimento ele

água e requerendo novas i mplantações.

As ações de saneamento em áreas indígenas realizarias pela E unasa são exec utaclas pelas Coordenações

Regionais, sendo cjue a mesma ela hora projetos e licita as obras, opera e nianténi os sistemas.
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EXECUÇÃO DO PROGRAMA
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Evolução da Execução Orçamentaria do Saneamento Básico em
Áreas Indígenas Período 2004 -2009 R$ 1.000,00

60,000

32,628

50,000

4
40,000 36,817

29,Ti7

E 1 1
2005 2006 2007 2008 2009

Com os recursos aplicados ao longo dos anos de 1999 a 2009, houve Liii] mc remento considerável de aldeias
com abastecimento de água. Vale ressaltar que a maioria das obras nas áreas indígenas é realizada pela Funasa,

por meïo de c0ntriitaçlo/licit1çO de obras e serviços, beni COfiO sua manutenção e operação dos sistemas de
saneamento.

Somente 36.5% das aldeias possuem abastecimento rio água, apesar rIu mc remenlo de im estinientos e
quantidade de aldeias beneiic iadas. Nota—se que aldeias com menos de 100 habitantes são as que carecem
de investimentos, pois são as fie cliüci 1 acesso lora lizaclas princ ipa lriiente na Região Norte. Porém 64,5” ria
populaç ão está atendida, visto que as aldeias com maior popiiaç ão (oram priorizadas com investimentos ao
longo dos anos.

E importante ressaltar também que a Funasa adota corno uma das estratégias para manutenção e operação
dos sisk mas implantarlos a c apacilação rIos proprios indigenas e téc nicos das Coorrlenações Regionais. Eni
2009 oram realizadas quatro capacitações, distribuirIas em sete Coordenações Regionais, formando 90 Agentes
ndígenas de Saneamento (Aisan:’. Rira essa ,vão ioi decc’ntraliyado um total (le RS 6’) 1071,78. ‘\lém da

cal ),IL 1 taçoes pira a Iortiiaç ão de Aisans, lambem 101 realizaria capacit ação para 36 supervisores de saneamento
em áreas indígenas, em nível nacional, com rec ursos da Coordenação Geral de Recursos Humanos.

0
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No decorrer de 2009 para o desenvolvimento das ações cio saneamento básico nas aldeias indígenas, foram

empenhados recursos num total de RS 52.628.230,98, dos quais RS 40.169.234,35 por administração indireta e

R5 12.458.996.63 por meio do convênios.

ENGENHARIA E ARQUITETURA

Em 200’) a Funasa, om relação às atividades de Engenharia da Coordenação—Geral de Engenharia e Arquitetura

CGEAR), foi a UC) (Unidade Orçamentária) de ações integrantes de Programas sob responsabilidade dos

Ministérios das Cidades (Programa Serviços Urbanos rio Água e Esgoto) e da Integração Na ional (Programa

— Integração das f3ac ias HIdrográficas -\s aões sola responsabilidade da runasa relacionadas às outras

onrdenac,ões (.10 Densp, integrantes rIos Programas — Saneamento Rural, íJrenageria Urbana e Controle rio

l’rosac) Marítima e Fluvial, Resíduos Sólidos Urbarar, Protecão e l’romoção dos Povos Indígenas. Vigil?mcia,

‘revenção e Conto de de [Joonças e Agravos e Gestão da 1 ‘ol ítk a de Saúde.

() processo de selecão, a análise de projetos, a liberação de recursos, o acompanhamento cIo obras e a prestação

de contas seguem rliversas etapas, todas interdependentes e monitoracias por sistemas do informação que

permitena à coni edente exeft or a iuncão gerenc aI fiscalizadora dos instrumentos de repasse existentes.

A Erinasa faz LISO de sistemas aroprios rIo iniormação: Sistema Integrado clr Gerent amento cio Obras — Sigoh;

Sistema cIo Convênios — Siscon; Sistema Gerencial de t’rojetcs cio Saneamento — Sigesan; e do Sistema de

Cnnvênios — Sicon este último desenvolvido pelo Ministério cIo Planejamento, Orçamento e Gestão (Ml’OG).

Os Sistemas cio informação desenvolvidos no âmbito da Funasa propiciam o amplo acompanhamento dos

1 )leitos, tendo as seguintes etapas principais: o pré—enquadramento. que é rua lizado 11) ni( fulo pré—projeto

cio Sigob; a análise tér nu a, realizada nos setores de engenharia e habilitação, com a utilização cio Sisi on e o

ai 1 mpanilanaento (ias obras, Lmtili7a nrlm —se o sistema Sigesa n. Os rulalórios de visita téc miii a oricmndos da fase

de acompaniiamiaemito tias obras possibihitam aos setores competentes da Funasa a análise e aprovação tias

prestações (lo contas parciais e finais, que autorizam a liberação dos recursos financeiros partriados.
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MEDIDAS CERENCIAIS IMPLEMENTADAS
Ao longo do ano de 2009 foram ornadas diversas medidas para viabilizar o pleno cumprimento dris metas
institucionais estabelecidas, com ênfase na melhoria da qualidade dos projetos apresentados, e consequente
celeridade no processo de análise e aprovação de projetos, propiciando a liberação de recursos e inicio das obras
e ações gerenciais que permitiram a recomposição da força de trabalho nos setores de engenharia da Funasa.
Uma estimativa realizada no ano de 2007 apontou a necessidade da contratação de 331 engenheiros, além dos
128 servidores e 46 contratados temporariamente, para acompanhamento dos convõnios em andamento e das
demandas programarias para o PAC/runasa.

Merecem destaque as seguintes iniciativas implementadas em 2009:

Realização de reuniões com os proponentes (estados e municípios), para fornecer apoio técnico, dinmir
eventuais dúvidas e prestar esclarecimentos acerca dos procedimentos a serem tomados quando da
apresentação de planos de trabalho e projetos técnicos de engenharia nas Coordenações Regionais da Funasa
— Cores;

» Designação de técnicos para coordenar e avaliar as atividades relativas ao PAC/Funasa no âmbito do
Departamento de rngenharia de Saúde Pública da Presidência - Densp, bem corno para auxiliar as Core ria
condução dos processos de celebração e acompanhamento dos termos de compromissos, mapeando pontos
de estrangulamentos e propondo alternativas para resolução dos mesmos (Portaria Funasa n 202, de 17 de
fevereiro de 2009, revogada pela Portaria n’ 1.080, de 28 de setembro de 2009);

» Criação ria figura do interlocutor, representante da Funasa/Presiclência nas Core, com a atribuição de
gerenciamento cio PAC/Funasa e apontamento de soluções para os problemas detectados (I’ortaria Funasa n°
202, rio 17 de fevereiro rio 2009, revogada pela Portaria Rmnasa n° 1.080, cio 28 de setembro de 2009);

» Publicação ria t’ort iria n’ 154, dc’ Ii de tevereiro de 2009. que adota nu âmbito ria 1 unasa a l’ortaria o’ 628,
de 19 rie dezembro de 2008, do Ministério rias Cidades, para os Termos de Compromissos celebrados a partir
rio PAC:/ E unasa. Lssa Portaria aponta soluções para os problemas relativos à dor umentação de posse de área
ubieto de intervenção;

» Publicação rias Portarias n° 199, 200, 201 e 202, rie 17 de fevereiro rir’ 2009, para r onvr ação de niruuc ípios
que não apresentaram projetos e/ou pendências rie projetos já submetidos à análise técnica, e para atenriimento
rios proponentes coriteiiiplados no PAC/Funasa 2007 a 2010, visando à eliminação e/ou redução das limitações
técnico-administrativas, bem como ao estabelecimento formal de prazos, cronogramna e responsáveis rias
áreas técnicas envolvirias no processo;

» Reali7ação de virieoc onferõncias, em part cria com a Casa Civil, para reconvocação rios proponentes e auxílio
a estes na identitir ação rias pemiric’ncias quc’ inipedem a aprovação rios projetos e a eer ução das obras do
PAC/hmnasa;

» Envio pc’riodic o das equïpr’s ria orça-tarefa às Coordenações Regionais, para levantamento de informações
rilmanto à situação rIa anil use dos processos, verifica ão quanto aí) protm iroln rIo proietos na regional e
solmc ilação de inturniaçóes cluamito ao anrianiento das obras;

» Instituição de Grupo de Trabalho para levantar, analisar e propor encaminhamento quanto aos pontos c riticos
e/ou penrientes. legislação, documentação, revisão rios manuais técnicos e ferramentas existentes referentes
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aos Ijrocedimcntos de engenharia para exr.’cucão de obras nos Convênios, Termos de Coinprniiisso. Contratos

e Administração Direta no ámbito da í unasa (Portaria ri’ 627, de 09 de junho de 2009i;

Criação de Grupo de trabalho para discutir procedimentos e medidas que propiciem a melhoria da utilização

dos sistemas Skonv e Sigob (Portaria n°361, de 01 de abril de 2009).

Como medida mitigadora adotada para solucionar a carência de técnicos especializados em engenharia. Jade

ser citada a disponibilização de analistas de infraestrutura cio Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
-

— MPOG. lotados no Ministério da Saúde, para exercício na Funasa, além da realização de concursos públicos

para seleção de engenheiros efetivos e temporários para compor o quadro de funcionários da fundação.

Vale ressaltar clue, apesar da realização de concursos públicos, a Funasa continua com carência de recursos

humanos na área de engenharia, agravada pelo não preenchimento das vagas programadas nos concursos

realizados. No Processo Seletivo Sinipliíic ano, realizado com vistas à contratação temporária, foram

disponibilizadas 119 vagas, sendo preenchidas apenas 75; no conc urso para provimento efetivo, foram

disponibilizadas 70 vagas, mas 25 não foram preenchidas. A Funasa continua no aguardo de autorização do

MPOG para a convocação dos 45 aprovados com formação em nível superior.

GESTÃO DAS AÇÕES (WA 2009) - CGEAR

As ações da LOA’2009 cuja unidade orçamentária é a Funasa e estão inseridas no âmbito das atividades

relacionada à CGTAR/Densp são as seguintes: Ação: 1OGI) - lmphntação e MeJhorias de Sistemas Públicos

de Abastecimento de Água em Munk ípios de até 30 mil habitantes, exclusive de Regiões Metropolitanas ou

Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (Ride( — (Programa — Serviços Urbanos de Água e Esgoto

rijo órgao responsável é o Ministério das Cidades; Ação: 1 OGE — Implantação e M:’liiorias de Sistemas Públicos

de Esgotamento Sanitário ciii Municípios de até 50 mil habitantes, exclusi e de Regiões Metropolitanas ou

Regiões Integrarias de Desenvol imenm Econômico çRkle — ProgramaS— Serviços Urbanos de Agua e Esgoto

cujo árgão respl insável é o ,\ tinistério das Cidadesi; Ação: 105V — Sistemas Púl,lic OS de Abastel iinento de Água

em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50 mil habitantes ou Integrantes de Consórcios

Públicos, Fxclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Fui mômico (Ride) -

(Programa — Integração rIas Bacias Hidrográticas cujo órgão responsável é o Ministério ria Integração Nac anal);

Ação: 105K - Sistemas Públicos de E sotalilent i Sanitário em Municípios rias Sacias Receptoras (lo São francisco

com até 30 mil habitantes ou Integrantes de Consórc ius PúbI ir os, e\cltLsR e de Regiões ,\let ropol itanas ou

Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico tRide( - (Programa — Integração das Bacias Hidrogra icas

c ujo órgão responsável é o Ministério da Integração Nacional).

RECURSOS DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO E MELHORIAS DE SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE

ÁGUA EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50 MIL HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU REGIÕES

INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE)

AIR( )vAo() (RSI 1 MI’[ N II Ar)() IR tQtit DAI )(3 R5 i AU) (AI Xi / AI’R( )\t x

301.95.25 301.955.251 2.014.133,01) 2.014.114(30

‘vi ..Jon-2flTa. PJ,i’,Ç( !,4-S;cs::i (IS jan Li :oníW
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EXECUÇÃO DO PROGRAMA
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Esta ação objetiva ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços públicos urbanos de abastecimento
de água em municípios de até 50 mil habitantes, com vistas à prevenção, ao controle de doenças e agravos e à
equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico.

Cerca de 98% cio total da dotação orçamentária aprovada na LOA foram empenhados. É importante salientar
que o valor “rea liiaclu refere-se à obra ccix luícia de modo a atender a meta est ipula a na LOA, cuja dotação
previa RS 171600.000,00 para ação, beneficiando 111.214 famílias. Este crédito orçamentário foi revisado
com base nas aprovações do Decreto Presiclent ial publicado IiO Diário Oficial da União em 15/07/2009, dlUC
propiciou suplenientação de crédito em RS 17.160.000,00, e na MP 477/2009, publicada 110 Diário Oficial
ria União (DOU) em 29112/2009, que acrescentou mais R5 119.741.000,00, viabilizando um aporte final de
recursos financeiros e c «ditos extraordinários para a ação com suprimento de aproximadamente 80% em
relação ao valor inic ialmente aprovado, totalizando RS 308.500.000,00.

As recomposïcões orcamentárias perilitiram a revisão da meta física inic ialmente prevista na LOA, que era de
131.224 famílias, passando para 235.911 famílias a serem hene:iciadas. Portanto, deve ser clesc onsicleraclo o

diLlmltit ali o apontarlo 11) Sistema de PIa mujamento, Orç amentt e Monitm ramenlu das Ações rio SUS — PiamSus.

A FLinasa reconliec e que o simples empenho rIos rr’c ursos não garante a exer lição efetiva das obras, mesmo

porcite o tempo necessário para conclusão de obras de implantação, ampliação ou niellioria rie sistemas de
abastecimento de água, normalmente, exc crIe tini a no, perpassando, inevitavelmente, o ano cio exerc frio
linanceiro.

EXECUÇÃO DIRETA PARA CONSTRUÇÃO DE POÇOS TUBULARES PARA ABASTECIMENTO
PÚBLICO DE ÁGUA

Conforme o Reginiento Interno ria Funasa (Portaria n 1.776, de 08 de setembro de 2001) compete à Coordenação
Geral de Engenharia e Arquitetura tCgear), dentre outras atribuições, coordenar as atividades de construção,
limpeza e recuperaç ão rie poços 1 ubulares para abastecimento de água.

Visando a atender tinia nec essidacle institucional para uns de Jrorlranlação, monitoranento e at aliação
e oroliorcionar m.n(’m vRiliilirl.ucle às ati’. dades dc’ e\ecuçln di meta que envolvam equipe ter nica e parr1ue
maquinário proprio da Lunasa, criou—se esta subação, que é um desdobramento da Ação 1 OGI) cujo princilal
ob1et;vo é apoiar tecnic aniente dez Coordenações Regionais Coreu nas atividades inerentes à construção, limpeza

Fan’Jtias

benciciadas

574 famílias
i,enc-fciadas

D.24’.
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RECURSOS DESTINADOS OS SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM MUNICÍPIOS DAS BACIAS
RECEPTORAS DO SÃO FRANCISCO COM ATÉ 50 MIL HABITANTES OU INTEGRANTES DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS,
EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
(RIDE).

AF’RO\-\OO (RS , E \IPI NE lADO RS 1 IQLIDAIX) RS’ I’A’ I’\G() \PRO \IJ()

14.520.00(1 14521H11)0 14320.000 522000 36 1,6

e recuperação de POÇOS tubulares para abastecimento público de água. Riram selecionadas as Coordenações

Regionais que dispõem de equipe especializada e equipamento de períLjração de poços, a saber: Alagoas,

Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso cio Sul, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do

Norte.

A fim de subsidiar as Core no cumprimento das metas estabelecidas no Plano Operacional/2009, o setor

de hidrogeologia da Cgear realizou diversas atividades ao longo cio ano, incluindo: visitas técnicas para

acompanhamento e avaliação das atividades realizadas pelas equipes de construção de poços; acompanhamento

dos processos de licitação para aquisição de materiais e insumos destinados à construção de poços tubulares,

bem como para contratação de empresas especializadas em conserto e manutenção dos equipamentos de

perfuração; elaboração de Pedido de Bens e Serviços (P85) para manutenção preventiva e corretiva dns

equipamentos relacionados a essa at iviciade.

RECURSOS DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO E MELHORIAS DE SISTEMAS PÚBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50 MIL HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU REGIÕES
INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO (RIDE)

Tona’: 5:jú ‘21-;

EXECUÇÃO DO PROGRAMA

Inci’,c ar 10.154 famílias

1 Íflhi sIsIenia% laibliLis ck
Fam; as

at,aslec raenlo de aua
Brneic actas

em muna lias sois

rei l’wis !‘; S.5’’ir’.:i iru

ir, j,is “‘.1’

13i’neíwar 20.155 famíias

sislcr.is púh!iins de
—

- 192 amdias
:o.i 1 l).sIr’rln1(’flIOrIeigVa -‘ 111’)’..

-

. si’; das
VIU IiltiIl,( iii.os das ha as

t; t’; :ras di, S.iu í iix isco

gt&& »



A ação ‘05V objetiva aumentar a oferta de água em quantidade e qualidade suficientes à melhoria rias condições
de vicia das comunidades ribeirinhas, rios pequenos agric ultores instalados ao longo das várzeas de rios e aÇLides,
rios centros industriais e da população urbana dos municípios das bacias receptoras cio São Francisco com até
50.000 habitantes, exclusive cie Regiões Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (Ride).

As recomposições orçamentárias permitiram a revisão da meta física inicialmente prevista na LOA, que era de
10.154 famílias, passando para 20.155 famílias a serem beneficiadas.

RECURSOS DESTINADOS AOS SISTEMAS PÚBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM MUNtC1PIOS DAS BACtAS
RECEPTORAS DO SÃO FRANCISCO COM ATÉ 50 MIL HABITANTES OU INTEGRANTES DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS,
EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO
(RIDE)

.At’Rd)VAtR) R$’ (MIE NItAtK) (R$’ tIÇtitI)AIX) KS’ I’MO’ PAGO/AIROVAr)O
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A ação 105V objetiva acimentar a oierta de sistemas de esgotamento sanitário em quantiriacle e cjua 1 idade
suficientes à melhoria das condições de vida cias omunidacies ribeirinhas, dos pequenos agricultores instalados
ao longo das várzeas de rios e açudes, dos centros industriais e da população urbana rIos municípios das bacias
receptoras cio São Francisc O [0111 até 50.000 habitantes, exclusive de Regiões Metropolitanas ou Integrarias de
Desenvolvimento Lc onõm ic o (Ride).

A (lotação orçamentária aprovada ia LOA foi plenamente empenhada. E importante salientar que o valor
‘realizaria” refere-se à obra concliiída A meta esti)ulada na LOA cuja dotação previa RS 6.400.000,00 para
ação, benetic ando 3.000 famílias toi rec sada com base nas aprovações do Decreto Presidencial publicado no
Diário Oficial ria União em 1 5/07/2009, que propiciou stipienientação de crédito em RS 610.000,00, e ria MI’
-177/2000, publicada no Diário Oficial da União DOU) em 29/122009, que acrescentou mais RS 5.160.000,00
viabil izando tini aporte ina 1 de recursos íinaix eiros para a aç ão com suprimento de aproximaria mente 91%
em relação ao valor inicialnientu a1jriado, totalizando RS 12.400.000,00. As UL0iHJ01lÇõU1 ofçiI3IViIt,iiils
permitiram a revisão da meta física inicialmente prc’vista na LOA, que era de 3.000 famílias, passando para 5.813
tamílias a serem beneficiadas. Em função cie uni erro de cálc rijo, (leve-se desconsiderar o número cie.5. 520

3.000 5613 o O
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famílias a serem henefc adas, registrado no Sistema de Planejamento, Orçamento e 1onitoramento das Ações

do SUS (PlamSus;’.

As obras previstas nas ações 105V e 1 05K são basicamente para atender as condicionantes da Licença de

Instalação concedida pelo Ibama para transposição do Rio São Francisco. Para atendimento a essa condicionante

é preciso que a população rios municípios situados nas Bacias Receptoras do São Francisco tenha acesso aos

serviços de água e esgoto necessários para boas condições de saúde pública e saneamento ambiental. Uni ponto

- cicie deve ser destacado para o índice nulo de liquidação e pagamento do recurso financeiro na ação 105K é

nível de complexidade e, em tese, da relação desse tipo de obra com as obras da ação 105V. Por via de regra,

para que sejam realizadas obras de esgotamento sanitário, é necessário primeiramente que o município ou

localidade, possua um sistema de abastecimento de água, e, grande parte dos municípios contemplados com

recursos desta ação, rec elierá concomitantemente rec ursos para implantação de sistemas de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário. Portanto, pressupõe—se cine grande parte deles não possua ainda sistema de

abastecimento de água operando, uma vez que verificou-se na ação 105V cicie somente cerca de 1,89% tia meta

está concluída. Apesar de baixos índices de execuçao para estas obras verific a—se ciue há coerência entre os

resultados observados. Seria incoerente um alto número de obras concluídas para esgotamento sanitário e um

baixo número de obras concluíclas de sistemas de abastecimento de água. A tendência é que, com o aumento

da execuçao rias obras da ação 105V, as obras de esgotamento sanitário acompanhem gradualmente esse ritmo

de execução.

ESFORÇOS DA FUNASA PROPORCIONAM QUALIDADE DE VIDA PARA A POPULAÇÃO

BRASILEIRA

Nos últimos anos a Funasa tem incrementado os invesUmentos voltados para o apoio téc nico e oanceiro aos

responsáveis pela operação e manutenção de sistemas ou solução alternativa de abastecimento de água, visando

à tuelhoria ([os proc edirnentos relacionados ao controle da qualidade da água.

No caso espec ítico das ações voltadas para a área indígena, além da ampiiaçao dos serviços de saneamento

des( macios 1ueLis populações, a F linasa tem realizado iniciati as voltadas parti a nielhoria da qualidade e das

condições de operação e manutencão tIos ser ços já implantados. especialmente no que se refere às ações

de abastecimento de água. Nesse aspecto, destaca—se o conjunto de atividades voltadas para o controle da

dualidade da água para consumo humano, de modo a garantir a segurança em termos ambientais e de saúde

públic a, (la água disponibilizacla para as comunidades indígenas.

Em 2008, foram priorizadas as ações voltadas para a instalação de Laboratórios de Controle (la Qualidade da

Água que servirão de apoio aos consorcios de Juazeiro/l3A, Limoeiro cio Nortc!CL , Viçusa/MG e Ariquemes/

RO. Além disso, foram adquiririas uma unidade móvel, pim a Courclenação Regional do Pará e cima unitlacle de

coleta nara controle da qualidade rIa água para a Coordenação Regional ria Paraíba, as quais clarão apoio aos

municípios e área inciigeiia nas ações de controle ria qualidade da água.

No Estado rio l’iacií a Funasa celebrou convênio com o Município de Teresina, por meio da Fundação Municipal

1 e Saúcl e, vi sai i rio à reõ rma e a mp lia ç ã o do alio ra tório de controle da ri ri ai dar 1 e ria água o ci na 1 fortalecerá

as ações de vigiláoc ia tia cinalirlarie ria água. No Rio de Janeiro a Core prtortzor as obras de construção rio

laboratório no Distrito de Barra de São João/Cassimiro de Abreu. as riuais encontram-se em estágio bastante

avançado. O referido laboratório fortalecerá a parc eria umi a Secretaria Estadual dc’ Saúde, servindo de
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referência para as ações da vigilância ambientai no estado, bem como apoiar os municI)ios e a área indígena
nas ações de controle da quabdacle ria água.

Tendo em vista a importância das Unidades Regionais de Controle da Qualidade da Água (URCQA) no
desenvolvimento das ações, em cumprimento da Portaria MS n” 518/2004, tanto no apoio aos mLlnicípiOs

como nas áreas indígenas, a Funasa tem investido recursos na melhoria da infraestrutura desses laboratórios,

tanto cm reforma como na ampliação da área física e aquisição de equipamentos. Destaca-se a reforma que foi
iniciada em 2008 no laboratório da URCQA da Coordenação Regional de Pernambuco, unidade esta que além
de ser responsável pelas ações de apoio a qualidade da água no Estado de Pernambuco, também opera como
referência para os Estados de Alagoas e Sergipe.

No mesmo ano, o controle da qualidade da água contou com o orçamento inicial para esta ação foi de RS
11.103.00000. Após a recomposição orçamentária na forma dci Lei n°11.755 de 23.07.08 e Decreto de 26.06.08,

a ação recebeu duas suplenientações totalizando RS 19.103.000,00. Houve, entretanto, uni remanejamento de
RS 3,330.090,00 e a ação contou com uni aporte orçamentário da ordem de RS 15.772.910,00. A liquidação

de RS 13.842,317,00 que corresponde a uni percentual de 87,76’,, possibilitará o atendimento a 1.277 sistemas,
equivalente a 106,42% da meia inicial programada no Plano Plurianual tPPA).

Já para o apoio à gestão dos sistemas de saneamento básico eni municípios de até 50.000 habitantes, a Lei
Orçamentária Anual fixou para esta ação uni orçamento no valor de R5 820.764,00. Deste total, foi liquidado

o montante de RS 568.312,00 representando uma execução de 69,21% cio orçamento. A meta estabelecida no
PPA 2008 foi beneficiar 200 municípios com atividades de apoio à gestão de sistenias de saneamento hásk o.
O resultado da ação possibilitará o atendimento a 138 municípios, correspondenrio a 69% da meta nacional.

ALÓ 31 de dezembro de 2008, foram conveniadas 67 pesquisas voltarias para o saneamento, concluídas 19
por intermédio dos editais de convocação 2000, 2001, 2003 e 2007, no valor total de RS 4-158.902,84. Esses
onvónios forim ejetuaclos com 41 instituições de 17 Unidades rc’clerarlas clis Regiões Centro-Oeste, Nordeste,

Norte, Sudeste e Sul.

As ações de Fcluc ação eni Saúde contaram com o orçamento previsto na IDA de R5 .1.693.440,00. Deste foram

executados RS 3.039.010,00 c orrespondencio a 82,28% da dotação orçamentária aprovaria. Lm relação à meta
física a Coordenação de Educação em Saúde (CoesavAssessoria de Comunk ação Asconi, juntamente coni as

Coordenações Regionais, conseguiu ciesenvolvc’r as atividades planejacias. alcançando um resultado bastante
positivo, atingindo uni percentual de 1 01,7O. da meta física pre ista, o que c orresponde ao beneficiamento
de 1.079 municípios. Essa superação da meta se deu devido à aceleração dos projetos de Eciuc ação em Saúde,
frente ao PAC’rnnasa. Ressalta-se ainda, que a contagem (los municípios é realizada a cana mês conforme a
execução de cada ação, podendo um niesnio niunicípio ser c ontemplario niais de uma vez no mesmo exercício.

tD\ previu para ação de Melhorias Sanitárias Habitacionais um valor total de RS 82..520.000,00. dos quais

R$ 45.000.000,00 de prograniacão nacional ria Funasa e RS .37.520.000,00 para o atendiniento a emendas

parlamefltares. Após suplementações no ano de 2008. por intermédio da Lei i° 11.755 de 23.07.08 e cio
Dei reto de 26.06.2008, fui definido tini novo orçamento de RS 141.707.006,00. () montante Iiciinrlado de RS

Ii 7.i3b3 . 74b,U0 i epresentou uma exed riço de d2,1S cio orç aniento. Lste re Lirsu perniii ira o henei a amento de
36.368 famílias, ciuanclo finalizarIas as obras, resultado 2461% superior ao quantitativo programarlo inicialmente.
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Em 2008, a implantação e melhorias de sistemas públicos de abastecimento de água 0111 municípios de aló 50 mil

habitantes ou integrantes de consórcios públicos, exclusive de regiões metropolitanas ou regiões integradas de

desenvolvimento econômico constante do PAC contava, quando da aprovação do orçamento, com o montante

de R$ 272.758166,00. Apósa publicaçãoda Lei n’ 1.755 de23.07.08edoDecreto Presidencial de26.06.2008,

a ação recebeu suplementações no valor de RS 58.432.054, passando parei R$ 331.100.220,00. O recurso

orçamentário, considerando-se oclas as alterações, foi quase totalmente liquidado a partir da execução de

97,37% do orçamento. Com esses recursos serão beneficiadas 145.849 famílias, o que corresponde a 122,45%

tia meta inicial programada.

O orçamento inicialmente previsto para implantação e melhorias de sistemas públicos de esgotamento

sanitário em municípios de até 50,000 habitantes ou integrantes de consórcios públicos, exclusive de regiões

metropolitanas ou regiões integradas de desenvolvimento econômico foi cio RS 349.334.883,00 para beneficiar

99.429 famílias. Em função das suplementações determinadas pela Lei n° 11.755 cio 23/07/08 e pelo Decreto de

26/06/08 o orçamento importou em RS 401.534.883,00. Com a execução orçamentária de R$ 364.228.758,00

serão beneficiadas 97.718 famílias ao término rias obras, o que representa um alcance cio 98,27% da meta física

prevista. O saneamento rural teve liquidação de R$ 8.364.398,00 representa uma execução orçamentária de

90,68% em relação ao valor aprovado em 2008.

‘ara o controle da doença de Chagas a dotação prevista na Lei Orçamentária Anual foi de R5 100.124.697,00,

sendo 1<5 21.000.000,00 de programaçao Funasa e o restante, R5 79.124.697,00, para atenchmento dc emendas

parlamentares. A ação re ebeu trõs suplementações ao longo (lo 2008 no valor tolal de RS 58.400,000,00,

ontorme apresentado no riec rolo )residlenc ial cio 26/06/1008, na Lei n” 11.755 de 2 3/07/1008 e na Lei n” 11.870

de 19/12/2008, Com o total aprovado cio R$ 1 58.524.607,00, foi liquidado o montante de RS 195.194,018,00

representando unia execução de 98,03% do orçamento. Esse recurso beneficiará, quanrio tia conclusão das

obras, um total de 10.235 famílias, em 317 municípios, resultado 73,77% superior à meta prevista no Plano

Plurianual 2008.

No decorrer cIo 2008, para o diesenvolvimentO (las ações de saneamento básico nas aldeias indígenas, foram

empenhados recursos num total cio 1<5 47.252.621,53 e pagos 1<5 4.181966,79. ‘ara o saneamento nas escolas

a LoA estabelec eu um orçamento inicial de RS 6.000.000,00 ,ara esta ação. Com a puhhc ação de Decreto

Presidencial em 26/06’2008 e da Lei 11.755 de 23/07/2008, o valor aprovado passou a ser rie RS 10.000.000,00.

lnternaniente, r’nt retano, oram wmanejados 1<5 661,900,70 e o valo final íic ou em RS 0.315.100,00. Com

a exec Lição de 08,32’, neste orçamento, a E unasa l,eneiic iará 280 escolas, número (,4,7”,ac mia da nieta

estipulada para 2008 que era de atender 170 escolas.

A implantação e melhoria de sistema público de manejo de resíduos sólidos em municípios de até 50 mil

habitantes ou integrantes de consórcios públicos, ex lusive de regiões metropolitanas ou regiões integradas

cio desenvolvimento econômico teve destinação de 1<5 31.440.000,00. Destes, 1<5 21.000.000,00 são de

programação nacional tia Funasa e 1<5 10.440.000,00 para emc’ocias parlamentares. Conforme Decreto

Presidencial dc 2ó06’2008 e Lei o” 11.755 de 23/(E’?2008, em 2008 houve rima suplenientação de RS

1.0fl11,00() 0(1 c’ uni n ancHamentu c!e 1<5 8.000001.00. rum isso, o total aprovado final ficou no montante de

1<5 14.439.997,00 de onde toi erc’tivaniente liquidado R$ 22.6 39.997,00, representando assim, uma execução cio

12 , 6 3’ rio orç a me nto au rovario.
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Já a implementação de projetos de coleta e mcc lagem de materiais teve a Iteracio o valor do orçamento
inicialmente previsto na LOA de RS 9.702,000,00 para RS 8.421.400,00, sendo R$ 6.121.400,00 do PAC e
R$2.1 00,00 de emendas. Até o fe lamento do exercício nenhum valor foi empenhado nesta ação, tendo em
vista a dependénc ia ria aprovação de regras de repasse de recursos.

O controle ria malária contou com o montante previsto na Lei Orçamentária Anual de RS 18.100.000,00.
Posternrmc’ntc’, ocorreram duas suplementações no total de RS 1 3,000.000,00 conforme Lej n 11.755 de
23,07/08 e Decreto Presidencial de 26/06/08. O valor iic1uidado da ação foi de RS 30.800.000,00 representando
quase 100% do orçamento aprovado. Os recursos beneficiarão a implantação e melhoria de serviços de
drenagem e manejo ambiental para 23.845 famílias representando 183,35% do qUantitativr) inicial programado.
É importante salientar que a expectativa de beneficiar 31 municípios selecionados no Programa de Aceleração
do Crescimento íPAC), de 2007 a 2010, já foi atingida no período 2007-2008, sendo 18 em 2007 e 13 em 2008.

Sistema Público de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias Rec eptoras do São Francisco com até
50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Integrantes
de Desenvolvimento Econômico contou com o orçamento estabelecido na LOA para execução desta ação em
2008 foi de RS 549.669,00. No Decreto Presidencial de 26/06/2008 e na Lei n” 11.755 de 2.3/07/2008 houve uni
reforço que elevou o orçamento para RS 1.040.669,00.
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DEPARTAMENTO DE SAÚDE INDÍGENA (DESAI)

PRESERVANDO A SAÚDE DOS POVOS
INDÍGENAS© Subsistema de Saúde Indígena, institUído pela Lei nU 9.836, de 23 de setembro dc 1000, de autoria do

então deputado Sérgio Arouca, garantiu aos indígenas brasileiros, pela primeira vez, o acesso integral
à saúde de acordo coni os princípios cio SUS, contemplando inclusive a diversidade social, cultural,

geográfica, histórica e política, de maneira a favorecer a superação dos determinantes que faz dessa população
a mais vulnerável aos agravos à saúde de maior magnitude e transcendéncia entre os brasileiros.

A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) é a gestora do Subsistema de Saúde Indígena, na estrutura do Sistema
Único de Saúde (SUS). Sua missão institucional compreende (luas verlentes principais que se desenvolvem
mediante a elaboração de planos estratégicos nos segmentos da Atenção Integral à Saúde Indígena e cio
Saneamento Ambiental para municípios menores de 50 mil habitantes e em áreas indígenas.

Dentre as unidades técnicas que compõem a Fundação Nacional de Saúde destaca-se o Departamento de
Saúde Indígena Desai;’, considerada a pirámide do Subsistema de Atenção à Saúrie indígena. Outro componente
importante, nas ações de atenção integra à saúde, são os Distritos Sanitários Especiais indígenas (Dsei) que em
2009, por meio cio Decreto n°6878, de 18 de junho, passaram a ser unia unidarie descentralizada e autônoma,
reivinrlicação antiga (ia população indígena, desde a 2° Conferência N’aciona! de Saúde para os Povos Indígenas,
realizada em 1903. Essa autonomia está sendo assegurada pela Funasa, atravês das 26 Coordenações Regionais
(Cores), responsaveis pelas atividades administrativas e opc’racionais da instituição, e instaladas em todos os
estados, com exceção do Distrito Federal, sede da Funasa.

O modelo instituído foi o de Distritos Sanitários Especiais indígenas Dsei}. que foram concebidos de mudo a
dispor de unia rede de serviços de assistencia básic a hierarquizada e integrada com a rede de c omplexidacle
crescente cIo SLíS. As ações de saúde devem ser realizadas, preíereicialmente nas aldeias indígenas ou em
Polos-Base, por uma equipe niultiproíissional composta por ïérlicos, enfermeiros, oclontólogos, téc nicos e
auxiliares de enfermagem. agentes indígenas de saúrie e agentes indígenas cIo saneamento. A inclusão rio outros
profissionais — antropólogos. engenheiros sanitaristas, educadores entre outros — deverá ser considerada de

acordo com as necessidades locais.

Como morielc) teórico, a Polític a Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas cio Brasil configura—se como

único nas Américas. lriealizarlo rle maneira a suprir as clispaririarles histúrk as e a sitUação rle vulnerabilidade dos
prinieiros habitantes rIo território nacional - Entretanto, é necessá rio pontuar que, ao se aplicar uma política ciesta
natureza, alguns atores interferem nos resultados esperados, sejam rle ordem política, administrativa, logística
e até mesmo cultural.

‘ri mci ramen e apresentam os a ovo tiçã o rI o c ri sri ti iei 1 tu ria pi 1 1 lação mi igena nas aI rieia s. tanto pelo a spoc to

do íesc niienti, egetativo quanto cIo r_ rescimento relac moado ao constante reconhec iiiiento ie grUpos indigenas,

principalmente na Região Nordeste do [lrasil. No período cio 2000 a 2000, o aumento foi de 84,1%, passandc
rie 31)6.841) in rI ígenas, para o ma 1 °l u laç ão total cadastrada de 565.1.51 em 2009.
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Todas as conquistas a segLlir apresentadas são resultado dos trabalhos das Equipes Multidisciplinares de Saúde
Indígena (E.msi) nas ações de atenção à saúde da mulher e da criança, de vigilância alimentar e nutric ional,
vacinação, saúde bucal, prevenção da tuberculose, da malária, das doenças sexualmente transmitidas e outros
agravos que ainda acometem ns índins.

E, por último, mas fundamental para a melhoria dos indicadores epidemiológicos, temos que registrar a
importância das ações de saneamento nas aldeias desenvolvidas pelo Departamento de Engenharia de Saúde
Pública {Densp) da Funasa riue proporciona água de qualidade para 63,7%. da população indígena.

ESTRUTURA DO SUBSISTEMA DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA

A organização dos serviços de atenção à saúde na forma de Distritos Sanitários Especiais Indígenas foi um
dos principais avanços adotados para o cumprimento das diretrizes da Pnaspi. Atualmente, fazendo parte da
rede de atenção básica tem-se 34 Dsei, localizados em diversas regiões do território nacional. Além cicies,
unidades corno os Polos-Base e as Casas de Apoio à Saúde cio Índio (Casai) estão à disposição das comunidades
indígenas, como se verá ao longo deste capítulo.

OS DISTRITOS SANITÁRIOS ESPECIAIS INDÍGENAS (DSEI)

() Distrito Sanitário é urn modelo de organização de serviços orientado para ser Lifli espaço etnocultural

dinâmico, c uni foco na eficiência e na celericlade, bem de acordo com as especificidades dos po’os indígenas.

Existem hoje no País .34 Dsc’i, responsáveis pelo conjunto de ações técnicas e qualiicadas que têm por objetivo

promover a atenção à saúde e as práticas sanitárias adequadas, estimulando também o controle social.

Ao contrário das Coorrienações Regionais da Funasa, os Dsei não foram divididos por estados, mas,

estrategicamente, por área tc’rritorial, tendo como base a ocupação geográfica rias comunidades indígenas. Uni

exemplo dessa polític a ocorre em Roraima. Lá, o Dsei Yanomami também cuida dos indígenas dessa etnia que

vivem no Ama zonas, ria (1 ivi sa entre os do is es t ad s.

A rluant idade de Distrïtos de uma região/estarlo depende, entre out n)s fatores, do número (la 1 )opulação indígena.

Na maioria rias unidades da Fc’dleração existe apenas um Dsei. Já no Amazonas, que concentra 44% dos índios

brasileiros, funcionam sc’te Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Todos dedic ados a servir às comunidades

espalhadas pela floresta amazônica.
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LOCAliZAÇÃO DOS DISTRITOS SANITÁRIOS ESPECIAIS INDÍGENAS

01 - Alagoas o Sergipe - AUSE
02 -Aliamira - PA
03 -Alio Rio juruá -AC
04- Alio Rio Negro - AM
05 - Alio Rio Puws - AU&WRO

- Alio Rio Solimões - AM
07 - Amapá e Norte do Pará - Ar/PÁ
08- Áraguala - GO/MTÜO
09 - Bahia - BA
lu-Ceará-CE
11 - Cuiabá - MT
12- Guamá -Tocantins - MNPA
13 - Interior Sul - PWRSISC/SP
14- Caiapó do Mato Grosso - MT/F’A
15-Caiapódo Pará -PA
16 - Lesle de Roraima - RR
17- Litoral Sul - PR/RJ/RS/SQSP
18-Manaus -AM
lO - Maranhão - MÁ
20 - Mato Grosso do Sul - MS
21 -Médio Rio Purus -AM
22 - Médio Rio Solimões e Afluentes - AM
23 - Minas Gerais e Espírito Santo - ESJMG
24 - Parintins - AWPA
25- Parque Indígena do Xingu - MT
26- Pernambuco -

27- Porto Velho - ÁWMT/RO
28 - Poliguara - P8
29-RioTapajús -PA
30- Tocanlins - TO
31 -Vate do Rio Javari
32 -Vilhena - MT/RO
33 - Xavante - MI
34 - Vanomami - ÁWRR

1



-

OS POLOS-BASE

Na organização dos serviços de saúde, além dos Distritos Sanitários Especiais indígenas, os Polos-Base

representam outra importante instância de atendimento aos índios brasileiros. Eles são a primeira referência

para os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) que atuam nas aldeias, tanto na atenção primária como nos serviços

de referência.

Cada Polo-Base cobre uni conjunto de aldeias. Sua equipe, além de prestar assistência à saúde, realiza a

capacitação e supervisão dos AIS. Esses Polos estão estruturados como Unidades Básicas de Saúde e contam

com a atuação das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena compostas, principalmente, por médicos,

enfermeiros, dentistas e auxiliares de enfermagem. Atualmente, são 337 Polos-Base, localizados em 460

municípios.

OS POSTOS DE SAÚDE

Estas unidades funcionam como apoio estratégico aos Polos-Base e são construídas de acordo com as

necessïdades de cada região. Podem ter uma estrutura simplificada, representando a porta de entrada na rede

hierarquizada de serviços de saúde, e possuem iníraestrutura física necessária para o desenvolvimento das

atividades (los Agentes Indígenas de Saúde.

Atualmente, existem 751 postos de saúde e neles são desenvolvidas atividades como o acompanhamento do

ciesenvolvimenk infantil e de gestantes, e o atendimento aos casos de doenças mais frequentes. como infecção

respiratéria aguda, diarreia e malária,

AS CASAS DE APOIO À SAÚDE DO ÍNDIO (CASAl)

As Casas cIo Apoio à Saúde do Índio (Casai) estão localizadas em diversos municípios brasileiros. Nelas, são

executados os serviços de apoio aos pacientes indígenas referenciados à rede do Sistema Único de Saúde. As

Casai foram instaladas e multiplicadas a partir da reaciequação das antigas Casas rio Índio.

Criadas pela Fundação Nacional do Índio (Funai) em 1999, essas unidades tiveram suas atribuições transferidas

para a Funasa que. além de incorporar à sua missão a atenção integral à saúde dos índios, alterou o nome para

Casa de Apoio à Saúde cio Índio (Casai) e incluiu, também, novas funções.

As 62 Casai existentes atualmente — outras se encontram em construção — possueii condições de receber,

alojar e a Vment ar pacientes encaminhados e acompanhantes, prestar assistência de enfermagem 24 horas por

ciia, marcar consultas, exames complementares ou internação hospitalar, providenciar o acompanhaniento dos

pacientes nessas ocasiões e o seu retorno às comunidades de origem.

Além disso, promovem atividades cio educação em saúde, produção artesanal, lazer e atividades para os

acompanhantes, e mesmo para os pacicntes em conchções de participar desses eventos.
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AVANÇO NOS INDICADORES

SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA (SIASI)

O Sistema de Informação de Atenção à Saúde Indígena (Siasi) foi inicialmente estruturado como desenvolvimento
do módulo demográfico e o cadastramento (los indígenas em 2000, porém foi oficialmente implantado nos
Distritos a partir de 2002. O Siasi no contexto das ações com os povos indígenas tornou-se uma das ferramentas
de grande importância para subsidiar o planejamento das ações de atenção e promoção à saúde dos povos
indígenas, uma vez que sua base de dados demográficos hoje é referência para todas as diversas áreas setoriais.

Com a coleta de dados demográficos no Siasi observou-se que a população indígena cadastrada registrou uni
aumento no período de 2000 a 2009, sendo quem em 2000 a população era de 306.849 e em 2009 o lota! foi
de 565.982 indígenas, representando um aumento de 259.133 indígenas (84%) no decorrer do período. A Região
Norte e a Nordeste apresentaram os maiores aumentos populacionais sendo respectivamente o aumento de
88.236 (52%) e de 79.48! (124%) indígenas, considerados significantes. A melhoria na alimentação do Sistema
pelos Dsei também pode ter contribuído com o aumento populacional, uma vez que em 2007 a proporção de
aldeias cadastradas para o envio de lotes para a base de (lados nacional era de 67,7%, cem 2009 mais de 91,1%
das fontes notificadoras alimentaram o Sistema, demonstrando grande melhoria na cobertura do Sistema de
Informação de Atenção à Saúde Indígena.

Série histórica do crescimento populacional indígena por
região. Drasil 2000 a 2009.
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No ano de 2009 a população indígena distribuiu-se em 4.696 aldeias de 6J3 terras indígenas. ultrapassando

os limites de aproximadamente 441 municípios de 24 estados brasileiros. Estão cadastrados no Sistema de

Informação de Atenção à Saúde Indígena (Siasi) 565.982 indígenas e para atender essa população estão

estruturados 344 Polos-Base orno apoio para as Equipes Multidisciplinares (Emsi) para Prestar assistência às

aldeias sob sua competência, prestando atenção a saúde, acompanhando, supervisionando e providenciando o

encaminhamento e remoção de casos de maior complexidade para os centros de referência. A maior extensão

de terras indígenas encontra-se nas Regiões Norte e Centro-Oeste rio País (mais de 98%). Nelas habitam mais de

população cadastrada nu Siasi. No entanto, os povos indígenas distribuem—se por iodo o Brasil, sendo

flue unia parcela importante, 37’, vive dispersa pelas Regiões Nordeste, Sudeste e Sul em menos de 2%

das terras indígenas.

Em 200’), a riistrihL’ição rIi população indígena pelas regiões brasileiras foi a seguinte: 45% da população

inriigena na Região Norte 26 na Nurclesw, 18% no Centro-Oeste e 11% nas Regiões Sul/Sudeste.

91.1%

67.7%

20% uz o. o
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0%

Distribuição proporcional (%) da população indígena
por região do Brasil, 2009
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Fonle: Siasi/2009.
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A população masculina é maior entre os indígenas, sendo 289.262 (51%) homens e 276.366 (495,) mulheres A
população menor que 25 anos constitui 64% da população indígena, sendo ciLIe t3 têm menos de 15 anos. Por
outro lado, a população em idade economicamente ativa com mais de 19 anos contempla 45% da população
total.

MORTALIDADE INFANTIL

A Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) é um indicador que estima o risco de morte dos nascidos vivos durante
o seu primeiro ano de vida. Reflete, de maneira geral, as condições de desenvolvimento socioeconômico e
iniraestrutura ambienlal, bem corno o acesso e a qualidade rios recursos rlisponíveis para atenção à saúde
materna e da população infantil.

A TMI indígena vem apresentando queda significativa nos últimos anos, embora ainda persista como uni
grande problema de saúde pública a ser enfrentado. De 2000 a 2008 houve uma redução de 40,6%, caindo
de 74,61/1000 NV em 2000 para 44,33/1000 NV em 2008. A anMise de regressão linear demonstrou que essa
tendência de queda foi estatisticamente signifkanLe, verificando que ocorreram 2,8 óbitos para cada 1.000
nascidos vivos a menos por ano no período de 2000 a 2008.

Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) indígena por ano

A redução da TMI indígena entre os anos de 2000 e 2008 foi observada também em todas as regiões brasileiras.
A maior redução (62.3%) ioi observada na Região Nordeste, com unia tendência de 3,7 óbitos por 1000 nascidos
vivos a menos por ano. Em seguida vem a Região Centro-Oeste (51,8%), com unia tendência de 4,3 óbitos por
1000 nascidos vivos a menos por ano. As Regiões Sul e Sudeste apresentaram unia redução de 51,1%, com uma
tendência de 4,3 óbitos por 1000 nascidos vivos a menos por ano. A Região Norte mostrou menor redução
(21,7%), apresentando tendência de estabilização já que essa redução, observada pela regressão linear, não foi
estatisticamente significante.

Em 2008 foi registrado no Siasi o total de 706 óbitos em menores de um ano e 15.910 nascimentos no período.
já em 2009, até o dia 24/02/2010 foi registrado no Siasi e docUmentos enviados por 23 Dsei o total de 515 óbitos
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(Te menores (Te um ano, e 10.660 nascimentos no período. Observa-se que os dados de 2009 ainda estão sendo

co n sol i (lados.

SAÚDE DA MULHER E DA CRIANÇA

As ações do Programa (Te Atenção à Saúde da Mulher e da Criança, nos Dsei, vêm sendo gradativamente
implementadas. Para a melhor adesão da comunidade a este programa, alguns fatores podem ser destacados

como essenciais: a comunicação mais estreita junto às organizações de mulheres indígenas, permitindo entender

com mais propriedade as necessidades específicas de cada grupo étnico, em que a posição e os papéis sociais

das mulheres assumem condições diferenciadas; o conhecimento dos perfis epidemiológicos das regiões: e a

melhoria da qualidade dos serviços prestados junto a esses grupos populacionais.

As prioridades das ações de atenção à saúde da mulher vêm sendo focadas no controle do pré-natal. parto

e puerpério: prevenção do tâncer (Te colo de útero e de mania: prevenção das DST/HIV/Aids; atenção em

planejamento reprodutivo e valorização das práticas tradicionais, fortalecendo a parceria com os especialistas e

cuidadores tradicionais indígenas, entre eies as parteiras.

Embora os povos indígenas possuam sistemas próprios de parto, que incluem saberes, práticas e cuidadores

tradicionais — e, em muitas regiões do País, o parto ocorra na aldeia —, os hospitais de referência, pactuados

junto ao município, recebem o Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-Pt) para que as

especificidades indígenas, como alimentação adequada, parto eni posição escolhida, direito a acompanhante ou

“cuidador tradicional” e uso de redes, entre outras, sejam garantidas em caso (le necessidade de parto hospitalar.

As ações prioritárias quanto à saúde da criança indígena estão relacionadas à Atenção Integrada às Doenças

Prevalentes na Infância (AIDPIL ao acompanhamento e desenvolvimento do crescimento da criança e da

avaliação cio estado nutricional, estimulo ao aleitamento materno e imunização.

VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

A iniciativa da implantação cio Sistema de Vigilãncia Alimentar e Nutricional Sisvan Indígena) no âmbito dos

Distritos Sanitários Especiais Indígenas tDseisi, integrantes cio Subsisteina de Atenção à Saúde Indígena, deLi—se

durante a elaboração do Plano Operaciona 1 do Departamento (Te Saúde Indigena, da Fundação Nacional de

Saúde, para o período de 2004 a 2007. O Desai incluiu no Pl’A 2004—2007, no programa 0150: Identidade Étnica

e Patrimõnio Cultural de Povos Indígenas. a ação 6140: Promoção da Segurança Alimentar e Ncitricional de

‘ovos Indígenas, para apoio a impla ntação do Sisvan Indígena.

Tatiitjém foi incluída — no âmbito do acordo (Te cooperaçao internacional entre o Governo Brasileiro e Banco

Munclial, o Projeto Vigisus li, em seu Componente 2: Saúde Indígena, Subcomlionente 2: Ações Inovadoras em

Saúrle Indígena — a Área de Intervenção 3: \‘igiIância Alimentar e Nutricional (VAN). Esta proposta contemplava

as cleniandas do 1 Fórum de Segurança Alimentar e Nutricional dos Povos lnrligenas, que incluía a realização de

uni Inquérito Nutricional Nacional. As informações sobre a situação alimentar e nutricional dos povos indígenas

no Brasil não eram até então coletadas de forma sistematizada lJlos Distritos Sanitários Especiais Indígenas.

Inicialmente, o objetivo do Sisvan Indígena era implantar a vigilância em dez Distritos, entretanto, mechante

a situação de fragilidade observada em todos os Distritos, o Desai assumiu o compromisso de ampliar o

processo, um vistas a alcançar iodos os Distritos. Para a c apacitação tios técnicos em VAN para a saúde

j>4.•» jí



indígena, realizou-se o acompanhamento das duas turmas do Curso de Vigilância Alimentar e Nutricional na
modalidade a distância, que contou com 165 alunos formados na especialização (3i,7 de desistência) e 198
no aperfeiçoamento (2,0% de desistência).

Levando-se em consideração a atual conjuntura política, onde o governo valoriza e apoia o tema Segurança

Alimentar e Nutricional, e o interesse do Departamento de Saúde Indígena em implementar as ações nessa área,

surgiram novas demandas, a saber: a impiantaço cio programa nacional de Vitamina A e Programa Nacional de
Suplementação de Ferro, a participação mais ativa em conselhos que discutem o tema, assentos permanentes

em três Câmaras Técnicas do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), fáruns e
discussões acerca cio Sisvan Indígena e segurança alimentar e nutricional desses povos.

Em 2005, cinco Dseis enviavam dados regularmente com acompanhamento mensal médio de 12000 crianças;

em 2006, 14 Dseis passaram a enviar dados de 25.700 crianças acompanhadas; em 2007, 26 Distritos com

acompanhamento de 26.041 crianças; em 2008, 26 Distritos com 52500 crianças acompanhadas; e em 2009,1

31 Distritos geraram dados de estado nutricional de crianças, gestantes, aleitamento materno e benefícios sociais,

com acompanhamento médio de 41.488 crianças e 3,200 gestantes.

Porcentagem de Dseis que enviam dados desde a implantação
do Sisvan tndígena
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Fonte: Funasa, dados da VAN de 2009, Desai, 2009

Em 2000, toi descentralizado recurso em um plano interno especifico ra área rie Vigilânc:ia Alimentar e
Nuricional, no total de RS 579905,22 aos Distritos para realização rIas Oficinas de Capacitação em Vigilância
Alimentar e Nutricional e temas correlatos para os trabalhadores de saúde, gestores locais e soc ieclacle civil.
Neste ano foram rapar itacins 1033 profissionais de aurle.

IMUNIZAÇÃO

A Funasa passou a ser responsável pela ação de vacinação em áreas indígenas, com a publicação rio Decreto
n’l 3, cio 01 de fevereiro de 1991, sendo a ação des entraI izarla para as Coorrionar ões Regiona i e realizada

pelas Equipes de Saúde Indígena (Esai), cie forma pontual, até julho de 1909. A partir deste período, com a
organização ria atenção à saúde inrlígena em Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseis) e ria publicação
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da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, a ação de vacinação nas aldeias passou a ser
realizada cio íorma sistemática pelas Equipes MLlltidisc iplinares de Saúde Indígena dos Distritos.

No entanto, a operacionalização das ações de vacinação nas aldeias é complexa, e diversos fatores - como
diversidade cultural, dispersão geogrática, rotatividade dos recursos humanos contratados, dificuldade cio alguns
municípios na liberação dos imunohiológicos, dificuldade na coleta, registro e análise dos dados e a necessidade
cio acondicionamento, conservação e transporte dos imunobiológicos, em condições especiais - têm contribuído
para os atuais índices de coberturas vacinais dessa população.

Com relação às novas vacinas introduzidas no calendário cio vacinação indígena, \ORH e Pentavalente,
observa—se que apresentam os menores perc entuais de cobertura, podendo ser devido a VORH ter unia faixa
etária muito limitada para a sua aplicação (2-4 meses), dificultando a operacionalização, principalmente nas
áreas mais distantes, e a Pentavalente que, apesar deter tido a faixa etária de aplicação ampliada para até quatro
anos de idade no ano de 2008, ainda não é muito utilizada por todos os Dseis, tendo em vista unia parcela da
população já ter siclo vacinada com a vacina da Hepatite 3 (monovalente), e esta fazer parte da composição da
Pentavalente. Isto poderia ser minimizado se a portaria do calendário da vacinação indígena iosse publicada.

Coberlum vacinal da população indígena por imunobiológicos
de rotina. Dsei, 2003 e 2009’
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Eonte: Dsei/Desai/Etinasa,
2003 . dados de 27 Dseis./20W) — da dos de 31 Dseis.

Analisando as faixas etárias prioritárias — menores de uni ano e cio uni a quatro anos cio idade, pode—se observar
uma dific ulciade quando tratamos da cobertura em crianças nienores de < um ano, principalmente com as

vacinas multicloses. Com relação à VORH a maior dificuldade relatada pelos Dseis é conseguir vacinar com
a segunda dose dentro cIo espaço de tempo precoiiizaclo, crianças cio dois a quatro meses cio idade. A baixa
cobertura vacinal para a vacina Pentavalente porie ser just i fic acia tanto pelo lato de parte desta população receber

a primeira dose dIa vad ina contra Hepatite 3 nos primeiros meses cio vicia e a Emsi preferir completar o esquema

vacinal com as vacinas Hepatite 13 e Tetravalente, como também, em alguns casos, pela pouca chsponibiliriade

deste imunobiológico pelas Qordenações EstacIuais de Imunizações. A Iníluenza também apresenta baixas

cobeituras por seicin preconizarIas duas doses para primovacinação, com um intervalo mínimo dc um mês

entre as doses, o que l)odle dificultar a obtenção da cobertura adequada.
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Cobertura vacinal na população indígena < 1 ano de idade.
Osei, 2003 e 2009
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Fonte: Dsei/Oesai/Funasa
2003 — dados de 27 Dseisf2009 - dados de 31 Dseis.

Com relação à faixa etária de um a quatro anos de idade, há um aumento das coberturas em todas as vacinas,
corroborando com o fato de que as crianças indígenas completam os seus esquemas vacinais depois de um
ano de idade. Um dos fatores para isso ocorrer é o atraso na programação da ação de vacinação pelos Dseis,
principalmente os de difícil acesso geográfico, fazendo com que acumule vacinas para serem aplicarias nos
menores de um ano de idade e a mãe não permita muitas aplicações simultâneas na mesma criança, além da
pouca regularidade de entradas em áreas dentro de um mesmo ano. A maior diferença para a vacina Tetravalente
pode ser explicada pelo aumento da faixa etária após o ano de 2003, de dois para quatro anos de idade.

Cobertura vacinal na população indígena de 1-4 anos de
idade. Dsei, 2003 e 2009.
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fonte: Osei/Desai/Funasa
2003— dados dc 27 Dseis/2009 - dados de 31 Dseis.

Outro indicador que vem sendo avaliado pelo Departamento de Saúde Indígena (Desai) é o percenlual de pessoas
com escluenla vacinal completo. por ser mais alirangente e mostrar a situação de cada indivíduo no conjunto das
vacinas, correspondente a cada faixa etária, e não apenas à oberi tira de cada vaci na isoladamenle. Com esse
indicador é )ssível ar )mpa nhar nwlhor o rlesempenho rias equipes em campo, porclrle rlenionstra que nem
sempre boas coberturas vacinais, analisadas de forma isoladas, correspondem às mesmas pessoas vacinadas.
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PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO INDÍGENA COM ESQUEMA VACINAL COMPLETO, 2006 A 2009

BRASIL 200(’ 2007 20011 100)
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REALIZAÇÃO DO MÊS DE VACINAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS (MVPI)

Este evento ocorre no País desde o ano de 2003, sendo que de 2005 a 2008 abrangeu exclusivamente a população

indígena, estando sob a coordenação do Desai/Funasa. um evento que faz parte da Semana de Vacinação nas

Américas, organizado pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e, no Brasil, normalmente acontece

no mesmo período da campanha de vacinação do idoso, nos meses de abril e maio.

Os critérios para a seleção rios Dseis foram áreas de difícil acesso geográfico; dificuldade de iníormação sobre

cobertura vacinal; baixas coberturas vacinais; problemas na qualidade, no fluxo ou no sistema de informações

de vacinação; ocorrência de casos de doenças imunopreveníveis; nenhuma, urna ou apenas duas etapas de

vacinação no ano anterior.

O MVPI ocorridr> nos anos de 2006 a 2007 abrangeu diferentes Dseis selecionados seguindo os critérios

estabelecidos. Assim, para os anos de 2006 foram selecionados 21 Dseis: Yannmami (DSY), Leste de Roraima

(DSL), Kaiapó do Pará (KPA), Rio fapajós tRTI), Alto Rio Purus (ARP, Alto Rio juruá (ARI), Tocantins (TO), Bahia

(13A), Pernambuco (T’E), Minas Gerais e Espírito Santos (MG/ESL Cuiabá (CBA), Alto Rio Negro (ARN), Altn Rio

Solimões (ARSL Parintins (PRT), Vale do Rio Javari çVRJ), Mato Grosso do Sul (MGS), Interior Sul-Santa Catariana

(INT. SUL/SC) e Interior Sul-Rio Grande do Sul (INT SUL/RS). Já no ano de 2007, todos os Dseis participaram

cIo MVPI. ‘ara o ano de 2008 foram selec ionaclos 15 Dseis: Vanomami, Leste rio Roraima, <a iapó- l’A (l<PA),

Alto Rio tkirus, Alto Rio luru<í, An1aIJí e Norte cIo Para (APL Porto Velho (PVH), Kaiapó-M1 KMT, Alto Rio

Negro. Alto Rio Solimões (ARS, Maiiaus (MOA’, Médio Rio Purus NIRI’:’, Vale cio Rio lavari, Mõrho Rio Solimões

e Afluentes ‘MRSt e I’arintins. Os Polos—Base e aldeias toram selecionadas por cada Dsei tendo em vista os

ritérios estabelecidos e a realidarie da situação vacinal de cada um.
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MAPA ESQUEMÁTICO DO ANO DE OCORRÊNCIA DO MVPI NOS DSEIS, 2006 A 2008
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NÚMERO DE POLOS E ALDEIAS QUE PARTICIPARAM DO MVPI, 2006 A 2006
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Total Geral 113 1157 1.161
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Os grupos de idade priorizados para o cumprimento das metas e indicadores durante o MVI’I, seguitido a
padronização da OPS, foram as crianças < i ano de idade, de 1— 4 anos de idade, as Mulheres em Idade
Fértil — M If e as pessoas a partir dos 60 anos cio idade. No entanto, por se tratar de unia área de atuação bem
delimitada, sendo algLtnlas localizadas em regiões de dif cii ar. esso geográfico, loram ciisponihilizaclas todas as
vacinas cio calendário de vacinação indígena para toda a populacão existente nas aldeias selecionadas
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NÚMERO DE PESSOAS VACINAS POR FAIXA ETÁRIA DURANTE O MVPJ, 2006 A 2008

dessa estratégia para a atualização da situação vacinal desses povos, iniciando ou completando os esquemas

vacinais já iniciados em entradas anteriores.

A) CAMPANHA NACIONAL. DE VACINAÇÃO CONTRA RUBÉOLA EM 2008

Esta campanha foi urna estratégia adotada pelo Brasil para tentar cumprir o compromisso internacional assumido

de eliminar a ruhéola e a síndrome da ruhéola congênita, na região das Américas, até 2010. A campanha em

áreas indígenas se deu de forma seletiva, tendo em vista se tratar de uma população pequena, localizaria em

áreas geográficas bem delimitadas e conhecida da Equipe Multiclisciplinar de Saúde Indígena. As faixas etárias

foram as mesmas definidas para os estados e municípios.

A vacina disponibilizada para a população indígena foi exclusivamente a Tríplice Viral, principalmente pelo

componente contra a caxumba, considerandc, que de 2003 a 2008 foram registradas 910 ocorrências deste

agravo, sendo 94 em 2008. Com relação à ruhéola neste mesmo período foram registradas 53 ocorrências,

sendo sete em 2008. Vale ressaltar que, assim como no País, na área indígena os últimos registros de sarampo

(4 ocorrências) foram no ano 2000 (dados Comoa/Desai).

B) OPERAÇÃO GOlA

A Operação Gota 6 uma estratégia de ação de vacinação em áreas de difícil acesso geográfico, resultado de uma

parceria entre o Ministério da Saúde e o Comando Geral de Operações Aéreas tComgar) da Aeronáutica, por

meio de um termo de cooperação técnica, para utilização de horas-vôo.

Esta ação teve início no Estado do Amazonas em 1993 exclusivamente nas áreas indígenas, por meio de acordo

entre os Ministérios da Saúde, por meio rio Desai e do Comgar. A partir de 1996 a ação de vacinação com apoio

aéreo foi ampliada para a área rural e ribeirinha rio Estado do Amazonas. Nos anos seguintes foram incluídas

comunidades rurais, ribeirinhas e indígenas dos Estados de Roraima, Acre, Rondônia, Mato Grosso cio Sul, Mato

Grosso, Parti e finalmente do Maranhã . No ano 2001 esta ação passou a ser a ompanliada pelo Departamento

de Saúde Indígena — Desai de forma mais sistemática, até o ano 2004 em que as ações de vacinação ocorreram

segundo planejamento. Em 2005 a Operação Gota não foi realizada, retornando em 2006 com ações pontuais

-.1 ANOS =
17,33417.008

0)-li ANOS I%’’) ANOS (4) ANOS tOtAl —‘II—

7.075 108.198 20.8712006 5.627 14.710 46.43.1

2007 8.216 29.962 32 619 24.3t2 74.787

t-.-
2008 3.924 14.364 12.437 10.312 28.941

Totat 17287 61.334 62.430 49.334 150.162 22.361 363.408 75.157

(4 SIAN II

985

11.247 181.191 36.268 1H49

4.039 74.017 18.018 722

3.556

Fr na’ Dsc o o 1

E interessante observar o número elevado de pessoas vacinadas na faixa etária de 15 a 59 anos de idade,

evidenciando o esforço das equipes em vacinar uma população com maior fluxo migratório e a importância

» J€grnJy31 @@



até o ano de 2008, quando foram realizadas missões apenas nos Dsai Alto Rio Negro, Alto Rio Puros, Alto Rio
juruá e Vale do Rio Javari. Em 2009, seis Distritos foram contemplados: Alto Rio Purus (APU), Alto Rio JurLIá
(ARJ), Alto Rio Negro (ARN), Médio Rio Purus (MRP), Médio Rio Solimões e Afluentes (MRSA) e Vale do Rio
Javari (VRj), abrangendo assim as áreas indígenas dos Estados do Acre e Amazonas.

No decorrer da Operação Gota, 245 (92,1%) aldeias receberam a visita das Emsi, sendo vacinadas 4.610 pessoas
com 8.741 doses de vacinas. Esses dados são relativos aos Dseis APU, ARJ, ARN, MRP e MRSA. visto que os
dados da Operação Gota do Dsei VRJ foram perdidos durante o acidente com a equipe de saúde que participava
da missão aérea. Durante a estada das Emsi nas aldeias, além das ações prioritárias de imunização, outras ações
também foram realizadas, tais como: atendimentos de enfermagem, realização de exames, avaliação nutricional
de crianças, acompanhamento de gestantes e palestras de educação em saúde para a população.

RESULTADOS OBTIDOS DURANTE A OPERAÇÃO GOTA, 2009

ISI 1 AI t )I IAS 1W TI ADAS AI DElAS \\( 1NADAS ‘1 )l’t Ii A( \( ) VA( I.N’ADA T( )TAI DE t)( )S[ 5

23

t69

24

11

ND

145’26W O1,1’.

‘.11. ,‘çlr, L’i.n’ ti
kt%ut,1’o, (1.?. dOí ti’ ;‘cs;iIb Mil ji O’ Vil1’ doR , /!t.í’L

lj,,’i Vt’;.o [tu

312

1040

600

699

731

NO

36t0

APL

ARJ

ARN

NIRP

MRS

29

23

171

27

16

vRI

733

1331

totI (°/o)

37

30.1

1319

1331

2027

ND

8741

6!



SAÚDE BUCAL

A institucionalização das Diretrizes da Atenção à Saúde Bucal nos Dseis, se deu por meio da Portaria da Funasa
0D 1.477, de 21 de novembro de 2006, flue reafirma a importância das normas e auxilia na construção de

sistemas mc ais (Te saúde bucal, com a flexibilidade nec essária para alender às diferentes realidades regionais.

Pode-se observar o alcance das ações de saúde bucal na população indígena. Estes números evidenciam a

evolução positiva do percentual de tratamentos concluídos, apontando para a melhoria da eíetividade das ações.

PRODUÇÃO INDIVIDUAL EM SAÚDE BUCAL INDÍGENA NOS DISTRITOS SANITÁRIOS ESPECIAIS INDÍGENAS.

BRASIL, 2006 A 2009*.

flI’O DE (‘kO( i)I\t[ NEO 2006 200 200h

Alendimenios 347.540 149.823 165.42 :i 129.597

Raspagem 33.461 28.639 .50.109 63.800

Aplkação de selanle 21.633 15.883 17.112 16.30u

Restaurações 131.186 115,648 133.130 96700

Pulpoiumias 1.296 3.131 2.579 1.51(1

Exodontias 73.184 6.46u 73.323 53.234

Sutura 23.895 22.321 26,193 31.661

Tralaniento de Alveolile 1.460 1.011 1.001 51.3

6 nfle. Ícr’j.i Como,i ‘Ci’a%i, Desaí.

Dentre as diieren[es modalidades de procedimentos restauradores, o manejo de cárie dentária utilizando—se

da técnica de restauraçao atrauinátic a corresponde a quase 40, de todas modalidades ulilizadas em saúde

indígena. Por ser unia técnica manual de remoção de tecido dental cariado, não exige iniraestrutura voltada

ao atendimento odontológico, equipamentos elétricos e sofisticados sistemas restauradores, sendo uma técnica

apropriada para as condições físicas nas quais a atenção à saúrle (los pOVOS indígenas aconteceu.

A educação em saúde bucal também é urna das responsabilidades da equipe odontologica da Fuoasa. Não

existe tini modelo parirão para a realização destas ações nas comunidades indígenas, muito embora seja preciso

levar em consideração alguns aspectos importantes: conhecer as histórias de vicia, o contexto social em que

vivem e os fatores socioculturais é fundamental para o processo de ensino-aprendizagem. A educação em saúde

bucal indígena considera o indivíduo, seu corpo, seus desejos e sua inserção social.

cJAa5 JTJ39=gyJ »



A Funasa tem investido fortemente, sobretudo nos últimos anos, na ampliação cio acesso aos materiais de
higiene oral (escova e creme clenial íluoretado) pela população indígena.

Número de escovas e cremes dentais

distribuídos à população indígena dos Dsei,

no período de 2003 a 2009

600,000

500,000

400,000

300,000

200,000

2003 2003

Fonie; Fonte: comoa/Desai/runasa.

Conforme preconizado pelo documento de Diretrizes da Atenção à Saúde Bucal, o Desai, a partir cio 2008,
possibilitou a distribuição (Te 1,6 milhão de escovas dentais e cremes dentais, o que permitiu atingir uma
cobertura anual de 79,5% ria população indígena nacional, recebendo cada pessoa Lima esrnva e um creme
dental a cada quatro meses. Essa medida representou um incremento aproximado de 796% em relação a 2007,
quando apenas 8,89%, em média, da população re eberam esc ovas e cremes (Tentais quatro vezes ao ano.

Iniciou—se o trabalho cio educação para o uso de fio dental, como método complementar na higiene bucal,
para o qual foram disponibilizadas aproimadaineiite 250 mil unidades de fio dental e -100 mil protetores (Te
cerclas, com a finalidade de gara nt ir um armazenamento adequado (ias escovas clistribu íclas. Em 2009, foram
adquiridos mais de 2 milhões de esc ovas e cremes dentais, além de 516 mil protetores de cerdas e cerca de 250
mil unidades de fio dental para serem descentralizados aos Dseis.

A preocupação com a integralidade da assistêli( ia tem mrjljili7ado as equipes de saúde bucal e gestão rins
Dseis no fortalecimento de articulações interinstituLionais visando garantir o acesso rIa população indígena
referenc iacla a outros níveis de complexidade. Reflexo desse empenho são os número de usuários indígenas
referenciados do Subsistema rIu Atenção à Saúde Indígena aos serviços odontológicos de média complexidade
do SUS.

O Programa de Saúrie Bucal Indígena é um exemplo de que para garantir os cuidados primários em saúde bucal
não é preciso grandes infraestruturas e pociem ser realizados por meio cio tecnologias siniples, eficientes e de
baixo custo. Essa práxis vem sintetizar alguns resultados alcançados por meio rio esforço ( l( iS traba bar ores rle
saúde indígena que anseiam por unia ação cliferenciacia, universal, integral e integrada em saúde.

paslas dentais escovas dentais

2005 2006 2007 2009
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TUBERCULOSE

A tUberculose (TB) é favorecida por condições de vida precárias e representa im sério problema de saúde

pública no Brasil pela grande quantidade de pessoas que atinge. SegUndo estimativas da OMS, um lerço da

população mundial está infectada. Desses, 8 milhões desenvolverão a doença e 2 milhões morrerão a cada ano.

O Brasil é um dos 22 países que abrigam 80% dos casos de TB no mundo. De acordo com dados do Sistema

de Informação de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde (SinanLMS), a cada ano são notificados 85 mil

- casos novos e seis mil mortes em decorrência da doença.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (DM5), as principais causas para a gravidade da situação atual da

tuberculose no mundo são as desigualdades sociais, o envelhecimento da população, os grandes movimentos

migratórios, o surgimento de cepas multidroga-resistentes e o advento da Aids. Esta última, a partir da década

de 1980, mudou o perfil epidemiológico da tuberculose.

No Brasil, o Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT) está integrado à rede de serviços de saúde,

inclusive o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. É um programa unificado, executado em conjunto pelas

esferas federal, estadual e municipal, garantindo desde a distribuição gratuita de íármacos e outros insumos

necessários, até ações preventivas e de controle cio agra\o, permitindo, assim, o acesso universal da população

às suas ações.

TUBERCULOSE NAS POPULAÇÕES INDIGENAS

Na avaliação das ações de controle da tuberculose nas comunidades indígenas, deve-se levar em consideração

alguns precedentes sobre as condições gerais de saúde dos índios brasileiros, de que a tuberculose é apenas um

componente, bastante sensível, por sinal, às variações das condições de vida e de saúde da população, com o

intuito de contextualizá—la. Vários aspectos contribuem com esta realidade, entre eles:

» Vulnerabilidade social e epiclemiológica dos povos indígenas;

» Precariedade e desart iculação da rede do SUS nos municípios onde vivem os povos indígenas;

» Risco permanente de clesassistência na rede de atenção primária orerecicla pelos Dseis;

» Baixa articulação de políticas intersetoriais de desenvolvimento sustentável e acesso a políticas sociais para

os povos indígenas.

Para o fortalecimento do Programa Nacional de Controle da Tuberculose Indígena - INCTI nos Dsei priorizados

constituiu-se um grupo interinstitucional de colaboradores/parceiros, composto por representante dos seguintes

setores/instituições: Desai/Funasa, PNCT — Ministério da Saúde; Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação

Instituto Oswaldo Cruz; Centro de Referência Professor Hélio Fraga — CRPHF; Programa de Controle de

Tuberculose Municipal de Guajará-Mirim/RO e os Laboratórios Centrais de Saúde Pública do Mato Grosso do

Sul e Rondônia.

Em 2008, a Coorclenação de Controle da Tuberculose e Hanseníase do Departamentn de Saúde Indígena (Desai)

da FUinasa, classificou 13 Distritos como prioritários para o desenvolvimento rla ações de vigilãncia e ontrole

da doença, utilizando os seguintes critérios: maior incidência de tuherc ulose pulmonar e de todas as formas e/ou

Dseis que não havia nenhuma informação epidemiológica de tuberculose. Os Dseis priorizaclos foram: Alto Rio
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Juruá, Alto Rio Negro. Alto Rio Purus, Alto Rio Solimões, Cuiabá, Kaiapú-Pará, Maranhão, ,\tédio Rio Solimões,
Porto Velho, Vilhena. Rio Tapajés, Xavante e Yanomami, com incidências de todas as formas, chegando a 485.3
por 100 mil habitantes.

Apesar da incidência da tuberculose ainda ser alta na população indígena comparada à população geral, o
coeficiente de mortalidade (1,64/lOOrnil) está abaixo do coeficiente nacional 2,58/100 mii habitantes) registrado
em 2006. Tem-se observado urna queda que varia entre 13.6% e 21.6%. Essa queda na incidência reflete
melhoria nas ações de controle, sendo necessário ainda intensificar a busca ativa de casos, reduzir a sul,
notificação, além da necessidade de ampliar a utilização do protocolo do PNCT.

A série histérica de dados de mc idência de tuberculose em áreas indígenas, projetando unia tendência de
queda de todas as formas, no período de 2000 a 2009, verificou-se que, no ano de 2005, houve um declínio
mais acentuado na incidência de todas as formas, com provável problema de sub-registro. já em 2009, o
encerramento dos casos se dará em junho de 2010, uma vez que os tratamentos preconizados pelo Ministério
da Saúde têm urna duração mínima de seis meses. Portanto, os dados de 2009 poderão soirer mudanças.

230

200

150

100

50

Coeficiente de incidência da Tuberculose BK+ e de todas as
formas nas Populações Indígenas Brasileiras, período de

2000 a 2009.

Inri&’nca tz 101L000)
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C. Incidênda - Pulmonar Positiva

Lineartc. Incidõnda -Todas as Formas)
- Linear(C. Incidêntia - Pulmonar Posilifl)

Fonte: Departamento de Saúde Indigena/Funasa/MS.

Para se obtc’r êxito no controle da 113 nas áreas indígenas, são ne essárias ações pernianerites e sistematizadas,
inclui orlo um sistema de atendimento de nível básico e rle alta complexidade, que na Funasa é realizado pela
área técnic a de ações de controle da fui er ulose nas aldeias, atuando de forma integraria com o Programa
Nacional rIo Controle rIa TLrherculose cio Ministério da Saúrie.

Em consonanc ia coni as metas est,rheleciclas pela (DM5 e pelo PNCT, o Desai estabeleceu estratégias rc)rtalecer
° nu corno a criação de um grupo iriterir istituciorial de c olaborad ires’1iarceiros; a disponibilização de
recursos espec ificos para as ações de vigilãncia e ontrole ria tUberculose rios Dseis.

L
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DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS
(DST) / AIDS E HEPATITES VIRAIS

ações (Te controle das doenças sexualmente transmissíveis (DST)/HIV/Aids tem sido possível por

A meio de parcerias com estados e municípios e o Programa Nacional de DST/HIV/AIDS da Secretaria
de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde.

Para a implantação das ações cIo programa nos Distritos foram estabelecidas diretrizes técnicas e executado um
amplo programa de capacitações para os profissionais de saúde atuarem no contexto da diversidade étnica e
cultural, compreendendo as representações sociais dos processos de saúde e doença das comunidades indígenas.

Foram estabelecidas estratégias conjuntas durante oficinas macrorregionais, em que a participação de
representantes indígenas teve papel fundamental para construir políticas e ações que resultam em atitudes e
práticas preventivas e na melhoria da qualidade dos serviços.

As principais ações do programa se traduzem em:

Educação e promoção de práticas seguras contextualizadas culturalmente;

Disponibilização de preservativos e outros insumos de prevenção;

Vacinição contra a hepatite 8;

» Aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV e de VDRL (exame laboratorial para o diagnóstico para sífilis);

» Oferta do teste anti-HIV, VDRL e HllSAg (exame laboratorial para o diagnóstico da hepatite);

Ac1Llisição de medicamentos para DST e prc?servativos, em conjunto com estados e municípios;

» Manejo das DST por meio da abordagem sindrômica;

Prevenção da transmissão vertical (de mãe para filho durante a gestação) cio HIV, (ias hepatites e sífilis
011 gê lii t a;

Articulação com as propostas de prevenção do abuso de álcool e outras drogas.

DADOS EPIDEMIOLÓGICOS HIV/AIDS E OUTRAS DSTS NA POPULAÇÃO INDÍGENA

No período de 1988 a 2007, 624 casos de Aids foram registrados em grupos indígenas: entre 2000 e 2008, foram
registrados 401 casos da doença em populações indígenas. A proporção de casos entre os sexos é semelhante
à dia população em geral, com 1,6 casos em homens para cada caso em mulheres. Mas essa tendência vem
mudando, com uni número maior de mulheres sendo afetadas; as pessoas na faixa etária de 30 a 60 são as mais
vulneráveis, representando 65% de todos os casos notificados.

Os dados epirlemiológicos mostram que a principal categoria de exposição é a heterossexual, representando
61% dos casos notificados. Mesmo assim, 21 rloç casus foram notificados nas categoriais homri e hisçextial,
e 6,7% na categoria de usuários de drogas injetáveis. Com relação à transmissão vertical do HIV, de 2001 a

2008, 94 casos de mulheres foram registrados; e no período de 2005 a 2007; 132 casos de sífilis congênita foram
notifica cio s.
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CASOS DE AIDS EM ÁREAS INDÍGENAS POR SEXO, 2000-2008

ANO \l \5( 1 NO II XlINlNCi l( )IAI

2000 21 60

2001 36 22 58

2002 21 17 38

2003 22 16 38

2004 22 ir, 38

2005 23 21 44

2006 32 19

2007 49 20 69

2008 4 1

Total 248 153 401

— 16 3:) li pu/1’, r/,

Em 2008, foram estahelec idas quolas para o fornecimento de preservativos às comunidades indígenas e

municípios; 3.5% dos Dsei foram equipados para o tesle rápido de HIV; serviços de referência para o diagnóstico

e tratamento de 111V e sífilis furam estabeie irh Is, incluindo exames para o monitoranienlo da carga viral, CD4

(para avaliar o estado irnunológk o).

Os Distritos também aprovaram planos para a prevenção e o controle do l-IIV/t\ids e DST em cornunirlades

indígenas, crini financiamento da Funasa e assessoria técnica rio Departamento de DS]JAI[JS e Hepatites Virais

lo Ministério da Saúde.

RANO DE AÇÃO PARA INTERVENÇÕES EM HIV/AIDS E DST EM COMUNIDADES INDÍGENAS

Em 2000 foi proposto pelo Ministério (Ia Saúde e Funasa ao Banco Mundial o Projeto Airls—SUS Brasil — Programa

I3rasileiro para a Atenção à Saúde da População Indígena em l—IIV/Aids. O projeto visa apoiar a atual política

de enfoque nos grupos sob maior risco, mc luinclo homens que Ía7em sexo com homens, profissionais do sexo,

usuários (Te drogas e presichários. As c omuniclacles indígenas também são consideradas populações vulneráveis,

e as estratégias deverão levar em consideração as questões epidemiológicas levantadas acima, em particular

o fortalecimento dos programas de prevenção e assistência dentro dos Dseis e a preparação das equipes de

trabalhadores indígenas de saúde para lidar com questões de orientação sexual. Essas questões poderão ser

fatores decisivos paa a contenção do crescimento da epidemia em comunidades indígenas.

PRINCIPAIS AÇÕES DE HEPATITES VIRAIS DESENVOLVIDAS

De (iezenhi)ro de 2006 a maio de 2008 foram realizados inrlueritos sorologicos para o diagnostico de hepatites

virais na população indígena cIo Vale cio Javari.
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RESULTADOS DOS INQUÉRITOS SOROLÓGICOS. VALE DO JAVARI, 2008.

III’t)I)iIIII\lIII/\t\R( \Ik)t<
a

RFSI’II\tio%

Hepatite A (Anti-HAV IgG)
I’O1Z%Prevalenoa
Negativos: 326(123%)

Hepatite 8 (Anu-HBst
POSitivOL5 68,9”,,’Prevalencia

-

Negativos: 828(11,1%)

PortadoresHepatite 13 (HBsAg)
- -

Positivos: 234 (8,8%)PreiIencia
Negativos 242691.2%)

- PortadoresHepatite BLDeIta HBs\gAnti HDVt
—

Positivos: 9, (48,,Prevalencia
. —

Negativos: 100 (0,3%)

Hepatite C (Anti l-ICV i Positivos: 150 (5, 3%(
I’resalên ia Negativos: 2.503 s91.Â”.:a

Feno Di si: 21108

Concluída a etapa de diagnóstico, passou-se à etapa de manejo clínico rios portadores de hepatite crónica 13
e coiníecções para a seleção daqueles que necessitavam de tratamento. Para tanto, foi necessário capacitar os
prossiona is cio saúde que aluam na área indígena.

Desde 2007 os portadores de hepatite crônica (aLisada elos vírus dc transmissão parenteral e sexual (VHH,
VHC e VHD vêm sendo avaliados clinicamente e, aqueles que necessitam de tratamento vêm sendo assistidos
na Casai em Tabatinga (AM). A unidade foi especialmente montada para oferecer o tratamento completo a
esses doentes crônicos selecionados, Lima equipe nultijirofissional de saúde itirlígena foi contratada e os
medica mentos utilizados no tratarneno (In(eríeron—Alfa l’eguilado, recomendarlo para o tratamento ria hepatïte
II:’ foram aclt Litridos com rec ursos ria íunasa,

No ano de 2009 dois grupos de pacientes foram submetidos ao tratamento. No primeiro momento, foram
selecionados seis indígenas e, tio segundo, rios 20 pacientes selecionados, alIenas 15 foram submetidos ao
tratamento, apesar de ter siclo garantida a medicação para todos os casos com indicação. Isto se deveu ao
fato de um deles ter se rec usarlo a se afastar ria aldeia durante uni ano, tempo necessário Fiara a realização do
traan1entrj completo; outro ter evoluído para a ner cssidade de ranspiante (e fígado e os demais três terem
falecido.
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COBERTURA VACINAL CONTRA A HEPATITE B EM INDÍGENAS. VALE DO JAVARI (AM), 2009.

TI ‘ATuE 1;

FAIXA 1 1ÁRIA POR CI RAI MI IA(flIT[RItiRZ N”VArNATM)s 10SF A VA( INAR

<1 ano 125 - - - -

6 ali meses 82 63 IS 23,80952 48

9 a li meses 37 - — - - —

1 ano 1H 125 81 64,8 44

2-4 anos 436 410 374 91,21951 36

5-9 anos 626 626 580 92,65176 46

10- 39 anos 2.216 2.216 2064 93.14079 152

60 e + anos 146 146 140 9589011 6

TOTAL 3702 3.5336 3254 9074177 332

iO-I9MIF TOGO - 910 94 60

12-59 ‘5T,is .‘ 1010 - 974 94.5631
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A vacinação contra a hepatite [3 em menores de um ano é prioridade na prevenção da doença. Entretanto,

cmi aldeias de rliiícii acesso, ainda é uni desafio obedecer a esta orientação, pois finitos (los partos ocorrem

sefli O acolnpanilaniento ria equilie de saúde, o que dificulta. mc lusive, o controle (ia transmissão vertk ai.

Colisequentenleiite,a vacinação (los recém—nascidos iilhos de mães positivas para o Vl—ll3 (vírus causador ria

doençai, bem cr51113) a adniinis: raç ão ria iniuiiugiobiiina nas primeiras 12 horas de vida não ocorrem como

recoun endadu. Ai )esa r russo, 90, 74’T,, da Til eta de c ohertLl ra fo C Li m prida.

Os Dseis estabele. eram parcerias c uni estados e municípios para coordenar a logística ria distribuïção de

prnervativos e a rotatividade (Ir) pessoal treinario na realização rio teste rapido; coorcienaram planos logísticos

para receber os kirs rhagiióstic os e munilorar sua implementação. Foram rapar itarios mais cie 700 agentes

indígenas de saúde, os qiais t&m uni papei importante nas ahvidaries de prevenção, funcionando com

interiocutures entre os profissionais de saúde e a sua omLinidade. Além disso, 33% rios Dseis implementaram o

teste rapino, que teve ar citação rie 83, 3h nus dei Distritos onde fui utilizado. Os Dseis adotaram testagem para

sífilis e HiV em gestantes: 61% Tiveram acesso ao teste rle sífilis e 49% tiveram acesso ao teste de HiV.

Todos os Dsei anotaram a abordagem sindrômir a pam DST, melhorando assim o diagnóstico e o tratamento

rias doenças. senrll) que S?’ , riein’ç fornecem mr’dicanentoç para o tratamento (ias DSTs e torloQ receberam

protocolos rie tratanlelito e materiais instrucionais para a caacitação de protissionais de saúde,

lo ,, Rí2nci1 @i@



VIGWÂNCIA DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES, ZOONOSES E
ACIDENTES POR ANIMAIS PEÇONHENTOS
A área técnica de Fatores Biológicos/Vigilância Ambiental é uma unidade de normalização, coordenação,
intervenção e de avaliação, cujo objetivo principal é desenvolver urna vigilância ecoepidemiológica efetiva e
clirecionada à saúde da população indígena.

A vigilância deve ser apta para detectar mudanças no meio ambiente e nos fatores que envolvam riscos biológicos
- (veores, hospedeiros e reservatóriost, que possam causar danos à saúde humana.

Diante deste contexto, a vigilância ambiental/fatores biológicos voltada à saúde indígena surge como uma
medida de intervenção eficaz no tocante à detecção de qualquer mudança nos fatores do meio ambiente que
possam vir a interferir na saúde.

MALÁRIA

A malária está concentrada nos nove esados da Região Amazônica, com 99,b’ dos casos do Brasil. importante
ressaltar que desde 2006 o Estado do Tocantins não registra casos de malária na populacão indígcna.
As condições ambientais típicas da região sempre favoreceram a transmissão da doença, com o agravante de
que o aumento das frentes de expansão agrícola, áreas de garimpo, extração de madeira e outros, recursos
naturais causaram um impacto no ecossistema amazônico e nos indicadores de controle da malária.
Fui 2009, a população da Região Amazônica foi estimada em 21 milhões de habitantes Dentre essa popu!acão
foram notificados 30.3.312 mil casr,s de malária. Nesse mesmo período e nessa mesma região, a população
indígena foi de 322.162 nifl habitantes, registrando 31.561 casos positivos, ou seja, 10,4% dos casos de mahiria
da região endêmica cio País foram notificados cntre a população indígena.

Em 20(P) foi registrado uni incremento de 7,8ti, nos casos positivos em reação ao de 2008, porem os Dseis
Cuiabá, Xavante, Xingu e locantins não registraram casos da doença no retendo ano. Dos 20 Distritos que
registram casos positivos, 10 reduziram em média 21,2% o número de casos. Nesse mesmo período, nota—se
uma redução de 25,2’ nos casos de malária por Plasmodium fa lciparum, que favorece a ocorrência do casu
gra\ e e até mesmo o óbito.

A implementação dos testes rápidos possibilitou a melhoria cio acesso para diagnóstico de casos de malária.
em áreas remotas e de clifícO acesso, que possivelmente tenha contribuído para o aumento no registro de
casos, entretanto representa a melhoria ia organização dos serviços para o diagnostico oportuno e tratamento
precoc e, com reflexo no controle da transniissão, casos graves e registro de óbitos.
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IIISHMANIOSE TEGUMENTAR AMERICANA (LTA)

A transmissão da LTA está associada à área de vegetação primária, exploração desordenada das florestas e

derrubadas de matas para construções de moradias. É fundamentalmente unia zoonose de animais silvestres,

que pude acometer os índios devido aos seus hábitos, quando estes entram em contato como ambiente silvestre,

onde esteja ocorrendo a enzootia.

Segundo informações retiradas do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SinanL no período de 2001

a 2009 foram atendidos em áreas indígenas com suspeita de LTA 3.087 indígenas, com uma média de 313 casos

por ano.

LTA: casos em população indígena. Brasil, 2001 — 2009*.

600
496

500 448 436
394 389

a iii iii 1
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Fonte: Sinan
(9 dados preliminares até 23/02/2010.

Em 2009, com o objetivo de ampliar a sensibilidade rio sistema de vigilância epirlemiológica da LTA e

implementar as ações de prevenção e controle desse agravo com vistas a diminuir a ocorrência de novos

casos, o Desai exec utou atividades específicas, das quais se r!estac a a supervisão técnica desenvolvida na área

indígena Xavante, que levantou junto aos serviços de saúde (ia região erca de 220 novos casos de LTA.

No período analisado, as áreas com maior transmissão cio ETA entre a população indígena respondem por cerca

de 53,7% dos casos e, segundo o Sinan, são os Estados de Mato Grosso, Amazonas e Pará.
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LEISHMANIOSE VISCERAL (IS)
Segundo o Siasi, no período de 2003 a 2009, foram registrados 280 casos de LV em popuiação indígena com
uma média anual de 40 casos. De uma forma geral a LV na população indígena mostra nesses últimos anos
uma linha de tendência de queda, com uma curva descendente e contínua no que se refereS atendimento de
novos casos.

CASOS DE LEISHMANIOSE VISCERAL NA POPULAÇÃO INDÍGENA. BRASIl., 2003 A 2009*.
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Casos de Leishmaniose Visceral na população indígena. Brasil,
2003 a 2009.

Fonte: Siasi
(9 dados preliminares até 14/01/2010

No período analisado, as áreas com maior transmissão rle LV entre a população indígena respondem por cerca
de 60% rIos casos e, segundo o Sinan, são os Estados de Roraima, Mato Grosso (lo Sul e Maranhão.

A LV, mesmo apresentando número menor de casos do que ciii relação aos notificados na população nacional,
conforme outros relatórios, tem apresentando uma taxa de incidência ria população indígena superior à taxa
de mc ciência na população nacional. Esses dados clemonstrani que a população indígena dessas áreas de
transmissão intensa é unia das populações de niaior risco para esse agravo e que esse risco exige uma maior
atenção, tanto no que se refere à vigilância, prevenção e controle, quanto ao acesso e disponibilidade de
assistência.

2003 2004 2005 2006 2007 2000 2009

Casos Lincar(Casos)
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DENGUE

A dengue é um agravo de grande magnitude e de igual transcendência. Há décadas, as tentativas de controle
desse agravo têm obtido resultados irregulares e inconsistentes que se demonstram pelas constantes epidemias
que atingem diferentes partes do país a cada ano. A população indígena, quer pelas suas peculiaridades culturais,
quer por sua aproximação com os centros urbanos, a maioria com todas as condições necessárias para a
transmissão intensa da dengue, necessita estar sob unia estratégia especial e concentrarIa de ações de vigilãncia

- e prevenção, de forma que se possa dirimir o máximo possível os danos que podem ser causados quando

introduzida em uma comunidade indígena.

No período de 2001 a 2009 foram notificados no Sinan 7.668 casos de dengue em indígenas. Na figura a seguir,

é possível observar ao longo desse período que a doença apresentou-se com um comportamento irregular entre

2001 a 2006, um pico epidêmico em 2007 e, a partir desse ano, uma curva decrescente, porém lenta.

Dengue: casas em indígenas. Brasil, 2001.2009*
3000
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A média anual de casos no período analisado foi 852 novos registrns, sendo que o ano de 2007 foi o que

notificou o maior número: 2.367 casos, o edluivalente a 30,9% cio total de registros de todo o período. Os
Estados cio Ceará, Minas Gerais e São Paulo foram os que mais registraram casos, com unia média de 6,5%,
cada um. Em cerca de 1/3 rias notificações (2.540) não foi possível determinar o local provável de infecção,

prejudicando uma análise mais concreta da transmissão da doença e o direcionamento das ações de prevenção

e controle.

o r—— -- — -- ———----——---—
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Fonte: Siasi
(‘) (1.11105 preliminares até 14/01/21)10
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DOENÇA DE CHAGAS
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A doença de Chagas tem se apresentado sob várias formas de transmissão para o ser humano, algumas já
eliminadas como a vetorial e a transfusional e, outras emergentes, como a por alimentos.

A série histórica de atendimentos por doença de Chagas, a partir de 2003, mostra uma linha de tendência
decrescente, exceto no ano de 2007 quando o Siasi registra um incremento positivo de 35% em relação ao
ano anterior. No total, entre 2003 e 2009, foram notificados 176 atendimentos da doença de Chagas em área
indígena, sendo que o Dsei de Minas Gerais/Espírito Santo registrou 44,1% dos casos suspeitos.
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Atendimentos realizados em pacientes indígenas com doença
d rhapa. Rncil. 2001

21)03 2003 2005 2006 2007 20011 2009

Fonte: Siasi
(‘) dados preliminares alé 14/01/21)11)

DOENÇA DE CHAGAS AGUDA (DCA)
A DCA, geralmente transmitida por via oral, não foi registrada em indígenas rie 2006 a 2009, coniorme daclns
do Sinan. Os últimos registros datados do período 2001 — 2005 mostram a notificação de 18 casos, a maioria
(11) em áreas que não da Amazônia Legal.

No entanto, ainda que os números mostrem o contrário, a DC,\ é um agravo cine merece urna vigilância especial
ria população indígena da Amazônia Legal, pois é a área onde está registraria a maior parte dos surtos na
população nacional, veiculacia, principalmente, por alimentos.

3”
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ACIDENTES CAUSADOS POR EXPOSIÇÕES A ANIMAIS PEÇONHENTOS

Segundo informações retiradas do Sinan, no período de 2001 a 2009, foram registrados em áreas indígenas
6394 acidentes causados por exposições a animais peconhentos, com uma média de 710 casos/ano.

Essa alia incidência está diretamente relacionaria ao meio ambiente em que vive a população indígena, urna
vez que muitos ainda mantêm seus costumes tradicionais, buscando seus alimentos dentro das matas, O
desmatamento desordenado e o garimpo são outros fatores que favorecem esse agravo, além rIas populações
-pequenas onde um caso tem uma representação maior que na população nacional.

Exposiçõcs a animais em indígenas. Brasil, 2001 —2009

1071
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Fonle: Sinan
) dados preliminares aló 23/02/2010.

A maioria dos acidentes causados por animais peçonhleiltos na população indígena foi por serpentes,

representando 80,8 das notificações; seguidos pelos acidentes por aranhas com 12,8’¼; e os provocados por
escorpiões, com cerca de 6% rIos casos notificados.
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Apesar da distribuição destes acidentes darem quase todo o País observa-se uma maior concentração de casos

na região da Amazônia Legal.
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Acidentes por animais peçonhentas em populaçâo indígena
por espécie agressora. Brasit, 2001 -2009.
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Fontes: Sinan () dados sujeitos à revisão.
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O tempo decorrido entre a picada e o atendimento é iunciamental para o prognóstico cio acidentado por
animal peçonhento. A população indígena apresenta uma maior vulnerabilidade nesse contexto, em face das
dificuldades de acesso e principalmente rias grandes distâncias a serem percorridas para o tratamento adequado
em unidade de reÍerência.

RAIVA HUMANA

A raiva humana no Brasil é outro agravo, assim como a doença de Chagas, que mudou seu comportamento
epidemiolágico nos últimos anos: o ciclo urbano, transmitido por animais de estimação (cães e gatos) deixa
de ser o mais importante e tem seu lugar ocupado pelo ciclo silvestre, cuja transmissão se dá ao ser humano
principalmente por morcegos.

Não há registro de casos de raiva humana em indígenas do Brasil na última década. No entanto, as populações
indígenas estão entre as que estão mais expostas ãs agressões por animais silvestres, principalmente morcegos
hematófagos e, portanto, passiveis de infecção pelo vírus rábico, com a agravante de se manifestar sob a forma
de surtos. Um sistema de vigilância de agressões por animais e o acesso aos esquemas profiláticos contra a raiva
humana podem contribuir para que a incidência desse agravo entre a população indígena permaneça zero.

ONCOCERCOSE

No Brasil, a oncocercose acomete quase tão somente os indígenas residentes no território Yanomami, e mais
alguns não índios que permanecem no território por motivos profissionais, lidando com a assistência aos
indígenas. O controle da oncocercose é, portanto, uma responsabilidade principalmente do Ministério da Saúde.

programa adotou, como metodologia para alcançar o controle da doença e a interrupção da transmissão,
a quimioterapia em massa com a ivermectina (mcc tizan), medic amento doado pelo laboratório farmacêutico
Merck Sharp Dohine. C) tratamento teve início no segundo semestre de 1995, e no períorio de 1999 a 2001
recebeu uni incremento considerável, graças a uni maior envolvimento de organizações não governamentais
que prestam assistência às populações indígenas na área Vanomami.

Devido ao apoio dado por essas organizações, principalmente nos locais de acesso mais ciiííc il, e pela decisiva
atuaçio cIo Distrito Sanitário Especial Indígena Yanonianii, a partir de 2001 vêm sendo alcançadas e manticias
taxas de cobertura sat isfatórias. A meta principal cio programa é garantir a manutenção cio tratamento para
100’t dos habitantes elegíveis, na área endêmica de oncocerc use no território Nanoniami.
A área de oncocercose no Brasil está situada no extremo norte cio Pais, nos Estados de Roraima e Amazonas,
região fronteiriça com a Venezuela, habitada por unia população de aproximadamente 15000 indígenas
N’a nomam i cio lado cio território brasileiro.

Os locais de maior enciemic idarle se concentram nas áreas mais altas da serra rio Parima (principalmente
próximo à fronteira com a Venezuela): regiões yanomamis de Xitei, Surucuc LI, Bala\vau, Homoxi, Tukuxim. E
outras c ircunjacentes: Toototobi, Xïriana/Arathau. Parafuri, Paapiu. Novo Deinini, Palimiu, Alto Catrimani.
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O programa da oncocercose possui vários parceïros. principalmente com inslituições científicas visando ao

respaldo técnico-científico como a:

» Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz);

» Institulo Nacional de. Pesquisas da Amazônia (INPA);

» O apoio técnico-científico ao Programa de Oncocercose também tem siclo proporcionado pelo Programa de

Eliminação da Oncocercose para as Américas (OEPA), através de consultorias.

O resultado do último inquérito parasitológico, realizado em 2007, quando comparado com o anterior em 2003,

demonstrou uma redução na prevalência de 20,2°/a para 14,8% nessa população alvo. No entanto, dados de

2008 mostram um incremento na detecção de novos casos, números esses muito superiores aos de 2006 e de

2007. Os dados de 2009, ainda preliminares, não indicam a real quantidade de atendimentos por esse agravo

nas comunidades indígenas.

Oncocercose: casos em área indígena. Brasil, 2003 — 2009*

1800 1537
1600 1449 1361

1000
603 ri 486 ri

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

[onte: Sinan
(9 dados preliminares até 14/01/2010.

is
» (5JI5.1fl



TRACOMA

Segundo o Siasi, entre 2003 e 2000 foram diagnosticados 5.094 casos, com média anual de 728 registros,
senda que 90% deles na região da Amazõnia Legal. Nesse perfaria a doença apresentou uma curva epidêmica
entre 2005 e 2006 e, a partir daí, observa-se tinia tendência decrescente e contínua no atendimento. Os Dseis
Tocantins, Alto Rio Negro e Vilhena notificaram nesse período cerca de 90% dos casos.

Tracoma em indígenas. Brasil, 2003 — 2009
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Ainda que os (lados mostrem uma curva contínua com uma queda na detecção de novos registros de casos
nos últimos três anos, medidas de vigilância, prevenção e controle devem ser intensificarias nas áreas rias
populações indígenas sob maior risco.[ssa necessidade se faz face às características do tracoma: agravo de
distribuição universal, especialmente em áreas com deficientes sistemas de saneamento, abastecimento de água
e destino inadequado do lixo e deficientes condições rie moradia e urbanização. Todas essas peculiaridades
tornam a população indígena extremamente suscept ível a essa doença.
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SAÚDE MENTAL

Desde 1099 durante a criação e desenvolvimento dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseib no
Departamento de Saúde Indígena foi colocada a preocupação sobre o problema do suicídio e o abuso de
consumo de álcool em alguns Dseis.

Foram desenvolvidos projetos que buscaram a compreensão dos problemas de maneira parlicipativa. Em todos

os projetos foi identificado pela população que o consumo de bebidas alcoólicas é um problema histórico e que

foi introduzido pelo contato com os colonizadores, posterormente como mediador nas relações de trabalho
(introduzido na rotina ou/e salário) e depois incorporado aos rituais e festas de cada etnia. Ou seja, o consumo

e as dependências estão incorporados à própria reatualização das estruturas sócias e culturais da população.

Ficou demonstrado que alcoolismo e suicídio são fenômenos que atingem especialmente jovens, se manifestam

de maneira crescente e significativa. Pode ser sublinhacio que nos últimos anos o consumo de estupefacientes

está em aumento. Todos os estudos mostraram que o processo de alcoolização não é um problema só individual,

ele se manifesta no âmbito familiar e comunitário. Em algumas famílias, os pais dão bebidas alcoólicas aos filhos
desde a primeira infância.

Foram estabelecidas linhas de base epidemiológicas de consumo de bebidas alcoólicas, não foi possível obter

taxas de dependência por íalta de um instrumento válido. De outra parte as experiências mostram que estas
taxas são muito variáveis devido que é possível a redução de consumo, más as recidivas são muito freqüentes.

Desde 2007 foram realizados esforços para a contratação de recursos humanos nos Dseis para assumir a
responsabilidade do desenvolvimento da saúde mental. Para tal fim foram produzidos documentos e reuniões
nacionais com o objetivo de mc orporar a área de saúde mental nos Planos Distritais, definir um planejamento
específico com objetivos, c’stratégias, metodologias e resultados explicitados num riocumenio titulado Plano de
Ação de Saúde Ment ,il Indígena.

Nesse iii esmo a no, produto de u iii tra lia 1h n con ju ri lii com a Coo rclenaçãu Nac iona dc’ Si ú de Mental do

;\linistério ria Saúde, foi aprovaria a Portaria no 2.759, cIo 25 cio outubro de 2007 que esta!ielcc e diretrizes gerais
para a Polític a de Atenção Integral à Saúde Mental das lkpulacões Indígenas e cria o Coniité Gestor.

Esta Portaria reconhece os povos indígenas como atores sociais impresc inclíveis; consecllientemente, é
trindamental apoiar e respeitar a capacidade das diversas etnias e das comunidades indígenas, com seus valores,

economias. modos de organização, de expressão e de produção rie conhecimento, para identificar problemas,

mobilizar recursos e criar alternativas para a construção de soluções para os problemas da comunidade.

A estratégia atual prioriza o trabalho dos responsáveis pelo Programa de Saúde Mental dos Dseis e Assessorias

de Saúde Indígenas das Ccxircf coações Regionais, assim como o treinamento dos ‘cc ursos humanos mechante a

educação continuaria para desenho e implementacão (los planos de ação em saúde mental, visando efetivar a

vigilância epiciemiológica e a intervenção sobre os problemas cie maneira coletiva e individual.

Em cada Dsei a implementação dos planos tem cEstinto desenvolvimento, dentre estes destaca—se o Dsei Mato

Grosso do Sol onrie foram realizadas 18.642 procerhmentos durante o ano 2009. Estas intervenções foram

para reaizar orientações/aconselhamentos de tipo ambLiiatorial, cioniic ilíar, hospitalar, escolar, em pacientes

na Casai; avaliação psic ológica, visitas domic iliares e encaminhamentos para serviços especializados. Nas

ativiciacies comunitárias grupos, palestras e oficinas) participaram 9.600 inchgenas.
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Outra experiência importante é a do Dsei Cuiabá, onde a contribuição fundamental para a saúde mental indígenatoi a ontinuidade de quatro anos de trabalho no tratamento psic ossocial na aldeia para dependentes de álcool.Esta alternativa foi desenvolvida pela rejeição dos r’ entes ao tratamento realizado nos serviços ofk iais de
saúde. Por outra parte, no primeiro semestre de 2009, foi iniciada a experiência de réplica desta estratégiacom pacientes residentes em oulras aldeias, proposta e implementada pelo grupo inicial de participantes, efinalmente pela articulação atual com as ações de promoção e prevenção desenvolvidas junto a todas as etniasatendidas pelo Dsei.

Em relação ao suicídio, foi implantada a Vigilância Epiderniológica em dois Dsei que apresentavam alta frequênciade casos, as taxas em 2009 apresentam uma tendõncia a diminuir no Osei Mato Grosso do Sul= 98,0& (xlOO.000)e houve unia tendência ã aumentar no Dsei Alto Rio Solimões= 47,74 (xlOO,000). Durante 2009 no Dsei AltoRio Negro foi realizada a coleta de dados e a análise está sendo realizada. Em Lermos qualitativos foi realizadouni estudo sobre os modelos explicativos de causalidade do suicídio entre os Kaiowá-Guarani de Mato Grosso
cio Sul constituindo-se como suhsídïo para as intervenções de prevenção e pósvenção.
Todos os Dsei estão providenciando arranjos institucionais para estabelecer os princípios de corresponsabilidade,assim corno da participação fundamental com organizações da soc iedarle indígena na procura daautossustentabilidade das ações. Entre elas Participam os agentes indígenas de saúde, as organizações deprofessores indígenas, ca( iques e pajés, e no caso rIo Dsei Alto Rio Solimões o serviço de polícia indígena.
Na atualidade existem perto de 1.100 profissionais (flue incluem as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena)

uma cobertura aproximada de 153.000 indígenas.
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ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

A Política Nacional de Atenção à Saúde rios Povos Indígena (Portaria n” 254, de 31 de janeiro de 2002) tem

como propósito garantir aos povos indígenas o acesso à atenção integral à saúde, de acordo com os princípios

e diretrizes cio Sistema Único de Saúde, contemplando a diversirlarle social, cultural, geográfica, histórica e

de modo a favorecer a superação dos íatures que tornam essa população mais vulnerável aos agravos à

saúde de maior rnagnitLlde e transcendência entre os brasileiros, reconhecendo a eficácia de sua medicina e o

- direito (lesses OVO5 à sua cultura.

As ações que envolvem, direta ou inrhretamente, a assistência farmacêutica no contexto da atenção à saúde

indígena, (ais como seleção, programação, aquisição, acondicionamento, estoque, distribuição, controle e

vigilância — nesta compreendida a prescrição e dispensação, devem partir, em primeiro lugar, das necessidades

e da realidade epidemiológica de cada Distrito Sanitário e estar orientadas de forma a garantir os medicamentos

necessários. Devem também compor essas ações as práticas de saúde tradicionais dos povos indígenas, que

envolvem o c onhecimento e o uso de plantas medicinais e demais produtos da farmacopéia tradicional no

tratamento de doenças e outros agravos à saúde. Essa prática deve ser valorizaria e incentivada, articulando-a

com as demais ações de saúde nos Distritos Sanilários Especiais Indígenas.

Recursos usados na aquisição de MMH e medicamentos
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‘1AAMH MEDICAMENTOS

Dos 189 me Iic aiuentos distribuídos rliretaniente aos Distritos, cerca de 70% fazem parte da Relação Nacional

de Medicamentos Essenciais (Rename). No ano dc 2009, foram disponibilizados mais de 32 milhões de reais na

acuisiçao de insumos farmacêuticos, sendo que 2/1 desse recurso foram empregados em medicamentos e 1/1

em materiais iuéclic o—hospita lares.

Até o ano de 2008, a aquisição e entrega de insumos farmac êut ic os era centralizada na Presidência/Funasa.

[iii 200’) isso iiudou. A aquisição pernianec e entraíizacla entreta rito,aentrega doç insumos passa a ser

rlesc en ra 71(1,1, na dl ua 1, r a 1a Di t rito wr ri, e is 1 Sri 11105 cli ret a m c’n te do fo rnc’c odor, o riu o gero ri CC oiiom ia e

agilidade na logística de distribuição.

Outra mudança Ioi a possibiliclarlc’ de aquisição de insrimos farmacc’ritic os rlireamente lelos Distritos na falta de

algum iteiii ria lista básica forne ida pelo 1 )esai ação que ate’ então d’ia feita cxc lusivamente pela Presidência.
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isso reforçou a clescentralizaçao da Assistência FarmacêLitica e favoreceu as ações regionais de promoção da
saúde indígena.

Com a reestruturação da Assistência Farmacêutica, outra conquista foi a implantação do Sistema de Controle
de Estoque e Consumo ‘.Siscoesc) que possibiliitou melhorias na logística de compra e armazenamento de
medicamentos, além de possibilitar maior visibilidade ao controle e distribuição de medicamentos entre os
Distritos Sanitários Especiais indígenas até os Polos-Base e Casas de Apoio à Saúde do Índio, Atualmente, o
Siscoesc está implantado e em uso em 30 Dsei, sendo que sua implantação se deu após a capacitação de 32
j5rofissionais farmacêuticos.

A reorganização dos Serviços de Assistência Farmacêutica no Subsisterna de Atenção à Saúde Indígena, a partir
da reestruturação das áreas relacionadas a medicamentos com instalações físicas adequadas, sob o controle e
supervisão de um profissional farmacêutico, possibilitou a identificação e implementação das diversas etapas
cio Ciclo Logístico da Assistência Farmacêutica. Com isso, a Assistência Farmacêutica desenvolveu ações de
seleção, programação. aquisição, arrnazenamento, distribuição e rlispensação de medicamentos em parceria
com os Distritos para a promoção do uso mc ional de medicamentos junto à população Indígena.

INFLUENZA PANDÊMICA (H1N1) 2009

A vigiláncia epidemiolõgica da lnfluenza em populações indígenas teve início a partir da Semana Epidemiológica
(SE) 29 de 2009, após a rleclaração de transmissão sustentada cio vírus influenza panclêmica tHlNl 2009 no

Brasil. A E unasa, por meio rios Distritos Sanitários, monitora semanalmente todos os casos de Sindrome Gripal
(SG) e Sínrlrome Respiratária Aguda Grave (SRAG), considerando a reconhecida vulnerabilidade rias populações
indígenas às doenças respiratórias.

83L!OTECADO fAINISTÉRO DA SAÚDE



‘ II
DADOS EPIDEMIOI.ÓGICOS

Na população indígena, entre as SE 29 e 52 de 2009, foram registrados 24.796 casos de SG e 1.176 casos de
SRAG. O período com maior incidência de casos graves foi durante a SE 31 (de 02 a 08/06/09), com pico de
14,7 casos para cada cem mil índios, onde a popuiação mais afetada era das Regiões Sul e Sudeste cio País (92,7
por cem mil). O segundo pico de casos graves foi verificado durante a SE 45 (de 08 a 14/11/09), com 13,7 casos
para cada cem mil índios, onde a região mais afetada foi a região Norte (23,0 por cem mil).

- .
Em 2009, verificou-se que não houve redução dos casos de SRAG na população indígena, observando
fluluação na incidência de casos entre as semanas epidemiolõgicas . Este fato reflete o já reconhecido perfil
epidemiolágico ria população indígena, que é marcado por altos números (Te casos de doenças respiratórias.
Redução significativa foi observada apenas nas Regiões Sul e Sudeste, nas quais não foram notificados casos
entre as três últimas SE rio ano (50, 51 e 52).

Incidência dos casos de SRAC cm populações indígenas por
semana epidemiológica, Brasil. SE 29 a 52 de 2009.
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Foram confirmados laboratorialmente para Influenza Pandêmica 111 casos indígenas — incidência de 19,7 jara
cada cem mil. O período com o maior número de casos foi observado na SEi] (de 02 a 08108/09).

As regiões mais afetadas foram o Sul e Sudeste, onde foram registrados 76 casos de SRAG com HIN1 em 2009,
sendo 29 no Paraná; 25 casos no Rio Grande dn SLII; 16cm São Paulo; e 4cm Santa Catarina, calculando-se uma
incidência de aproximadamente 121 casos para cada cem mil indígenas. A Região Centro-Oeste apresentou a
segunda maior incidência (23,68), com casos registrados nos Dsei Kaiapó do Mato Grosso (5) e Xavante (20).
Não foram confirmados casos de Influenza Pandêmica na Região Nordeste.

Incidência dos casos confirmados pan influenza pandêmica
(H1NI) 2009, em populações indCgenas, por semana

epidemiológica, Brasil. SE 29 a 52 de 2009.
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INCIDÊNCIA DOS CASOS CONFIRMADOS PARA INFLUENZA PANDÊMICA (HIN1) 2009, EM POPULAÇÕES
INDÍGENAS, POR DSEI E REGIÃO GEOGRÁFICA, BRASIL, SE 29 A 52 DE 2009.
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A população indígena de faixa etária menor de dois anos de idade foi a mais afetada pelo vírus, assim como

os indígenas do sexo masculino. A incidência de casos nessa faixa etária e sexo foi de 147,3 para cada cem

mil. A idade mediana rios casos confirmados foi de qLlatro anos aproximadamente e dentre as notificações de

indígenas cio sexo feminino (50), 34,0% 17/50) estavam em idade fértil e destas 17,6% (3/17) eram gestantes.

Dos casos confirmados, 13 evoluíram para óbito, calculando-se uma taxa de mortalidade de 2,31 para cada

cem mii indígenas. Os casos se distribuíram entre os Estados cIo Mato Grosso (8), Rio Grande cio Sul (3) e São

Paulo (2).

TAXA DE MORTALIDADE DE INFLUENZA PANDÊMICA
REGIÃO GEOGRÁFICA, BRASIL, SE 29 A 52 DE 2009.
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FINANCIAMENTO DA SAÚDE INDÍGENA
financiamento do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena é proveniente, desde 1999, cio três fontesQ de recursos distintas:

1. do Tesouro Nacional, alocado diretamente na Funasa, no Programa 0150— Proteção e Promoção
dos Povos Indígenas, contido no Plano Plurianual;

2. (lo Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Assistência à Saúde (SASL denominado de Incentivo da
Atenção Básica aos Povos Indígenas (IAB-Pl) e Incentivo rIa Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE- P1),
comrepasse mensal, regular e automático diretamente ao Fundo Municipal de Saúde e estabelecimentos de saúrle,
visando atender às ações de contratação de Equipes Multidisciplinares e incentivos a hospitais credenciados e;
3. do Acordo de empréstimos pactuado entre o Governo Brasileiro e o Banco Mundial, denominado Projeto de
Vigilância e Controle de Doenças — Projeto \‘igisus. Esse projeto divide-se em dois componentes distintos, que
passaram a funcionar na Secretaria de Vigilância em Saúde (SVSLMS), com ações voltadas para a população
brasileira e na Fundação Nacional de Saúde, com ações voltarias para a saúde dos índios e popLilação quilombola.
Entre os exercícios cio 1999 a 2009, os recursos cio orçamento da União, destinados à saúde indígena e executados
sob a gestão da Funasa, passaram de RS 66.174.31900 para RS 436.102.519, resultando num aumento da ordem
cio 659,32. O próximo gráiico mostra a (hstrihuição de recursos, nesses dez anos, no Programa de Proteção e
Promoção dos Povos Indígenas, nas ações de saneamento básico em aldeias indígenas e nas ações do Vigisus.
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PRINCIPAIS APLICAÇÕES DOS RECURSOS DA SAÚDE INDIGENA

ESTRUTURAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO INDÍGENA

A Funasa possibilitou, nesses dez anos, a esi rutLjração das unidades de saúde em todo território nacional,

dotando—as de eqotoamento médico-hospitalares, odontológicos, de informática, aparelhos de comunicação,

mobiliários em geral e sistema de energia solar, entre outros, I,em conlo equipando os Distritos Sanitários

Especiais Indígenas tDseis) de veic Lilos terrestres e fluviais e também investindo na construção, ampliação e

reforma de Postos de Saúde, Pulos-Base e Casas de Apoio à Saúde do Índio Casaisi.

A aquisição desses equipamentos resultou em melhorias significativas nos indicadores de saúde indígena. Além

(los investimentos em saúde, as ações de serviços e de logística adotadas no atendimento às comunidades

indígenas ajudaram a reduzir, por exemplo, a mortalidade infantil. Para se ter uma cicia da reestruturação

empreendida, somente no biênio 2008-2009 foram adquiridos 1.427 equipamentos médico-hospitalares e

odontológicos, 221 rádios de comunicação, 562 aparelhos eletroeletrônicos e 1.623 mobiliários em geral, além

de equipamentos de iníorrnátk a, totalizando 5,881 itens.

No período de 2007 a 2009 (oram adquiridos e entregues 164 picapes, três vans, 49 ambulâncias e 100

automóveis, totalizando 516 vek ulos. Os Dseis receberam, ainda, 63 barcos e 159 motores de popa.
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AQUISIÇÕES REALIZADAS DIRETAMENTE PELA FUNASA

\‘FÍCUI.OS PARA DESLOCAMENTO DAS LMSI E PACIENT[S

Neste importante item — vek ulos para desloc amentos das Equipes Multiclisciplinares dc Saúde Indígena (EmisI e
remoçio de pacientes - estáo incluídos tanto veículos automotores e aquíticos (barcos) quanto motores de popa
para as embarcações. Essas aquisições custaram o valor de R$ 41.678.951, representando 68,34X do total das
aquisições de bens móveis e equipamentos no período de 1999 a 2009.

DISTRIBUIÇÃO DE VEÍCULOS POR COORDENAÇÃO REGIONAL, QUANTITATIVO E MODELO, ENTRE OS ANOS DE
2007 E 2010.
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É importante ressaltar a necessidade de se complementar à frota própria de transportes terrestre e fluvial

existente, despesas com locação de aeronaves, dada a existência de localidades cujo acesso somente é possível

por este meio de transporte. Despesas estas que, somadas aos gastos com passagem e locomoção urbana de

servidores, resultaram na importância de R$ 40,4 milhões, no período de 19.99 a 2009.

EQUIPAMENTOS DE. INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO

Computadores, nohreak, impressoras, aparelhos de fax, estabilizadores, telefones, centrais telefônicas, projetores

de imagem, máquinas fotográficas e filmadoras estão incluídas nesse tem. Pela importância de permitir a

inclusão digital, amenizar sensivelmente as condiçôes de isolamento cultural e geográfico de muitas aldeias e

de representar, muitas vezes, possibilidade vital de entrar em contato com os Polos-Base e Dseis, por motivo

de rnorbidades graves, foi aplicada, de 1999 a 2009, a quantia de RS 3.161.208. No triênio 2007-2009 foi

executado, diretamente, o valor de R$ 3.061,789, um aumento de 45,84% frente ao total gasto de 1999 a 2006,

de RS 2.099.419,01.

EQUIPAMENTOS MÉDICOS. ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES

Os equipamentos utilizados para estruturar as unidades rle saúde e equipar as Ec1uipes Multiclisciplinares, no

atendimento exclusivo aos povos indígenas, representaram o segundo maior gasto. Totalizaram, de 1999 a 2009,

o valor de RS 5.211.149,76, correspondendo a 8,54% cio total global desse tem na década. As aquisições, que

incluem desde nebulizador à mesa ginecológica, de cama hospitalar a microscópio, representaram em 2009,

2008 e 2007 a terceira maior despesa. Os percentuais referentes a esses anos alcançaram 19,92%, 18,26% e

11,55%, respectivamente, perdendo somente para o ano de 2005 que importou emuma despesa de 26,24% do

total cIo tem no período em questão.

APARELHOS I.FTROELETRÔNICOS PARA OS DSElS E CASAIS

Este item representou uma despesa de R$ 2.435.897, no período de 1999 a 2009, sendo 3,99% do total global

deste iteni na década. É composto por ventilador, refrigerador, ar condicionado, bebedouro, fogão a gás, freezer,

cama comum, calculadora elétrica, entre outros utilizados para equipar osDseis, Polos-Base, Postos de Saúde e

Casai. Nos anos de 2007, 2008 e 2009 os gastos (oram de R$ 1.483.220,93, ou seja, 61% do aplicado em dez

anos.

MOBIt IÁRIOS EM GERAL E MATERIAL PARA ESCRITO RIO

Como complemento importante para a estruturação dos Dseis e unidades de saúde indígena, este tem

representou o quinto maior gasto dentre os itens em análise, Nos anos de 1999 a 2009, estas despesas somaram

R$ 2,847.666, representando assim, 4,67, do total global de todos os tens. Em termos percentuais, 2007, 2008

e 2009 participaram com 65,20% no total deste irem na década.
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OUTROS EQUIPAMENTOS PARA OS DSLIS

Este tem composto, dentreoutros, pela aquisição de roçadeira manual, carrinho de mão, cadeira de roda, extintor,
bombas em geral, caixa térmica, placa solar e aparelho de controle de coagulação e demais equipamentos
e máquinas que não constaram nos demais tens representou R$ 3.341.388 ao longo rios dez anos, tendo
participado com menos de 5,48% no total da despesa global de todos os tens no período de 1999 a 2009.
Ressalte-se que, para o ano de 2009, foram incorporados a este item todos os demais equipamentos e máquinas,
excetuando os contemplados pelos tens 2-Equipamentos de Informática e Comunicação, 3-Equipamentos
Médicos, Odontológicos e Hospitalares, 7-Geradores de Energia e 8-Sistema de Energia Solar, o que fez com
que se inflacionasse o ano de 2009 para este item.

Os itens Equipamentos de lníormática e Comunicação, Equipamentos Médicos, Odontológicos e HospitaIares e
Outros Equipamentos totalizaram, nesses dez anos, R$ 13.713.747 representando 22,49% do total das aplicações
diretas.

Outros equipamentos para os Oseis
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FINANCIAMENTO DE OBRAS POR FONTE DE RECURSO

Nesses dez anos o Suhsistema de Atenção à Saúde indígena recebeu recursos de RS 34.681502,43 para a

construção, ampliação e reforma de 346 obras, sendo 289 Postos de Saúde tipos 1 e li, 18 Polos-Base tipos 1

e II, 38 Casas de Apoio à Saúde do Índio (Casais) e unia sede de Dsei, em 176 municípios beneficiados. Cabe

ressaltar que devem ser adicionados a essas obras construídas, as unidades de saúde em imóveis alugados.

Outro fator que deve ser considerado é que unia mesma obra pode ter siclo beneíiciada com rec ursos em dois

ou mais exercícios ou de mais de unia fonte de recursos no mesmo ano. As fontes de recursos, nessa década,

vïeram do Projeto Vigisus, Desai, Estados, municípios e ONGs.

Investimento em obras por fonte de recurso - 1999 a
2000 em

25,000,000.00
20,543,820.1)0

io,i3,fl 320,050.0(1 7,565

Esladi, Muniríjilo ONO

Gereiic iar e promover saúde em área ndígena requer um planejaiientn preciso e constitui uma tarefa c ompiexa

de cio às diferenças sócioculturais, logisticas e orçaTuentárias. Por isso, sistematizar a organização (los serviços

é fundamental para reduzir gastos, otirnivar a assistência, evitar desperdícios de recursos financeiros e de Wflifl,

aumentar a satisfação cio usuário e garantir a qualidade cio serviço de saúde.

Desde o ano de 1999, até a presente data, a Funasa passou a executar ações c omjilenientares de saúde indgeiia

por meio de convênios om ONGs, prefeituras municipais e universidades que possuíam como princípios

hasi ares a capac idarle técnica e a eficiência.

nic iaimente, a definição das entidades proponentes tinha por requisito apenas o interesse na atuação da

assistência à saúde indígena, mediante comprovação de experiência eni ações junto aos povos indígenas,

registrada nos objetivos estatutários voltados especilicaniente ao atendimento da saúde, Isso, de certa forma

tragilizou o alc anc e do objeto proposto diante da falta de demonstração pelas conveniadas de capacidade

organizacional, estrutural e administrativa para aplicação do recurso púbVco, resultando no ano de 2002 no

encerramento rie 10 convênios, clos.58 existentes.

Nus anus egtnntes. te€’so por inicilti\ a a exteiisao de cunvitc’ aS LIlli\er4rlarles ((((‘dais, tendo por garantia

a expertise na administração cio recurso público e a existência de capacidade oeracionaI e aclniinistrativa.

Porém, não houve manifestação de interesse, o cue influenciou em estudo sobre o perfil técnico das entidades
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privarias, onde somente no ano de 2008 pôde ser efetivado por intermédio do chamamento público. Em dez

anos, existiram 582 convênios, envolvendo o montante orçamentário de RS 1.244544.86133.

No ano de 2002 chegou-se à conclusão que a experiência de convênio com ONG Indígena não foi totalmente
satisfatória, devido a problemas diversos, como não prestação de contas. No ano de 2004, o Tribunal de Contas
rIa União TCU), após análise em um convênio de saúde indígena, publicou o Acórdão n.° 823 — Plenário, com
disposição sobre o que não poderia ser descentralizado para a responsabilidade das conveniadas, como por
exemplo realização de obras/reformas na rede de serviços dos Dsei, aquisição de bens permanentes e aquisição
de medicamentos, salvo em casos de emergência devidamente atestados. A partir dessa recomendação, a
Funasa passou a orientar todos os chefes dos Dseis e a coordenadores regionais sobre o devido cumprimento

das recomendações do TCU.

No cumprimento do papel que lhe cabe conio gestor federal da assistência integral à saúde dos povos indígenas,

a Funasa, por meio rio Departamento de Saúde Indígena (DesaiL empenhou-se em apoiar mudanças capazes

de promover a eietiva execução das ações complementares de saúde indígena, pactuada mediante celebração

de convênios, considerando-se a gestão participativa da comunidade indígena e de seus Conselhos Locais e
Dis ritais de Saúde 1 nclígena.

N’esse período, inïciou-se uni grande avanço na regularização e regulanientaãn interna rios atos de celebração

de convênio. Assim, em 2007, o Desai elaborou o Manual para Caiacitação e Treinamento de Executores

internos e Externos em Celebração de Convênios, com 200 tiragens na 1a edição e 150 na 2”, distribuído a
todos os Distritos Sanitários, regionais, entidades conveniadas e aos técnicos da presidência, com chsposição no
endereço eletrônico htip://vwtv.íunasa.govbr/irnerneUBib/i_saudeIndasp.

Também foram elaborarias portarias voltadas a (hsciplinar os critérios para seleção rias entidades proponentes e
regulamentação sobre o acompanhamento e monitoramento rIas ações de saúde indígena, a fim de resultar no
aprimoramento da formalização processual de forma clara e objetiva.
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II 15 18 01 39.001 .599,12

2080 11 13 18 01 42.003.77540

2001 22 16 13 01 52 101.678334,11

2002 29 20 08 01 58 116.597065,42

2003 27 22 06 01 56 116.909.019,16

2004 31 20 04 06 61 126.780.721,34

2005 31 20 01 06 61 126.680.910,90

2006 26 26 03 06 63 145.280.328,70

2007 18 05 03 34 126 77-1.643.07

2008 21 03 01 52 133.180.930,88

2009 11 18 04 34 149.635.291,21

Total 241 118 90 33 502 1.244.344.861,33

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

A Medida Provisória n” 1011-8, de 20 de julho delO9O, que dispõe sobre a organização da Presidência da
República e dos Ministérios determinou a transferência rios Postos de Saúde e Casas cio Índio e dos bens
móveis e imóveis, acervo documental e equipamentos da Fundação Nacional do Índio (Funai) para a Funasa.

Foram redistribuidos os cargos de provimento efetivo, ocupados ou vagos em 31 de dezembro de 1008, que se

destinavam ao exercício das atividades de assistência à saúde cio índio, conforme § 1 (lo Art. 28—B cio referido

diploma legal.

Naquela oportunidade, a Funasa recebeu 711 servidores oriuncios da FLinai. Este quantitativo demonstrou, de

imediato, ser insuficiente para a assunção integral da nova responsabilidade, levando-se em conta o processo

de descentralização de rec ursos humanos desta para os estacios e municípios. a fim de atuarem junto ao Sïstema

Único de Saúde (SUS) para o combate às endemias.

Ao longo dessa década foram contratados profissionais para a saúde indígena, por meio de convênios,

celebrados pela Funasa e pelas prefeituras municipais, por intermédio dos incentivos recebidos do Funrin

Nacional de Saúde (MS. Os profissionais foram contratados, em sua grande maioria, para integrar as Equipes

Multidisciplinares de Saúde indígena (Emsi), compostas por médicos, enfermeiros. oclontólogos, nutricionistas,

técnicos de enfermagens, técnicos de higiene cienlal, Agentes Indígenas de Saúde AISs;-, Agentes lnrhgenas de

Saneamento tAisans), entre outros.

Para a gestão do Desai e dos Dseis são necessários de nível iliperlur (ld álea da saúde,

administradores, contadores, economistas, pedlagogos, antropologos, farmacêuticos, nutricionista, entre outros

e agentes administrativos de nível médio.
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Atualmente, para o atendimento à saúde indígena, a Funasa possui, em seu quadro de recUrsos humanos, 1.725
servidores efetivos, assim distribuídos: 53 no Desai, 1.672 nos 34 Dseis, Polos-i3ases, Postos de Saúde e Casais
e 1.016 profissionais requisitados de municípios e outras esferas de governo.

A Funasa, por meio de celebração de convênios, contratou 5.385 profissionais. Os municípios que recebem
incentivos tIa Secretaria de Assistência à Saúde SAS/MS) contrataram 860 profissionais de nível superior e 4.910
de nível médio.

Apesar de contar, atualmente, com 13.926 profissionais atuantes na saúde indígena, a Funasa tem dificuldades
em atender a população indígena com a eficiência, eficácia e efetividade desejada, haja vista a alta rotatividacle
de profissionais, principalmente os contratados por meio de convénios e municípios, decorrente do salário
pouco atrativo e as dificuldades de adaptação destes às regiões de difícil acesso.

Até o ano de 2008 a Funasa não realizava concurso público, há mais de 19 anos, por falta de autorização tios
órgãos competentes, tornando ainda mais difícil a missão assumida para a saúde indígena, não dispondo de uni
plano de cargos e carreiras e salários atrativos que possam manter profissionais qualificados para compor o seu
quadro de recursos humanos.

A situação tia contratação dc profissionais, por meio de onvênios, foi entendida pelo Ministério Público cIo
Trabalho como terceirização e, em 13 de dezembro de 2004 ajuizou a Ação Civil Pública Trabalhista de n
00731-2007-018-10-00-4., pela qual determinou à Funasa que: “ se abstenha de realizar novos convênios
com instituições da sociedade civil que envolvam contratação de trabalhadores para a prestação de serviços
à comunidade indígena, sob pena de multa diária de RS 200,00, bem como de renovar ou prorrogar os já
existentes, sob pena de multa diária de R$1 .000.00, por trabalhador, ao tempo em que declarou nulos todos
os contratos de trabalho dos trabalhadores subordinados à Funasa contratados via convênio com as referidas
cri i rlac les civis.”

O ajuiiamento dessa Ação imijediu a Funasa de celebrar novos convênios, renovar e prorrogar os já existentes até

o mês de março/OS. Após diversas rodarias de negociações foi assinado, em 10/07/2008, o Termo de Conciliação
Juchc ial pelos representantes da Funasa, Ministério da Saúde, Ministério cio Planejamento, Orçamento e Gestão,
Procuradoria Geral cio Trabalho, que estabeleceu:

Cláusula Segunda:

“a Funasa e a L’nião Federal, por intermédio cio Ministério da Saúde e o Ministério cio Planejamento, orçamento e
estão se comprometem a regularizar a situação jurídica tios recursos humanos tia Fundação. c um a consequente

rescisão rios contratos cie prestação de serviços rijas atividades exercidas pelos trabalhadores tercc’irizarios não
estejam de acordo com o chsposto no Decreto n 2.271, cie 7 de junho de 1997”

Parági’ato 10 tia Cláusula Seguncia:

‘A FLinasa deverá encaminhar, até .30.09.2008, ao Ministério cio Planejamento, Orçamento e Gestão. através
do Ministério da Saúde, proposta cie regularização da situação jurídica dos seus recursos humanos. que deverá
t onter, nor essi ri,iflonte”
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... i
ar o (lLiLiIiIitaIivO de pessoal necessário a substituir Irabalhadores terceirizarlos qUe estejam em

desacordo com o Decreto n 2.271, de 7 de junho de 1997, acompanhado de estudo que comprove a

real necessidade da força de trabalho para a prestação dos serviços;

b) o quantitativo de cargos, empregos e/ou funções públicas a serem criados, se for o caso;

ci a previsão de realização de c on ursos públicos para a admissao de novos servidores e/ou

empregados publ ic (is;

di o impacto orç amentário—financeiro das medidas;

e) o cronograma de execução.”

A Cláusula Terceira estabelece percentuais de substituição de terceirizados, sendo 20% em 2O0, 20% em

2010, 20% em 2011 e 40% em 2012, competindo ao Ministério do Planejamento autorizar em tempo hábil os

concursos públicos.

A Cláusula Quarta permite a substituição dos terceirizados por contratados temporários (Lei n° 8745), limitando

esta possibilidade ao ano de 2012, c1uando deverá ser concluída a contratação de concursados, conforme

previsto na Cláusula Terc eira.

Com o objetivo rio atender à Ação Civil Públic a Trabalhista foi autorizada a realização de concurso público

para 419 (argos do quadro de pessoal da Funasa, por meio da Portaria n” 151, de 03/06/2008, cIo Ministério cio

Planejamento. O referido ministério, em 23/09/2009, editou a Portaria n° 311 na (lua 1 autoriza o provimento de

205 cargos de nível intermediário.

Visando à substituição da mão cio obra terceirizada no âmbito da FLinasa e atendendo ao Termo de Conciliação

Juclic ial o’’ 0751—2007—018—10—00-4, firmado com o Ministério Público cio Trabalho, íoi autorizada pelo Ministério

d PIa ri ejamento, O rc a men to e Gestão, por in tem iéci io da Pri r ta ria 1 nterm iii isteri aI o” 101, cl e 12 de ma ir) de

200’i. a c ontratac ão emporária, (uru fundamento na Lei n’’ 8.745/93, de 802 prolissionais para atuarem ria

gestão da saúde inrlÇgena As vagas foram assim distribuídas: 440 vagas para profissionais de nível superior,

destinarias à Gestão da Atenção da Saúde lnrhgena e 362 vagas para profissionais de nível médio, destinadas ao

Apoio Administrativo e Suporte Operacional à Gestão da Atenção à Saúde Indígena.

A Funasa, após realizar processo licitatário, contratou a Fundação Dom Cintra, ligada a Universiclarle Católica

de l’etrápulis, para realizar o Proc osso Seletivo Simplificado, por meio cio Edital de Seleção Pública n’’ 01i2009,

puhlc ado em forma de extrato no Diário Oficial ria União de 31/1 2/2009, com previsão do admissão rIo pessoal

selec onaclo a partir cIo mês de abril de 2010, (0111 O ohjeti o cio impulsionar a autonomia administrativa e

gerenc ial cios Dseis. ,rteodendo au previsto no Dcc relo n° 6.88, de 16 cie junho cio 2009.
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CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PROGRAMA DE FORMAÇÃO DOS AGENTES INDÍGENAS DE SAÚDE

O Programa de Formação dos Agentes Indígenas de Saúde — AIS leve início em 1999 e faz parte da Política
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas constituindo-se como um dos pilares na construção dos
Distritos Sanitários Especiais indígenas. Busca, iIém das ações assistenciais de saúde, a autonomia dos povos
indígenas sobre sua saúde e tem por objetivo valorizar, fortalecer e qualiricar o trabalho que vem sendo
desenvolvido pelos AIS em todo o I3rasil, além de propiciar novas bases para seu processo de formação e
inserção na Equipe Multichscipiinar de Saúde Indígena - Emsi.

Como recursos de apoio pedagógico a instrutores e alunos no desenvolvimento do processo de Formação
profissional dos AIS, que abrange períodos de concentração e dispersão, existem seis módulos curriculares, a
saber: lntrocIutório’ ‘Doenças Endmicas’ “Parasitoses intestinais e Doenças de Pele’ DST/Aicls”, “Saúde da
Mulher e da Criança e Saúde Bucal” e “Saúde do Adulto e Atendimento de L’rgência”. No ano de 2009 foram
distribuídos aos Dseis 3.000 exemplares desses módulos, denominados “Educação Profissional Básica para
Agentes Indígenas de Saúde, conforme Quadro a seguir:

USLI N” 1)1 MÓDIJLQS’

1 AIagoa!SE 25 Se 40

Altamira 20 18 1.50

3 Alto R. Inrui Maranh5o 280

1 Alto R. Negro 180 20 Mato G. cio Sul 150

Alto R. Pijrus 80 21 Mdio Sohmões 70

6 Alto R. Sohni5es 170 ‘ 22 Midio R. í’urus 60

7 Amapá 60 23 MGrS 70

8 Araguata .30 24 Parisitiris 70

Bahia 100 25 I’ernani!,ric o 103

lO Ceará 30 26 Porto \‘i’lhc, 30

11 30 27 Potiguara 40

11 Guatoc 60 18 REo Tapalos 50

13 XaLtpó Redenço 40 29 Trn anhos 70

kaiapó.cohder 30 10 Vali’ tio I,i\,iri 5(1

IS Leste de RR 280 3? 70

16 Litoral Sul’ PR 50 32 70

10 33 70

Inhoor Sol — sr

RS 100 Total 3.000
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Em março de 2010 estavam em processo de formação 3.963 AIS, dentre os quais estão com os módulos

concluírlos,em processo de certificação, 55 AIS do Dsei Pernambuco, 25 cio Dsei Araguaia e 20 do Dsei Kaiapo

Redenção/PA. Outros 47(3 foram certificados pelas Escolas Técnicas do SUS - ETSUS dos respeclivos estados,

abrangendo os Distritos cio Ceará (17), Leste de Roraima (372), CLiiahá (35) e Pernambuco (55).

A Funasa tem trabalhado na orientação e apoio aos Dseis visando a continuidade dos processos de formação

de acordo com as necessidades e o andamento das lurmas de alunos de cada Distrito. As ETSUS exercem um

papel funriamental tanto no acompanhamento do curso, em especial, no período de dispersão, bem como na

parte didáuca e nos proceciimentos administrativos para que, ao término da aplicação rios seis módulos, haja a

possibilidade de certificação dos AIS.

Dando continuidade às ações desenvolvidas em anos anWriores, foram realizadas gestões unto à Câmara dos

Deputados, Ministério do Trabalho e Emprego — MTE e Ministério da Saúde com intuito de chscutir estratégias

para a regulamentação profissional dos AIS e Aisan.

Avanço significativo nesta questão foi a realização de uma Oficina de Trabalho com técnicos cio MTE, MS/

CCTES, Funasa e representantes indígenas dos AIS e Aisan, no Desai, para fazer um estudo sobre as atribuições

profissionais desses agentes, o que resultou na inclusão dessas duas categorias profissionais na edição riu 2010

ria Classificação i3rasileira de Ocupações 030, sol) os códigos 5151-25 para o AIS e 5151-30 para o Aisans.

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA SAÚDE INDÍGENA

Os investimenlos para a capacitação na saúde indígena, conforme dados ria Coordenação de Seleção e

Desenvolvimento de Rec ursos Humanos, ria Funasa, entre 2005 e 2008, 13.205 profissionais participarani

de atividades de capacitação, totalizanclci O (Listo de RS 7.278.125,44, abrangendo as áreas rie: assistência

farmacêutica; tuberculose; saúde da mulher e da criança; vigilância epirlemiológica; entomologia; doenças
endêmicas; niicroscopia; controle da malária; manejo e controle de morcegos ç ratos; imunização e vigilância tias
doenças iiiiuiinpreviníveis — sala de vacina; rerie de frios e reações adversas; segurança ahmentar e nutricional;
sistema riu informações/Siasi; saúde ocular e tracoma; DS1/Aids, chagnóstico laboratorial da Sífilis; FOV e teste
rápido; capacitação pedagógica: hipertensão arterial e diabetes; meilitus; saúrie bucal; aleitamento materno;
AIDPI e capacitação de conselheiros locais e chstritais.

Para o exercício de 2009 foi previsto como orçamento extra teto o valor ele RS 6.774.055, rios quais foram
descentralizados RS .5.251.420,00 e empenhario o montante de R$ 2.180.099,00, de acorcio com projetos
enviados pelos Dsei, para realizar ações de capar ilação dos profissionais ria saúde indígena rias Emsis cie 6.129
profissionais das Emsis em 122 eventos dos programas de saúde indígena dos. .34 Dseis.

No escopo rio Prnjeto Vigisus, como estratégia de fortalecimento da capaciriarie institucional, houve investimento
em basicamente dois tipos de capacitacões:

— Capacitações de Equipes Muitirlisciplinares rie Saúrle indígena (incluindo agentes indígenas de saúde).

— Caparitacões de onseiheiros distritais.
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A meta rIo pro)eto (2(30 equipes capacitadas) foi ultrapassada somando um toial de 510 equipes ao longo de
cinco anos. As capacitações de conselheiros distritais foram realizadas como suporte à l\’ Conferência Nacional
de Saúde Indígena ocorrida em 2006, com a realização de oficinas de pré-conferências em todos os34 Distritos.
Foram também financiadas sete reuniões do Fórum de Presidentes de Condisis.

O suhcomponente também atuou financiando seminários de planejamc’nto e avaliação (mês de vacinação
indígena, malária e tuberculose).

- Por fim, duas atividades devem ser destacadas como atuações inovadoras do suhcomponente de fortalecimento
i n 5 ti tu ci o ii aI:

- O financiamento de bolsas para 24 estudantes indígenas em cursos de nível superior (medicina, enfermagem e
odontologiaj em diferentes universidades federais do Pais, com o custo por bolsa de estudo “per capta” mensal
de R$ 900,00, totalizando, no ano de 2009, R$ 583.200,00, para formar profissionais de saúde indígenas e atuar
no problema de rotativiclade de mão de obra.

CONTROLE SOCIAL - A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO SUBSISTEMA DE SAÚDE INDÍGENA
Em articulação com o SUS, as instãncias de controle social no âmbito da Saúde Indígena são compostas
por Conselhos Locais de Saúde Indígena — CLSI; Conselhos Distritais de Saúde Indígena — Condisis; Fárum
Permanente dos Presidentes dos Condisis; lendo ainda os representantes indígenas com a participação assegurada
no Conselho Nacional de Saúde — UNS, contemplados com duas vagas no segmento de usuários, os quais na
onrlição de conselheiros, atualmente, coordenam a Comissão Intersetorial de Saúde Indígena — Cisi, cio CNS.

Os Conselhos Locais, em geral, são compostos pelos membros da própria comunirlade indígena. São inslãncias
consultivas (1(10 rliscutem a saúde indígena liii seu ámbito de abrangênc ia que ( >de ser unia aldeia, Lima CLI

mais terras indígenas, uni mLlnk ÍO (ILI a uma aldeia ligada a uni resI)ec livri t’olo—Base. Podem ainda incluir a
participação dos trabalhadores das [ rluipes Multidisc iplinares de Saúde Indígena — Fmsis em sua respectiva área.

Os Condisis estão legalmente c onstitLlídos nos 34 Dseis, por meio (Ir) Decreto 1.0 3.156, de 27/8/1999, e
funcionando de acordo coni a Resoluç ão (lo Conselho Nacional de Saúde — CNS n.” 333, de 4/11/2003, que
dispõe sobre as diretrizes para criação, relorrnLllaç ão, estrut oração e funcionamento dos conselhos de saúde.
São instâncias deliberativas c- sua composição é partria, representada pelos segmentos, no âmbito ria saúde
indígena, envolvendo os usuários/inriígenas, traba Iliadores e gestores/prestadores de serviço, nri âmbito de
abrarigência de cada Distrito Sanitário Espc’c ial Indígena — Usei.

As reuniões e c apacitações dos Conselhos Locais o Distritais são custearlas pela Funasa e no exercício de 2008
foram aplicados R$ 575.698,00. Para o exercício de 2009 foi previsto o orçamento no valor de R$ 1.247.438,00
dos quais foram desc entralizados RS 3.1 67.627 e empenhado o montante de RS 1.489.360 para realïzar 76 reuniões
de Conselheiros Locais e IR rc’uniões dc’ Conselheiros Distritais., oni a participaçao de 1.760 Conselheiros cio
Saúde Indígena e capac itações dos conselheiros, com 2.112 participações de inrlígenas.

O Desai, em 2009, intensificou a polit iL:a de 1 nflc’nti do controle social, garantindo os recursos extra—teto, ai
seja, o custo (lessas reunioes c’ c apacitaç Des nã( 1 incide 5( )hre ( teto clist rital, com o objetivo de não comprometer
a exc’cução orçamentária e financeira dos rec ursos destinados à assistência à saúde e, pcir outro lado, agilizar a
exc’cução dos projetos de capac itação, controle social c- erluc ação em saúde na álea da saúde indígena.

‘O!

r
VL H.



O F úrum Permanene dos Presiclenft’s dos Condisis, composto pelos presidenies dos 34 Condisis, foi instituído

pela Portaria ri.” 644, 27/3/2006. Possui caráter consultivo, propostivo e analítico, tendo como finalidade zelar

pelo cumprimento das diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, Leis Complementares Específicas à Saúde

Indígena, promover o forL lec imento e promoção do controle social em saúde, atuar na formulação e controle

de execução da Política Nacional de A. tenção à Saúde Indígena. Ressalta-se que o seu funcionamento é garantido

e custeacfo pela Funasa.

Em 2008 foram realizadas, em Brasilia, reuniões do Fórum nos meses de abril, julho, agosto, outubro, novembro.

No exercício de 2009 foram realizadas três reuniões do Fórum, com 81 participações de presidentes de Condisis,

com as quais foram gastos um total de R$ 183.512,00.

A Funasa também apoiou a realização do Seminário Nacional, em novembro de 2008, com a participação

de 200 pessoas, entre representantes indígenas, trabalhadores e gestores da saúde indígena, para discutir a

estruturação da saúde indígena, na perspectiva da transferência das ações para o Ministério da Saúde.

No exercício de 2008, a Funasa echtou a cartilha ‘Controle Social’ que tem por finalidade estimular a discussão

de temas de interesse das comunidades e promover uma maior participação de todos no planejamento. no

acompanhamento e na fiscalização das atividades relacionadas à saúde indígena, cuja elaboração contou com

a participação de representantes indígenas e de servidores (los Dseis e do Desai.
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AUDITORIA INTERNA

O CONTROLE E A TRANSPARÊNCIA NA
FUNASA

s ações desenvolvidas pela Funasa atingiram, nos últimos três anos, resultados que refletem direta-
A mente o bom desempenho das áreas finalísticas da instituição. Porém, há outros setores de extrema

importância para o cumprimento da missão institucional, como é o caso da Auditoria Interna ria
Funasa. O setor funciona conforme o Art. 8° do Anexo 1 cio Estatuto da Fundação - aprovado pelo Decreto
Federal n° 4.727, de 9 de junho de 2003 - e tem como competência acompanhar e fiscalizar a gestão das
políticas públicas, a execução dos programas de governo, além de avaliar os resultados rIa gestão orçamentária,
financeira e patrimonial sob a responsabilidade da Funasa. Também é responsável pela promoção de ações
disciplinares e o monitoramento das ações de ressarcimento decorrentes de Tomarias de Contas Especiais (TCE),
além de apoiar os árgãos de controle interno e externo, principalmente o Tribunal de Contas da União (TCU), a
Controladoria-Geral da União CGU; e o Ministério Público Federal íMPF;

A atenção dedicada à transparência e à legalidade nas ações desenvolvidas pela Funasa, no período de 2007 a
2009, mostram avanços signiíicalivos prnmovidos pela atual gestão, decorrentes de ações desenvolvidas pela
Auditoria Interna, especialmente em relação à melhoria da gestão, cio ponto de vista das suas ações fins e
da eficiência administrativa, materializarias em medidas concretas advindas cio acolhimento de orientações e
recomendações cia Auditoria Interna pela presidência rIa instituição, as quais foram reconhecidas pelos árgãos
de controle e pelo Ministério l’úbl ir o Federal.

A Auchtoria Interna da Furiasa tem como grande função auciitar o uso de recursos cio Sistema Único de Saúde
iSUS consignarlos no orçamento da unasa, constituindo-se na prática, não apenas em õrgão de auditoria
interna, mas numa uniciade que funciona como urna espécie de Controladoria Interna.

PRINCIPAIS AÇÕES DO ANO DE 2007
ro ano da atual gestão foi 2007, que se revelou atípico c onsicieranrio as c onstat ações rler orrentes ria

atuação da Auchtoria Interna e dos demais orgãos de controle. Nesse sentido, a cieterniinação da presidência
rIa instituição foi para que a Auditoria desenvolvesse uni plano anual voltado para a veri ir ação dos aspectos
de gestão, tendo em vista a necessiriarie de reavaliação de contratos e licitações, bem como a proposição
de melhorias nos controles da entidade. Então foram realizarias diversas auditorias, que culminaram em
enc aminhamentos ao Ministério Púhhco Federal de contratos que apresentavam irregularidades, e, de forma
paralela, na instauração, por intermédio da Auditoria Interna, de processos disciplinares, bem como na anulação
de licitações e contratos em der orr&nr ia das reconienciacões rios relatórios das auditorias realizadas.

Os resultados das ações de controle causaram a revogação de riez licitações que tinham reviQãn rio abertura
nariutIr rxcrr frio, p ia paliiir’iite pior essos i dar amados a ter nologia da intormaLão. As inspeções indicaram
problemas na motivação. direc ionamento dos certames, no uso indevido ou inexistência de orçamento e de
sobre1ireç os.
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As medirias ulminaram, por exemplo, em nova ir ilação para aquisições cio mobiliários, com quantitativos

menores e dentro da necessidade da instituição, cuja contratação, no valor total de RS 4.3 milhões, resultou

numa economia potencial de aproximadamente R$ 6,5 milhões.

Foram realizadas duas novas licitações na área de informática que foram encaminhadas para análise da Auditoria

Interna preventivamente e ainda submetidas à audiência pública na forma da Lei de Licitações, visando garantir

ampla transparência e competitividade. Foi realizado contrato emergencial em decorrência do cancelamento

do processo de licitação, que resultou na contratação cio mínimo de postos de trabalho para manutenção das

atividades de inforniátic a da Funasa, reduzindo-se o valor praticado anteriormente de R$ 5,86 milhões para R$

2,2 milhões em seis meses.

Em relação à contratação de serviços para fornecimento de passagens aéreas e terrestres, a Funasa realizou nova

licitação, obtendo o preço final estimado de R$ 10 milhões, o que propiciou, comparando-se com a estimativa

do processo cancelado, a economia de aproximadamente RS 6,8 milhões.

Além das licitações anceladas, a atual gestão também anulou contratos ou ainda estudos quanto à adequação do

planejamento rIas licitações, após a realização cIo trabalhos da Auditoria Interna, evitando prejuízos substanciais

à instituição, a exemplo da aquisição do Soítware de Recursos Humanos, a aquisição do Software de Gestão cio

Conhecimento, contrataçãc de veículos executivos e outros.

As ações da Auditoria em 2007 tiveram ienpac Lo positivo na gestão da Funasa, mostrando economia, ações

de ressarcimento, merliante instauração de Tomada de Crintas Espi’c ais, ou ainda prejuízos evitados, rio

aproximadamente RS 150 milhões anuais, conforme clarIns, inclusive, já informados à Secretaria Federal de

Controle Interno (SFC/CGU), do final de 2007, ressaltando ainda que todas essas informações foram repassadas

ao Ministério Público Federal.

Os esforços ria Unidade de Conirole Interno, agregados à atual gestão da Funasa, desde que assumiu em

1007, tiveram resuitacb,s re’evantes na economia para os cofres publicos, mc lusive c uni avaliaçoes positivas da

CC U, onforine a conc cisão insericia no Relatório de Auditoria o’’ 2008:94, espec ific amente no que conc erne à

atuação ria Uiiclarie de Aurhtoria Interna, dispôs:

“A Unir la de riu A udit ada te; ii atuado para a melhoria da Ces tão da E LI!1,1.sa. (... i. AS a tivuhick’s de auditoria

realbaclas, bem como as providéncias que vêtii sendo ar/atadas estão refletindo positivatnente na gestão

dos recursos da / undaç5o. frnc/o er7i vista as graves irregularidades apontadas e o monta fie de recursos

envolvir/o9. evulenciar/os nos trabalhos realizadas pela CGU. pelo 7CU e pela própria Unidade riu

Auditoria Interna da / undaç ão. torna-se imprescindível que a presidência priorize o íortaleciniento de seu

Controle Interno, seja na otiniização rios recursos hznnanos por meio de remanejamento de sers idores

com qua/idcação técnica de outros setores para aumentar o quadro. se/a nas negociações que devem ser

manticlas no Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão visanrio á reallzaç ão de cnnc urso público

Outro fato que merece destaque é realização cio curso de pós—graduação, em nível cio especialização — MBA —

“Aurhtoria interna com ênfase em Auditoria riu Desempenho e Avaliação riu Programa”, realizado no decorrer

dc’ 1tH, junto à Fundação Getúlio \‘argas — FG\’. Xo total 10 técnicos lsw’ticipirai1 do treinamento.
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PRINCIPAIS AÇÕES DO ANO DE 2008
Mantendo as mesmas diretrizes do ano anterior, a Auditoria Interna priorizou os controles internos exercidos
na presidência do órgão e pelas unidades descentralizadas na execução das respectivas despesas. A Auditoria
passou a focar o desempenho da Funasa e deu sequência às investigações disciplinares que vinham sendo feitas.

Foi realizada auditoria no contrato relativo à prestação dc serviços eagenciamento deviagens, com o fornecimento
depassagens aéreas eterrestres, nacionais e internacionais, no valor de RS 16,8 milhões, sendo recomendado o
encerramento do contrato tcom o objetivo de realizar nova contratação), o que foi acolhido.

As ações de saneamento do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) no âmbito da Funasa também
mereceram a atenção da Auditoria Interna, que contribuiu para a melhoria do acompanhamento e dos critérios
de transferências de recursos.

Em 2008, a atual gestão, atendendo recomendação da Auditoria Interna, estabeleceu critérios transparentes para
a escolha de entidades responsáveis pela execução das ações de atenção à saúde indígena, instituindo a Portaria!
Funasa n 293, de 7,4,2008, exigindo que a entidade interessada em celebrar convênio com a Funasa para atuar
na execução complementar da saúde indígena deve comprovar experiência (te trabalho com comunidades
indígenas; serviços ou ações nos diversos níveis do Sistema Único de Saúde e possuir estrutura administrativa,
ter quadro gerenc ial com a c1ualific ação compatível com o objeto do convênio, composto mm irnamente por
profissionais de níve superior habilitados para as funçõe.s de administração, c oniabilirlade e c oordenação
técnica rIos serviços (te saúde.

Ainda em relação às recomendações atendidas da Auditoria Interna, foi editada a Portaria n° 126, de 14.02.2008,
definindo competências e procedimentos para ac orupanhamento da execução dos convênios relacionados às
ações de atenção à saúde indígena.

No exercício de 2008, a avaliação ria Controladoria—Ceral da União euanto à atuação rIa Auditoria Interna foi
positiva. comorme a conclusão consignada no Relatório de Auditoria n” 220618:

“A Unidade de Ariditona tem atuar/o para a melhoria da Gestão da Funasa, embora haja dflicr,)dades rjuanto
ao cumprimento integral das atniclades detinicMs em seu Plano Anual de Ai iviclades de Auditoria Interna
— Pain! (...). As atividades de auditoria realizadas, bem como as providências que vêm sendo adotar/as
estão rede: indo positivamente na gestão dos recursos da í undaç ão. ( Eh? relação ao Iortalecimenio cio
quadro de pessoal dia ALiditoila interna. manum-se a necessidade dia adoção de medidas coa; vistas a
aumentar a sua rapacidade operaciona/’
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• PRINCIPAIS AÇÕES DO ANO DE 2009

A Auditoria Interna no ano de 2009 priorizou trabalhos com foco operacional. Assim, houve a necessidade de

direcionar trabalhos de auditoria operacional com objetivo de avaliar a gestão administrativa da Divisão OLI

Serviços de Engenharia de Saúde Pública, das Coordenações Regionais, compreendendo os procedimentos

de aprovação de projetos, fiscalização! acompanhamento e análise de prestação de contas dos convênio;

relacionados a obras de saneamento, buscando garantir a continuidade dos projetos previstos no PAC/Funasa.

Deve-se ressaltar que no tocante às providências adotadas para recomposição de dano causado ao erário por

irregularidade cometida na aplicação dos recursos públicos pelas Entidades Parceiras, que desenvolviam ações

de atenção à saúde dos povos indígenas, em caráter complementar, vários procedimentos de Tomarias de

Contas Especial -ICE já foram instaurados por recomendação da Auditoria Interna! conforme quadro a seguir:

CONVÊNIOS CELEBRADOS - SAÚDE INDÍGENA

NÚMI R() 1)1 cÏ)NvfNI(
ANo T \.‘Aiok iRS

([L[Bk\IX)S J A[)IMI’iINÏIS I\ 1)1 UhIN tS [MICE

Aneriur O 1 1 —

1998 7 4 2 62590219

1)99 45 37 (1 8 LI!, 3.21462

2000 10 7 3 3 895.305,69

1001 11 31 11 10 5,4 7,469,51

2002 51 34 20 20 12.647.195,76

1003 6 2 3 75. 5h30,65

2004 52 42 10 11 0,960.0 t 3:31

2005 9 9 O 0 -

2006 11 li 1 2.472.912 6’)

20(17 5 5 O O -

2008

To:iI 216 1 l3 5(3 59 ‘12.27E693, 113

No exercício de 2009 foram realizados processos (te chamamento públk o, de acordo com a Portaria n’’ 291/2008,

o que mostra a efetividade da atuação da Auditoria Interna, que vem ac oinpanhanrio tais chamainentos.

Os trabalhos de auditoria realizados em 2009 também tiveram como resultado a orïenlação para suspensão (te

rec urso para alguns municípios preventivamenie, até o saneanieno das falhas veritic arlas pela Auditoria Interna

cci;.
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As auditorias sobre a folha de pagamento têm gerado recomendações para devolução de valores, além de
outras medidas recomendadas, como a atualização de cadastros e a apuração disciplinar nos casos em que o
procedimento é necessário.

Estas são demonstrações rIa dimensão dos trabalhos executados pela Auditoria Interna, podendo-se afirmar,
como publicado na última edição da Revista da runasa, que a Auditoria Interna contribuiu para cobranças em
TCE ou economias de, aproximadamente, R5 220 milhões, como reconhecido recentemente pelo Ministério
Público Federal no Distrito Federal. Desde 2007 até o segundo semestre de 2009, foram realizadas cerca de 500
auditorias internas, com uma média anual de 170 auditorias.

Importante destacar as avaliações da CGU no que se refere à atuação da Auditoria Interna no exercício de 2009:

Verificou-se que a atuação ria Auditoria Interna atendeu ao seu planejamento, havendo alterações
em algumas atividades previstas, mas plenamente justificável pela relevância das ações desenvolvidas,
demonstrando a desejável flexibilidade no planejamento das atividades de controle.

Corno exemplo de atividades extraordinárias executadas pela Auditoria Interna da íunasa, pode-se citar
as fiscalizações realizadas por solicitação deste Órgão de Controle, bem corno do Ministério Público
Fe de sal,”

Em conclusão aos encaminhamentos sob a responsabilidade da SEC/CGU quanto ao processo de contas do
exercício sol) exame, foi emitido “Parecer do Dfrigenle de Controle Interno Consolidado”:

“Con quanto tenham sido evidenciados alguns fatos na gestão da Funasa, venhcam-se sittiações positivas
na condução de áreas relevantes, tais como; redução das despesas contratuais para atender à atividade-
meio (despesas administrativas); na realização de pior edirnentos licitatúrios para cont,’atar novas empresas
para a prestacão de seR iços de natureza ontinuada, mesmo havendo a possibilidade lega! de serem os
contratos prorroga dos. Tais atil Lides demonstraram o atendimento às reconiendacõcs do cbnt role interno
e posibilitaram urna redução nas despesas citadas. Da mesma forma. a atuação da Auditoria Interna rhi
intidade se mostrou Íundanx’ntal para a busca de soluções dos problemas enfrentados pela Entidade.

Ratificando tais posicionamentos, o Ministério Público Federal, em relatório de junho de 2009, destacou que
a atual gestão cio órgão “adotou medidas que lograram êxito em economizar expressivus recursos mediante
o c ancc’lamento de pro essos de liL ilação inadequados e que não atenderiam s exigências legais e às
iecesirlades da Funasa. além de violar o princípio da economicidarle, contratação essas de aproximarlamente

RS 190 milhões”.
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ESTUDO COMPARATIVO DOS EXERCÍCIOS DE 2007 A 2009

A Funasa vem atendendo satisfatorianiente aos õrgãos de controle, Com alto percentual de efetividade dentro

tios exercícios específicos. O quadro abaixo demonstra a dimensão da atuação e a relevância de ações

que desenvolve, O gráfico mostra dois momentos da FLinasa, o priniciro em 2007, em virtude das diversas

verifir ações e falhas relativas aos exercícios precedentes (2005 e 2006) e, em 2009, decorrente, principalmente,

cio sistemático acompanhamento sobre o PAC, não significando aLimento de irregularidades, mas sim aumento

das ações de controle:

Diligências
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A Auditoria interna manteve uma atuação sistemática sobre as ações da Funasa, tendo diminuído o número de

audilnrias em 2000, c onsideranrio a redução (Ir) número de servidores atuando na Unidade. A recomposição

é esperada com a nomeação em 2010 de li auditores recém concursados. Apesar disso, nota-se a mudança

de foco rios trabalhos que passaram também a avaliar os resultados tias ações fins da 1 unasa, a exemplo das

aurlitorias sobre a saúde indígena realizada no ,‘slato Grossr e a avaliação (las JivisõesServiços de Engenharia.

Os grátic os a seguir mostram a situação:
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Valores auditados (R$)

Recebidos • Revisados

O gráfico a seguir demonstra com propriedade a evolução da gestão de 2007 a 2000, que teve atuação incisiva
da Corregedoria, que é uma unidade da Auditoria Interna. Os exercícios de 2007 e 2008 foram marcados pela
determinação em apurar as questões levantadas pela Auditoria Interna, CGU e TCU, relativamente às ocorrências
dos exercícios de 2005 e 2006, principalmente. [m 2009, percebe—se um recuo no número de wocessos
redução cio passivo de processos correr innais e pelos resultados da gestão voltarIa para a transparência, ou seja,
a efetividade ria ação correr ional aliada a reIe anWs providências de gestão. como a designação de servidores

da própria instituição para assumirem cargos de ger’ncia, o rue ulminou na ilelhoria da gestão corno um brio.
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As ações de ressarcimento são uma prioridade para a atual gestão, que revisou e encaminhou grande número

de TCE ao Tribunal de Contas da União, via Controlarioria-Geral da União, ou seja, a Funasa, por meio de sua

Auditoria Interna, intensificou o monilriramento e a conclusão rios processos de ressarcimento junto aos gestores

que comeleram irregularidades ou que não prestaram aciequaciamente suas contas, mostrando a transparência

da gestão da entidade.
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Sindicância e MD realizados pela Presi/Funasa
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SUSPE.SSÃO DESTITUIÇÃO E DEMISSÃO
C0’WERSÃO

2007 2OoB 2009

Por fim, cabe registrar que a Auditoria Interna, no exercício do controle interno, vem promovendo a avaliação

e sendo instrumento essencial da transparência na aplicação dos recursos públicos e contribuindo de forma

exemplar para a melhoria das ações da Funasa, ressaltando que o acolhimento das recomendações de seis

relatórios pela presidência da entidade refletiu positivamente na gestão da Funasa, evitando prejuízos e

possibilitando economias para os cofres da instituição, q fez (0111 que a C’ontrnladoria—Gerat ria União e o

Minis!ério Público Ferlera! reconhecessem os avancos na aaial gestão.
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O próximo gráfico mostra que a instituição puniu aqueles servidores que praticaram irregularidades, inclusive

com punições capitais para servidores e ex-dirigentes, representadas por demissões e destituições (te cargos em

virtude dos processos administrativos disciplinares julgados:

Tipos de penalidades aplicadas pela Presi/Funasa
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

MAIS AQUISIÇÕES E ECONOMIA DE GASTOS© Departamento de Administração (Deadmt tem como atribuição planejar, coordenar e supervisionar a
execução das atividades relativas à gestão de recursos humanos, de recursos materiais e logísticos, patri
mõnio, compras e contratações, aquisição, armazenagem e rlistribLnçao de insumos estratégicos.

Sob sua responsabilidade está também o orçamento e finanças, inclusive descentralização de créditos e transferência
de recursos para as unidades descentralizarias econveniadas e a elaboração da proposta orçamentária da Funasa, em
conjunto crn o Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (Depini.

O Deadm cuida ainda do gerenciamenro administrativo dos acordos com organismos internacionais, como o Vigisus
II, com o Banco Mundial, que atua na saúde indígena e nas áreas quilombolas.

Na atual gestão, o Departamento se deslacou pela economia obtida em diversos setores que demandam gastos,
como pode ser verificado, inclusive, em relatúrios de órgãos de controle externo, como a Controlacioria Geral da
União e o Ministério Público Federal.

Ocorreram significativos avanços no Departamento de Administração da Funasa no triênio 2007 a 2009, deviciamente
reconhecidos pelo Ministério Público Federal e pela Controladoria-Geral da União, na forma abaixo transcrita:

“RELATÓRIO N.° 224392- CONTROI.ADORIA GERAL DA UNIÀO”

6. Conquanto tenhani siclo evidenciados alguns fatos que denotaram problemas na gestão da
funasa, verificam—se situações positi\’as na condução de áreas relevantes, [ais como: redução rIas
riespesas contratuais para atender à ativiclack’-nieio iriespesas aciministrativas) na realização de
procedimentos licitatõrios para contratar novas empresas para a prestação rie serviços de natureza
continuada, mesmo havendo a possiiilidacie legal de serem os contratos prorrogados. Tais atitudes
demonstraram o atendimento às recomendações cio controle interno e possibilitaram unia redução
nas despesas citadas.

“MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL”

Com base nos levantamentos preliminares da CGU e da pjria Auditoria da Funasa, a
administração que sucedeu Paulo Lustosa, tratando—se cio seu Vice—Presidente, Danilo Forte, seja
porque já conhecia onde se enc ontravam os 01h05 críticos em relação à gestão anterior, seja
em decorrência das apurações dos órgãos de controle, adotou medidas que lograram êxito em
economizar expressivos recursos mediante o canc elaniento de l)rOd0S de licitação inarlequados
e que não atenderiam à exigências legais e às necessidades da Funasa, além de violar o princípio
da econi’iniii irlailç’, conIraiacô 5 eSSas qie atingiriam a C\lJCSSi\d cura dc’ aliru\ImdclauiUnte R$
190 mflibões. Também foram adotadas outras medirias saneadoras, assim c omci a anulação de
contratos em andamento, no valor estiniacio de RS 30 milhões.
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Portanto, os desafios (oram enormes e fizeram com que a atual gestão da Funasa revisasse todos os processos

iicitatórios que se encontravam em andamento nÍ início de 2007, assim como todos os contratos administrativos

em vigência, acarretando em anulação de licitações e contratos ciue não demonstraram efetivamente as suas

reais necessidades para continuação, somando o vultoso valor de R$ 210 milhões de economia aos cofres da

Funasa.

Demonstraremos abaixo a inequívoca disposição da F-unasa em buscar sempre o princ ípio da eficiência conjugado

- com o princípio da economicidade, respeitando—se sobremaneira o devido processo legal na condução dos

processos iicii atórios e na gestão dos contratos administrativos, 1 nnforme se comprovará a seguir.

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

Um tios pontos críticos da Funasa sempre foi prover a instituição de combustíveis, fazer com que os veículos

e demais equipamentos da Funasa que necessitem de tais insumos para funcionamento possam servir como

instrumentos de logística para proporcionar as equipes os deslocamentos, bem como utilização de motores

geradores e demais equipamentos.

A Funasa atua em todo o Brasil, inclusive nos mais remotos locais, e acessos quase impossíveis, motivo pelo

qual teve que mudar totalmente seu sistema de aquisição tle c omijustíveis, antes feito de forma descentralizada

pelas suas Coordenações Regionais, todavia encontrava sérias e intransponíveis di íic uldades, principalnwnte na

realização de licitações para ahastec imerito nos municípios mais longínquos e de pouca estrutura, tendo por

conseqüência licitações desertas, fazendo com que os abastecimentos se dessem por meio de suprimento de

fundos, sempre sendo motivo de apontamentos nos trabalhos de auditoria.

Com isso, pesquisando os modelos adotados pelos árgãos de abrangência nacional, rlecidiu-se realizar licitação

para contratação de aquisição de combustíveis por meio de cartão combustível com a prestação de serviços de

riisponibilização de sistema informatizado de gerência de frota.

Para tal contratação foi realizaria licitação em 2004, com abastecimento dos equipamentos por meio de uni

cartão 1 oml,ustivel genérico, ou seja. com o mesmo cartão era possível abastecer qualquer equipamento. Foi uni

grande avanço, mas ainda não era o ideal, pois poderia oroporcionar desvios de finalidade nos abastecimentos..

Em abril de 2007, foi realizado um estudo técnico por forma a aperfeiçoar o modus operandi ria execução

contratual, mininiizancio a ocorrência de frauries e desvios, bem como mc luincio os equipamentos utilizados

l)c’la Engenharia e Ariminisi ração. E assim foi feito, com a realizaç ão de Pregão Fletrõnk o, tendo como resultado

a reduç ão ria taxa de administração para 1 ,OO’, ou seja. houve uma redução tia referiria taxa de 5% para

,09. O valor estimativo era para gastos de RS 56 milhões anuais.

Na execução contratual, a Administração alterou a forma de exec ução, pois além de exigir o aperfeiçoamento cio

sistema informatizado de gestão tios abastecimentos, foi emitïclo uni cartão para c aula veículo e um cartão para

cada motorista, de maneira que a aquisição de combustível somente possa ser oncretizada com a passagem

dos dois cartões e assim identïfic ar tanto o veíc ulo como o motorista.

Com tudo rlemonqraremos abaixo os siuniiic,ativos esultarloç alcançados, írutos ria exaustiva e rigorosa

fiscalização rio contrato por parte dos Departamentos de Administração e de Saúde indígena.
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Gráfico comparativo da execução do contrato por exercício

Execução do contrato de combustíveis saúde indígena em 2009
por região (R$)
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Nos últimos anos foram adquiridos 600 veículos e mesmo assim não houve uni aumento no contrato de
abastecimento, pelo contrário, ocorreu unia redução dos gastos, devido ao controle rigoroso do Deadm e do
Desai.

2008
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região (R$)
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Os gríiicos acima representam e demonstram .i eiiciêflcia na gest.o e na eiiciênc ia da utiliiação cio Contrato de

aquisiçao ele combLIstíveis, mesmo sendo em niwl nacional e com o abastecimento de milhares de equipamentos

em todos os pontos cio Brasil, proporconancio uma economia de mais ele RS 10 milhões anuais.
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AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS

Em 2007 foi rcal:zado um levantamento do estoque de medicamentos existente, remanescente do Pregão n.°
10/2006, em conjunto com o Desai para realização de uma nova licitação por meio de Pregão Eletrônico pelo
critério de julgamento de menor preço por item, e não por lotes como havia sido feito no Pregão anterior e que
acarretou em enormes prejuízos à Funasa.

Para tanto, por solicitação do Desai, foi alterada a forma de entrega dos medicamentos, de maneira que os
. licitantes vencedores fizessem a entrega diretamente nos Distritos Sanitários com uma reserva estratégica na

presidência da Funasa, e assim foi feito, unia licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n.” 26/2009, pelo
Sistema de Registro (Te Preços para 191 ilens da farmácia básica, com quantitativos suficientes para prover
a Funasa por um período (Te no mínimo 18 meses, com possibilidade de entrega diretamente nos Distritos
Sanitários e na presidência em Brasília.

O simples abastecimento dos medicamentos não era suficiente sem um efetivo controle de lote, distribuição,
consumo e validade. Nesse sentido, foi implementado o Siscoesc — Sistema de Controle de Estoque, em uma
atuação conjUnta do Deadm, Desai e Depin, proporcionando em tempo real o estoque existente em qualquer
lugar do Brasil, com informações completas dos medicamentos adquiridos, tais como preço pago, nome do
fornecedor, nome do fabricante, nota fiscal, data de validade e outros, o que leva a unia gestão eficiente.

140,000,000.00

120,000,000.00

100,0(10,000.00

80,000,000.00

60,000,01)0.00

40,000,000.00

20,000,000.00

.1

Aquisição de medicamentos em 2009 (R$)

0.00
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Aquisição de medicamentos —2006 a 2009 (R$)
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1 2,569,334.46
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81,252,058.00

ANO 2004 ANO 2006 UANO 2007 MANO 2009

Como se pode observar na figura acima, o investimento na aquisição de medicamentos cresceu substancialmente,
com o aumento cio número de itens e quantitativos de medicamentos da farmácia básica, o que garante o
fornecimento por 18 meses.

A aquisição de 2006 pode ser considerada como um divisor de águas, unia vez que foi realizada de forma
equivocada, por nieio de Pregão Presencial, com um critério de julgamento de nienor preço por lote, ou seja, foi
dividida em 4 grande lotes, no total de 130 itens. Por essa razão apenas 17 empresas participaram cio certame, e

ludo isso ocasionou em somente três licitantes vencedores, perfazendo o valor total de R$ 34.898.999,00, com

prejuízos à Funasa, conforme apuração da Auditoria Interna e Controladoria Geral da União.

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM 2006

E ItITACÃO 2uu6

Pk’E( ÃO I’R[ SI NdtAL 0/2(100 - MEdiR jMENTOS

(II 64i/’uo—ts4

Tipo ((E? )utganiento

N te total Lotes

N’tenor preço por t_c,te

4(138 tens)

E n )resas pari ir pan (es

Valor rsümado

Valor contratado

17 empresas

R$ 92.797, 32200

R $ 34.89 tiL) 9900

Lotes honiologados

Homologado em 1 de ahnl de 2006

4 lotes
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Ante o ocorrido na licitação de 2006, a direção ria Funasa decidiu por fazer a licitação mediante Pregão
Eletrônico n. 32/2007, com o critério de julgamento de menor preço por tem, e não por lotes como havia sido
feito em outrora, proporcionando uma maior competitividade com a participação de 60 empresas, sagrando—se
vencedores mais de 20 licitantes, totalizando R$ 12.033.453,46, cjuase uni terço do valor gasto na licitação de
2006 para praticamente o mesmo número de tens e quantitativos.

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM 2007

L I(IL\( -\() .‘nir

t’RI(ADtII lRÕNt(() !:20n7 &tII)1(\MTNIí 1’,

150(1.015.11612007.4.5

Tipo dc jolermienio Menor preço por 11cm

N’ total de tens

Empresas partic i(JallteS

Valor estimado

Valor (ontra,1do

30 tens

60 enipresas

RS 26.180.394,60

RS 12.033,4S346

tens honiotr,garlos

Homologado em 3 de dezemhro de 2007

900
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500

400

300

200

1 00

o

•A\O 2007 “ANO 2008 WANO 2009

128 tens

III

n’ 26/200’), pelo Sistema de.
com previsão de consumo Por

Em 2009 Íoi realizada nova licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
Registro de Preços, para uni total de 191 itens e uni quantitativo bem maior,
aproximaclaniente iS meses.

Distribuição de medicamentos - toneladas

807

600

4
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TOTAL DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS

(iO7/2Ohill/li)ii’i

2184 tonekidas

Não bastassem os avanços na aquisição de medicamentos e a sua conseqüente normalização no fornecimento,

-
foi possível também a pacificação no entendimento de aqUisição de medicamentos sob demanda, o chamado

contraio de farmácia, tendo em visla a edição da Nota Técnica n.° 04/PGF/PF/Funasa/2009, onde concluiu que:

» Lic taç ão na modalidade pregão dei rõnico para formal ização de ontrato por preço estimado;

Estimação cio dispêndio com base em adequadas técnicas cluanUtativas de estimação;

» Adoção, preferencial, como critério de julgamento, o maior desconto sobre os valores unitários constantes na

coluna pmc — Preço Máximo ao Consumidor — de tabela autorizada pela CMED — Câmara de Regulação do

Mercado de Medicamento;

» DivRil,ilidade do objeto em itens, pelo menos gênero: referência, genérico, similar e manipulado se for

o caso);

» Priorização tia aquisição de merhc amentos com base no princípio ativo e daqueles com os menores preços,

preponclerando, em iguaklades de condições, os classificados corno genéricos, e

» Limitar a vigência contralual a 31 de dezembro, nos termos cio art. 57, c aput, Lei n.° 8.666/93.

Não podemos deixar rio ressaltar a importância nessa Nota Técnica, tendo em vista que o mais comum era a

aquisição de tais medic anientos lançando mão de suprimento de fundos, o que levava a vários apontamentos

das Auditorias, seja interna seja da CGU.

Desde a erlição da referida Nota Téc nica as Coorrlenações Regionais da i unasa já dispõem tia ferramenta

necessária para a realiiaçao de suas 1 citações para a coni ratação de farmácias e assim proporcionarem a

aquistçao dos meclicanienios sou demanda, que não iazem liarte (la farmácia básic a.
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AQUISIÇÃO DE INSUMOS ODONTOLÓGICOS
Alóm da regularizaç ão dos estoques de medic amentos da farmácia bísica, bem comO da possibilidade de
aquisição de medicamentos c’m contratos com tarmácias, em atendimento a demanda cio Desai, foram adquiridos
insumos odontológicos para utilização na atenção da saúde indígena, conforme figuras abaixo;

Aquisição de insumos odontológicos em 2009 (R$)

3,500,000.00

3,000,000.00

2,5 00,000.00

2,000,000.00

1,500,000.00

1,000,000.00

5 00,000.00

0.00

2,589,240.00

3,31 9,680.00

1,918,877.00

‘VALOR ESTIMATIVO °PROPOSTA INICIAL WVALOR HOMOWGADO

ks í,7,,í

Aquisição de insumos odontológicos 2007 e 2009 (R$)

1,923,000.00

1,922,000.00

1,92 1,000.00

1,920,000.00

1,919,000.00

1,9 18,000.00

1,917,000.00

Desde 2007 não faltam inqimos olniiol3njç para a area h’ saúde hLical rio Desai, estando os estoqUes
toialniente regularizados e a disposição para a distribuição na mediria em que ior demandada.

1,921,800.00

1,918,877.00

ANO 2007 SANO 2009
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DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS ODONTOÓCICOS 2007 E 2009

Aquisição de materiais médicohospitalares em 2009 (R$)

40,000000.00 37,788,991.42

35,000,000.00
33,569,371.33

30,000,004)00 -

25,000,000.00

20,000,000.00

15,000,000.00 11 0,000,000.00 1
5,000,000.00

0.00

VALOR ESTIMATIVO ‘PROPOSTA INICIAL VALOR HOMOLOGADO

A licitação para aquisição de materiais méclico-hospitalares foi realizada por meio do

43/2000, utilizando o menor preço por tem como critério de julgamento. Esta licilação

entrega dos insLlmos, uma vez que os fornecedores venc edores devem entregar os prod

Distritos Sanitários e urna parcela na presidõn ia em Brasília.

Aquisição de materiais médico-hospilalares 2007 e 2009 (R

25,000,000.00

Pregão Eletrônko n.°

alterou a logística na

utos diretamente los

20,000,000.00

15,000,000.00

1 0,000,000. 00

5.000,000.00

0.00

1,921,800.00

‘ANO 2007 ‘ANO 2009

100t1/200’I

2 3í) onetacias

20,1 27,566.97

4 ;.Y’ o)
1c 000rr;ta ‘a? R / L441Ru’-lj’i

20,127,566.97
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As figuras acima demonstram mais unia vez o significativo aumento no investimento na saúde indígena, com
aquisição aproximadamente 1’ vezes maior que a realizada em 2007, não sendo apenas em virtude da flutuação
do preço dos produtos, mas principalmente em função do aumento cio número de tens e (lo quantitativo, de
forma a abastecer todos os Distritos Sanitários.
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DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSflTALARES 2007 A 2009

I2 1

42,5 tonotaclas

Foram adquiridos motores e barcos para utilização na atenção a saúde indígena, com recursos do

Projeto Vigisus II

Aquisição de equipamentos fluviais (11$)
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1,052,200.00

1,646,100.00

743,31 9.76
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DISTRIBUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS FLUVIAIS

Mesmo sena com rec ursos do Projeto Vigisus Ii, a E unasa decidiu por fazer I’regão Eletrônico para proceder talaqUisiÇão, ol)t&ndo unia economia suhçtancial.

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS
Coram adr1uirirlos 690 veículos nos últimos anos na Funasa, contrihLlindo para a reducão dos contratos delocaç ão, além de dotar as &oirdenações dos meios necessários para o deslocamento das equipes.
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS EM 200712008/2009 (R$)

AMIitli \N( IA MICRO(’)N I!TtJS VI iC 1)1 (35 II (20[ N( )S

(Ç 3ORI SI NA(,\( ) VOAJII IRAS \‘( SAI )I IK.\ MC 38 )R 1,1R[ I NAI :13511 L1ILS,I CM R\liF FA
NU )I( )R MC fl( 3k

1,111 II’ .91(11 TI’

Amazonas: Alta Rio Newo 7 2 u 5 11 o o
Amazonas: Alto Rio Solimões 1 2 5 2 2 O O

, Amazonas: Médio Rio Soliinõcs 2 3 5 3 3 O O
Amazonas Manaus 2 2 5 4 2 O O
Amazonas: Panarias O 3 5 3 1 O O
AMAZONAS: Vale do Javani 2 2 5 O 2 O 2
Amazonas Médio Rio Purus 2 2 3 7 4 O O
Mato Grosso: cuialjj 1 2 O O 2 O O
Pernambuco: Pernambuo O O O O O 2 O
Alagoas: Alagoas O O O O O 1 O
Total 17 18 28 24 27 3 2

25

12

16
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12

13

18

)

1

1 lO

I’l( KU

92) 40.617.6 33,13 lO 774.090,00 50

O’ HLI
jI(Uf (:0:1

2,731.260,00 112.149,01) 100 2.678.000,00
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AQUISIÇÃO DESAI 2009

-

--

D[S( l<içÀ() (.)l.JAN III)A[)[ VALOR LR$)

M roscópins Re urso Judk ai) 27

Bombas de Pulvcrizadnras Aspersoras 200

— . .

- Compressores e Fdtro de Ar Odomoiógk o 170

190

Cc1uipanienios il \‘igilânc iaNurk anal 3.296

Total 664.403.70

CASTOS COM TERCEIRIZAÇÃO EM 2006

8$ 16,000,000.01)

8$ 15,500,000.00

R$ 15,000,000.00

8$ 14,500,000.00

8$ 14,000,000.00

8$ 13,500,000.00

8$ 13,000,000.00

Gastos com terceirização em 2006

Castos com terceirização em 2006 a 2010

85 10,000,000.110
8$ 16,000,000.00
8$ 14,000,000.00
8$ 12,000,000.00
8$ 10,01)0,000.00

8$ 0,000,000.00
8$ 6,000,000.00
8$ 4,000,000.00
8$ 2,000,000.00
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Lkitações 2007/2008/2009
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0.00

1 ‘10,379,479.50
‘69,1 05,000.30

RECOMPOSIÇÃO DA FORÇA DE TRABAWO
Desde 2007, a atLIal gestão teve corno nieta suprir a carência de seu quadro técnic o funcional para atender
também as novas demanrias geradas pelo PAC/F unasa. Neste sentido, unia série de gestões foram efetivadas
junto aos diversos árgãos de gestão, fiscalizaçao e execução, para atender às recomendações do Tribunal de
Contas da União (TCU e recompor a força de trabalho da instituição.

PROVIDËNCIAS PARA RECOMPOSIÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO

Forniahzacão de três pedidos. ciesrle 2006, para autorização dc’ abertura de oncursct público aos Ministéros
da Saúde e rio Planejamento, Orçamento e Gestão tufícios 378 de 5/7/2006, 268 de 2 “3/2007 e 257 de
21/4/2008;

» Remessa de ofício ao Ministério ria Saúde para atender à recomendação cio Acórdão o’ 668 — Plenário/TCU
çofkio 270 de 0715’2008:;

» Autorização pelo Ml’OG rio abertura de processo seletivo simplificado, com base na alínea i, inciso VI.
da Le 8.743v 93, para contratação temporária de 154 técnicos de nível superior para atender à demanda
extraordinária do PAC/F Linasa (Edital public adoi, Portaria GM/MPG 125, 29/03/2008;

Autorização pela Portaria GM/MPOG 151, DL 05.06.2008, para realização de concurso público para
admissão de 419 ser\iclor es para o Quadro de Pessoal da Funasa (em andamento);

» Tratativas oni \li’OG para autorização cio processo seletivo simpiiicaclu para contratação teinporaria rie
802 1ïotjs c_ ( mio medida eniergencia 1 de organuzaçao da gestão da política rir, Desa e nus Dseis:

» Cuís[itLIçàu tic’ Uiopi de 1t,ibillio pira elaboiar proposta de tecompostcau ria torça de trabalho ria Funasa

de forma definitiva, a tini de cumprir o Termo de Conc liação Jurlic ial.

VALOR ESTI.’IATIVO •PROr0STA I%idIAL VALOFI HOMOLOGADO
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SITUAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

SITLA( O TOTAl.

- cm (WrC frio om Ftmoasa 6.731

-

cedidos ao sus 25.57’)
1 ativo permanente

• cedidos a Outros úrg5os 210

• aíastanwntos (39

2 empregados públicos 5.154

3 (Ofltí;ttt) tcmporiir.o 94

4 requisitados 37

5 nomeados 122

6
exerc feio desr entralizado 43
de carreira ()

analistas de iníraestrutura 12
7 exer( frio provisório

outros

8 aposentado 11.002

9 1,eoefic i,irio de ptrsSo 15.08(1

10 cstagitirirms 1.084

lotal
- -• -

-,. (7262

!oIl( )i j jl?’-JOIfl

1ceal da íem,m de Trab.mlirm: 7.061
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DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL (DEPIN)

APRIMORAMENTO DO MODELO DE GESTÃO
o Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (Depin), entre diversas atividades,A compete destacaclamente planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relativas àelaboração, acompanhamento e avaliação do planejamento estratégico do Plano Anual de Trabalho edo Plano Plurianual.

A Coordenação-Geral de Planejamento (Cgpla) tem por atribuição planejar, coordenar e supervisionar aexecução das atividades relativas à sistemati1 ação cio processo de planejamento e avaliação rias atividadesinstitucionais, com base em indicadores de desempenho organizacional, bem como a elaboração cio relatórioanua’ rias ativirlades.

À Coorrienação-Geral de Modernização e Sistemas de Informação {Cgmsi) compete coordenar e supervisionaros processos relativos à gestão organizacional, modernização, administrativa e racionalização de métodos eprocedimentos, bem como à gestão cio recursos elecnologias de informação; das atividades relativas à utilização,manutenção e modernização dos recursos de informação e informática.
A Coordenação-Geral de Convõnios (Cgcon celebra eac ompanha os convênios firtnados pela Funasa e analisaa prestação de contas rios recursos transtericlos mais detalharlamente. Competindo—lhe propor os procedimentosinternos, cm conformidade com as diretrizes institucionais, para a celebração de c onvênios e instrumentoscongéneres; mantendo atualizado tini hancri de rlarlos com inormaçoes sobre c onvênios e instrumentossimilares, além de coordenar e acompanhar as ativiclarles relacionadas à prestação de contas rio ri )n\ ênios eassemelhados celebrados pela Funasa.

lá à Coordenação de Habilitação e Celebrarão de (‘onênios (Cocect compete analisar processos de convêniosriti instrumentos congêneres, de acordo com a legislação vigente e coordenar as atividades relacionadas àcelebração de convênios e congéneres.

A Coordenação de Ar ompanhamento e Análise de Prestação de Contas de Conv&tiins (Copon) supervisiona,ava lia e controla as at iviclacles desenvolvidas, relacionadas à análise e ao trâmite de prestação de c ornas deconvênios da F unasa e subsidia a Auditoria Interna no atendimetito (lo diligências dos órgãos de fiscalizaçãointerna e externas nos assuntos referentes a convênios.

Os três últimos anos foram marcados pela adoção de medidas corretivas e saneacloras na gestão administrativae no fortalecimento dos processos de planejamento e desenvolvimento institucional da Fundação Nacional deSaúde.

Iniciativas buscando o reorclenamento organiy,icional, o aprinloranientc) (1(1 niurlc’lo cli’ gustãr, a iiialiucaão rIosprouos de trabalho e o investimento na modernização e manutenção evolutiva rios sistemas de informaçõese as melhorias ria gestão de convênios e prestação de contas — mecanismo pelo qual a instituição transfere
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recursos financeiros para estados, municípios e Organizações Não Governamentais (ONG)
—,

proporcionaram

transparência e avanços signiticalivos.

Particularmente, nos últimos três anos merecem ser (lestacarias as seguintes iniciativas:

Eortalecimento cio processo de planejaniento por meio da implementação de planos operacionais em níveis

na ional e regional, com ações e metas estralégic as que ciire iona m, sobrei udo, as ai ividades desenvolvidas

pelas áreas íinalistk as da instituição (saneamento e saúde indígena);
»

Realização de oficinas de planejamento e avaliação e assessorias técnicas às Coordenações Regionais para

orientar a elaboração (los Planos Operacionais regionais;

» Instituição do Comitê de Planejamento e Monitoramento (orientado pela Portaria n°517/2009), com o objetivo

de elaborar, acompanhar e avaliar os planos operacionais anuais;

» Rar ionali7ação de métodos e procedimentos para melhoria dos processos de trabalho de forma padronizada

e documentada;

» Recomposição cIo Parcluc Computacional (presidência e Coordenações Regionaish

Microcomputadores: 2020

Impressoras: 190
Noiehook: 680
Servidores de rede: 108

» Aumento (upgracle) da velor idade dos links de a esso à Rede Funasa nas Coordenações Regionais, Distritos

Sanitários Especiais Indígenas (Dsei), Casas de Apoio à Saúrle do índio (Casais) e Polos-l3ase;

» c:iilraiação de empresa especializada, em serviços de Tec nologia da Informação (TI): em infraestrutura,

(tr.’srIlvolvinieIito e hanc o de danos, oilll)cltLvel om as necessírlades e com os objetivos estratégios ria

1 unasa:

Elaijoraç ão e iniplantação cio Plano Diretor de Tecnologia da Informação com o ohetivo de contemplar

as nec essidanles de in;ormação alinhadas à estratégia (lo i3rgão, pano de investimentos, contratacões de

serviços, adlLIisicoes de equipamentos, quantitativo e capacitação de pessoal e gestão de risco;

,‘s1ellorias nus sistemas de informação:

» Sislema de niormação fie Atenção à Saúde Indígena Siasi

— Homologação cio Módulo de Saúde Bucal;

— Homologação (Ir) Módulo fie Vigilãncia Alimentar e Nutricional;

— Sistema de Contrule da Casa cio Índio íSiscasaii Projeto Piloto/Casai de Brasília;

— Disponibilização dos dados demográfi 05 do Siasi na página da F unasa: www.funasa.gov.br;

— HoniiiHgacão tio \1OILIIO cio \‘i’ilin ia [pidomiolóica rIa Influenza — sinílionie gripal ou síndrome

gnil aguda H 1 N 1
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» Sistema Integrado de Gerenciamento de Obras (Sigob:

— Unificação do Sistema Gerencial de Acompanhamento de Projetos de Saneamento (Sigesan) e do Sistema
de Gestão de Convônios (SisconL além cio acompanhamento físico da obra via geoproc essamento;

» Sistema de Convênios do Governo federal (Siconv):

— Capac itação de 439 técnicos das 26 Coordenações Regionais e da presidência para utilização cio
sistema em consonância com a Polaria Insterministerial n° 127/2008 (que estabelece normas para-

execução do disposto no Decreto n<’ 6.170, de 2.5 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas
relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse), o que
resultou em 647 convênios celebrados em 2009, via Siconç

» Implantação cio Sistema de Concessão cio Diárias e Passagens SCDP, gerenciacio pelo Ministério cio
Planejamento, Orçamento e Gestão);

» Ações de Controle relativas a Convênios:

» Edição da Portaria n° 126 de 14.02.2008, que regulamenta o acompanhamento da execução física e financeira
pelas Coorclenações Regionais e Distritos Sanitários Especiais Indigenas, com controle social indígena na
ceebraçáo e execução dos convênios de saúde indígena.

» E dição da Portaria n° 293 de 07.04.2008, que estahele e os critérios para a c elebração de convênios com
entidades governamentais e não governamentais para execução de ações de atenção à saúde dos povos.

»

indígenas, O documento lrevê a publicação de editais de chamamento público para a seleção de entidades
prceiras.

-

» Edição da Portaria n’ 544 de 14.05.2008, que estabelece critérios para transferõnc ia cio recursos financeiros
rias ações Íinanc iacias pela E unasa.
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PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC

Quantidade de Convênios e Termos de compromisso
vigentes -20D3 a 2009 = 9124

900

000

700

600

9 1h. ii. .i ii 1 Í1L_h1i.
AC AL AÁI AI’ BA CE UE ES CO MA%iCkIS MT PÁ PB ‘E P1 ER RI R’. RO RR RS SC SE SP TE)

Fonle: Siafi

Avanços na execução dos Termos de c:ompromisso PAC (TC’PAC - Nos anos 2007 a 2000 foram celebrados

3.652 Termos de Compromisso do PAC, com 916 prfljet’OS já em execução.

Termos de Compromisso PAC - 2007/2008/2009
350

POSIÇÃO ATÉ 24,02W
300

250 CeIcbrados
Aprovados

200

150100 JJ i Liiah i i L1L J1[ilh
AC AL AM AP IA (E IS Co MMGMS MT PÁ P13 vi ri ‘A RI RN AO AR RS SC SE SI’ 10

Fonle: Sisco&Funasa o Siafi
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2.91 5.801,10

4.754.39925

1.510,676.90

69.494,33

21.412.29342

50.342.430,89

3.734.599,15

3.805.113,82

9.982.298,01

12,627.11)0.;

11.887.088.16

10.185.56047

23.707,23748

15.771.0011,00

12.620.489.01

1(1 4<16.817.30

5.412.66548

3.10(1.423.03

8014.1(10.00

0,00

1.8 30.000,00

49.683.739,71

182,626,175,39

90716.566,91

30.19999334

262.495.86730

321,9B7,30Z26

26.255.429,47

75.944.591,20

178 125,42Z75

235,698 302,4)

73.2681135,91

117.16 :996,05

25303.) 9)7, 37

19(3.309 (‘3997

299.851.710,65

142(84 165.99

113,4406(4,49

44,264,875230

72,19,o4 6,39

77.135.296,69

2 (.462.7(14,31

14

1,

AC

AI

AM

Ar

8A

CE

ES

GO

MA

MC

MS

MT

1’.’\

(‘8

rI

I(

PR

Ri

RN

NO

RR

45

158

154

31

317

287

40

116

198

‘96

(17

1(12

183

256

271

242

103

135

56

30

86

325

19

17

32

II)

102

43

52

79

61

9))

14

15

‘3

9
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» Muni Í2105 Com atões do PAC em (Xe( utio- 2007/2008/2009: 756 municípios c OTfl obras em exec uço rio

PAC, ciestacandose os Estados da Paraíba, Ceará, Bahia, iktnambuco e Piauí.

Quantitativo de municípios Com execução — PACJFunasa
por UF

100

90

80

70

60
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AC AL AS’ AI’ TIA Cl ES CO MÁ MC MS MT PÁ ‘TI P1 P1 I’R RI RN lUZ TIS SC SE SI’ 10

Fonle: Siafi Gerencial

» Convênios Ce!ebraclos no período de 2007 a 2009: Nos últimos três anos foram celebrados 2.661 convênios
sendo 1.472 em 2007 e 1189 Tios anos de 1008 e 2009.

Convênios celebrados — 2007 A 2009

1600 1472
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1200

1000

800
42

647
600
400
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2007

Fonte: Depin

2008 2009
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» Destaca-se ainda nestes anos:

» Publicação da Portaria o” 344, de 14 de maio de 2008. que estabeleceu critérios para a InJeração de recursos
financeiros das ações financiarias pela Funasa;

— Aprovação de prestações de contas dos convênios: .3.546 (2007), 2.394 (2008) e 3.206 (2009);

— Comprovação de prestações de contas: 3.538 (2007), 4.290 (2008) e 3.750 (2009);

— Notificações expedidas para cobrança de prestação de contas: 2.533 (2007), 2.635 (2008) e 617
(2009);

— Supervisão/Convônios de Saúde Indígena — in loco: 17 (2007), 16 (200W e 29 (2009).

Destaques de 2009:

— Elaboração do Manual de Gestão dc Convênios:

— Capacitação de 109 servidores em Gesto dc Convênios e Termos de Compromisso (Core e Presi);

— Emissão de 7.976 Termos Aditivos de prorrogação de vigência de Convênios e PAC;

— Celebração de 771 aditivos para adequações aos Termos de Compromisso (PAC 2007);

— Celebração de 745 aditivos de indicação Orçamentária (PAC 2008);

— Celebração de 1.155 Termos de Compromisso (PAC 2009):

— Celebração de 1.014 Termos Aditivos de integração de Plano de Trabalho;

— Celebração de 647 Conxênios no SicoEw.
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ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO (ASCOM)

AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA
DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Assessoria rIu Comunicação Ascom é o setor responsável por propor a política editorial e de idenA
ticiade visual e implementar as atividades de comunicação institucional e de edição; editoração e

veR ulação de produtos impressos audiovisuais e digitais, inclusive por meio de rede de computa

dores; promover e gerenciar o relacionamento rIa Funasa com veículos de imprensa nacionais e estrangeiros;

além de assessorar o presidente em assuntos relacionados à comunicação e educação em saúde e coordenar e

supervisionar as unidades descentralizadas no planejamento, na execução, no acompanhamento e na avaliação

de ações de imprensa, educação em saúde,comunicação institucional, informação, biblioteca e museologia.

Também está entre as atribuições acompanhar a execução das atividades de Educação em Saúde realizadas

por intermédio de convênios com Estados e Municípios; orientar as unidades administrativas da Funasa nos

assuntos relativos a sua área de atuação.À Coordenação de Eriucação em Saúde da Assessoria de Comunicação

compete assessorar gestores e técnicos em todos os níveis para o desenvolvimento de ações permanenles de

comunicação e educação em saúde, por meio da mobilização social, visando à promoção da saúde, prevenção

e controle de doenças e agravos ocasionarios pela falta e/ou inadequação de ações de saneamento ambienial.

As ações de Educação em Saúde e Mobilização Social nos projetos de saneamento amljiental e salde indígena

financiados junto aos estados e municípios pela Funasa têm o sentido de fomentar, apoiar e fortalecer ações que

resultem em efetiva melhoria na qualirlade rie vicia da população beneficiada.

A proposta é garantir que as melhorias em saneamento ambiental implementadas nos municípios de até 30.000

habitantes, nos projetos das áreas met ro )olitanas e em áreas especiais assentamentos, remanesc entes de

quilombo e áreas extrativistas) integrem—se de forma harmoniosa e sListentável nas comunidades, garantindo a

inclusão social por intermédio rIo acesso das populações vulneráveis aos serviços a que têm direito e colaborando

para a adequada e transparente aplicacão dos recursos púilicos nessa área, inclusive estimulando a parceria

junto a outros projetos e programas de iniciativa governamental e não governamental.

Com essas ações, espera-se que outras iniciativas sejam replicarias nos municípios beneficiados. ‘ara tal é

necessário o assessoramento técnico qualificado, por intermédio de diversas ações tais como atuação junto

aos gestores e iS nicos em todos os níveis, visando sensibilizá-los para a importãnc ia cio desenvolvimento

de atividades permanentes de Comunicação e Educação em Saúde. É fundamental amhém o apoic tér nico

aos proíissionais que atuam nas diversas instãncias de governo, representantes de ONGs para a elaboração,

exec ução, acompanhamento e supervisão de projetos. programas e atividades ecluc ativas rle caráter permanente.

Outra mediria importante é a amoliação do Programa de Educação em Saúrie e Mobilização Social tl’esmsL

financiado por cc ursos de c onvênio, para que se torne gerarioreIimulador de outroç projetos de alcanc e sociah

incentivo à iritogri’ Elo cli,, açues l)’r1I1I1cs rio Conninic,u ão e 1 doação cm S,iúdn a outros projetos sociais/

comunitários visando c’stimular a participação, controle e mc lusão sociais, geração de emprego e renda.
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Dessa forma se estimula o íomento à organização de
estruturas e equipes Ioc ais para o desenvolvimento de
ações permanentes de Educação em Saúde além do
incremento ao apoio logístico e dc recursos humanos
às Assessorias de Comunicação e Educação em Saúde
(Ascom) das Coordenações Regionais da Funasa, por
intermédio da aquisição de equipamentos e instmos
diversos, incluindo eentuais prestação de serviços
de terceiros por pessoas física e/ou jurííhca visando
ao cumprimento das ações propostas.

Em 2008, o orçamento previsto na Lei Orçamentária
Anual (LOA para esta ação foi de RS 1.&)3.440,00.
Deste foram executados RS 3.039.010,00 correspon
dendo a 82,28° da dotação orçamentária aproada.

Em relação à meta física, a Coordenação de Ecluc a—
ção em Saúde (Coesa.i/Ascom, juntamente com as
Coordenações Regionais, conseguiu desenvolver as
atividades planejadas, alcançando um resultado bas
tante positivo, atingindo um percentual de 101,79%
da meta físk a prevista, o que corresponde ao lieneti—
ciamento de 1.079 municípios.

Essa superação da nieta se deu devido à aceleração dos projetos de Edue ação em Saúde, frente ao PAC Sanca
muento da 1 unasa.

1 lá tamherii ria estrutura da Ascom a Coordenação de Comunicaç ão Coclec i, responsável por gerenciar a
comunicação institucional e inipleriientar atividades de editoração e de veiculação de produtos impressos,
auclovisuais e cligilais, de caráter inIortnati o, educativo, promocionti e de gestão administrativa; elaborar ins
trumentos de planejamento, de acompanhamento e de avaliação de planos, po )gramas. projetos eativiclades
de comunicação institucional e artic ular—se com a A\ssessoria de Comunicação Soc ai rio Ministério da Saúde
1 ) ra o pI ao eia n iet ito, coordena ão e acompanha meti to das cai ripa nI ias de Ri bi cidade referentes a assuntos de
competência da Funasa

O estabelecimento de normas e proc edimentos de editoração pai-a pubhcações téc nicoc ientif icas e implementação
as atividades de edição de produtos inipressi is. audiovisuais e digitais fica a cargo ela Coordenação de Museu e
Biblioteca ComubL E) setor também gerencia e implementa as atividades de informação, biblioteca e museologia
e elabora instrumentos de planejamento, de acompanhamento e de avaliação de pianos. programas, projetos e
atividades de intbrmauão, biblioteca e’ museologia.

O rc’sultado do trabalho conjunto desses setores pode ser e\emplificadlo tia melhr,ria da imatzetn institucional
a os puNe os ii fluí tio e ex terno, petbl e ações tle materiais ttisti tucionats e uni tntorniaçoes sobre’ as açoes da

Fundação e’ até mesmo tinia exposição tio Congresso Nacional.



Em 2009, foi elaborado e publicado o manUal sobre “Lei Arouca: a Funasa nos 10 anos de Saúde Indígena’

na cjuanticlarie de 6.000 exemplares, distribuídos a diversos órgãos públicos e privados, mstitulos de pesqusas

e universidades. A publicação foi possibilitada pelo trabalho paralelo da Ascom e o Departamento de Saúde

Indígena.

Outras produções da Ascom entre os anos de 2007 e 2009 ioram quatro edições da Funasa em Revista; oito

Boletins Informativos; um relatório intitulado: “Saneamento em áreas indígenas do Brasil — Histórico da atuação

da Funasa e perspectivas”; além do livro “Dez anos de compromisso com a saúde indígena”, uma publicação

om as reali7ações do Departamento de Saúde Indígena Desai) e outros.

O trabalho da Asconi também pode ser veriicado nas 554 matérias publicadas rio sítio institucional (wtvw.

íunasa.gov.br) em 2007, 788 matérias publicadas em 2008 e 1094 no ano seguinte. Até março de 2010, já foram

publicadas mais 173 matérias, demonstrando o empenho da Fundação em tornar público as ações desenvolvidas

em todo o território brasileiro.

.\tAlíXi\S t’i-t;tu \t)5S \QStTE t)A I1NASA

- 511

2008 - 708

200’)- 1004

Este Relatório de Gestão é mais um trabalho realizado pela Ascom em parceria com os demais departamentos

da Fundação, reuninrir) as principais informações de cada um deles. Também compete à Ascom as atividade de

edLlc ação em saúde.
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MISSÃO
Realizar ações de saneamento ambiental em todos os
municípios brasileiros e de atenção integral à saúde

indígena, promovendo a saúde pública e a inclusão social,
com excelência cio gestão, em consonância com O SUS e

com as metas de desenvolvimento cio milênio.

Fundação —.

Nocional Ministério
deSaúde dasaúde UM PAIS DE TODOS

GOVERNO FEDERAL


